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RESUMO  

 

 

O Marketing Verde se configura com uma importante ferramenta de conscientização sobre 

os benefícios da reciclagem e mudança de comportamento da sociedade na busca pelo 

desenvolvimento sustentável. O objetivo geral foi analisar a importância do Marketing 

Verde como instrumento de política pública utilizado pelo DAEP (Departamento 

Autônomo de Água e Esgoto de Penápolis/SP) com a finalidade de desenvolver a 

percepção ambiental da sociedade e provocar mudanças de comportamento da população, 

considerando os benefícios proporcionados pela reciclagem no município com a 

implantação da CORPE (Cooperativa dos Recicladores de Penápolis/SP). Quanto à 

metodologia, optou-se pelo método de estudo de caso que foi realizado no DAEP, pelo 

método estatístico e pela pesquisa quanti-qualitativa, realizada por meio de questionário 

aplicado à população de Penápolis/SP com perguntas abertas e fechadas, considerando uma 

amostra de 130 pessoas. Também se optou pela pesquisa bibliográfica e pela pesquisa 

documental. Dentre os resultados obtidos, observou-se que 85% dos participantes da 

pesquisa realizam a coleta seletiva no município de Penápolis/SP. Além disso, identificou-

se que, para 27% dos participantes, as campanhas realizadas pelo DAEP por meio de 

panfletos, rádios, jornais e redes sociais despertou-lhes a percepção ambiental e mudança 

de comportamento quanto à necessidade de realizar a coleta seletiva para reciclar os 

resíduos, e que 52% se informam sobre a forma correta de realizar a coleta seletiva por 

meio dessas campanhas. 

 

Palavras-chave: Marketing Verde. Percepção Ambiental. Política Pública. Reciclagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

Green Marketing is an important tool for raising awareness about the benefits of recycling 

and changing society's behavior in the pursuit of sustainable development. The general 

objective was to analyze the importance of Green Marketing as a public policy instrument 

used by the DAEP (Autonomous Department of Water and Sewage of Penápolis/SP) in 

order to develop the environmental perception of society and cause changes in the behavior 

of the population, considering the benefits provided by recycling in the municipality with 

the implementation of CORPE (Recyclers' Cooperative of Penápolis/SP). As for the 

methodology, the case study method was chosen, which was carried out at the DAEP, the 

statistical method and the quantitative and qualitative research, carried out through a 

questionnaire applied to the population of Penápolis/SP with open and closed questions, 

considering a sample of 130 people. Bibliographic research and documentary research 

were also chosen. Among the results obtained, it was observed that 85% of the research 

participants perform selective collection in the city of Penápolis/SP. In addition, it was 

identified that, for 27% of the participants, the campaigns carried out by the DAEP through 

pamphlets, radios, newspapers and social networks aroused in them the environmental 

perception and behavior change regarding the need to carry out the selective collection for 

recycling waste, and that 52% are informed about the correct way to carry out selective 

collection through these campaigns. 

 

Key words: Green Marketing. Environmental Perception. Public Policy. Recycling. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 Apresentação do tema e do problema 

  

 Nos dias atuais, as estratégias empresariais devem levar em consideração o meio 

ambiente em que as empresas estão inseridas, assim como conhecer as ameaças e 

oportunidades relativas às tendências do ambiente físico. O estudo do Marketing Verde é 

de grande relevância, pois se trata de uma poderosa ferramenta, que além de proporcionar a 

produção e comercialização de produtos com apelo ambiental, promove a conscientização 

por toda a cadeia de suprimentos junto à sociedade e tem como uma de suas bases a 

reciclagem de materiais.  

De acordo com Paiva e Proença (2011), as empresas também são conhecidas 

como tendo uma postura deficiente relacionada às questões ambientais. Assim, o 

Marketing Verde aparece como uma oportunidade de mudar essa percepção negativa das 

empresas, visto que pode proporcionar a elas o uso racional dos recursos naturais escassos. 

Ottman (2012) aponta que os profissionais de marketing têm percebido a mudança 

do comportamento dos consumidores, passando a se preocupar com a perda da capacidade 

do planeta de manter a vida humana, com a própria saúde e com a saúde de seus filhos. A 

autora complementa que, dentre as preocupações ambientais que os consumidores mais 

temem, a limitação das fontes naturais e o rápido crescimento da população ganham 

destaque. 

Ainda de acordo com Ottman (2012), o Marketing Verde não é mais apenas uma 

preocupação com atributos contidos na embalagem do produto e frases e alegações sem 

sentido. A autora defende ser necessário despertar no consumidor a ideia de que eles 

necessitam de uma vida saudável e equilibrada, buscando reciclar, reutilizar ou 

remanufaturar os produtos consumidos e que com as novas regras do Marketing Verde, os 

produtos dispendiosos estão sendo trocados por outros ecoinovadores. 

Zenone e Dias (2015) ainda afirmam que uma empresa deve buscar o equilíbrio 

entre a competência em marketing e a eficiência e a eficácia no que tange à 

sustentabilidade. Para Souza (1993), a causa verde oferece à empresa oportunidades de 

gerar valor e obter vantagem competitiva através da percepção do público, da economia de 
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custo ou dos rendimentos adicionais, além de aliviar os efeitos de seus produtos e 

processos produtivos no ambiente. 

Dias (2014a) vai além e afirma que um dos aspectos mais importantes e menos 

discutidos do Marketing Verde é o seu papel na construção da ética ambiental e que 

complementa o trabalho realizado pela educação seja a formal, quanto a informal, 

incluindo a educação ambiental especificamente. Esse papel dedicado também ao 

Marketing Verde tem a finalidade de construir e consolidar novas normas de conduta que 

norteiem a relação dos seres humanos com o meio ambiente e, dessa forma, possibilitam o 

enfrentamento dos problemas ambientais que caracterizam o que é denominado de crise 

ecológica. 

O Marketing Verde assume um papel importante no processo de educação 

ambiental, contribuindo para o desenvolvimento da percepção ambiental e para a mudança 

de comportamento dos consumidores na busca pela preservação e uso racional dos recursos 

naturais escassos.   

Portanto, observa-se uma mudança relacionada ao comportamento de uma parte 

considerável dos consumidores que procuram satisfazer suas necessidades e desejos sem 

causar danos e impactos negativos ao meio ambiente. Essa mudança no comportamento de 

parte dos consumidores é impulsionada por uma maior consciência ambiental e 

preocupação com a própria saúde, e isso também representa uma ameaça para as empresas 

que não são ambientalmente corretas. Esses consumidores são denominados de 

consumidores ecológicos ou consumidores verdes.  

A mudança de comportamento dos consumidores proporcionadas pelo Marketing 

Verde possibilita, além de outros benefícios, que os consumidores busquem cada vez mais 

produtos desenvolvidos com matéria-prima e embalagens recicladas, o que contribui para o 

aquecimento do mercado de reciclagem. 

De acordo com Dias (2014a), o comportamento do consumidor ambientalmente 

consciente, preocupado com o ambiente natural que, ao assumir gradativamente um 

modelo novo de paradigma de consumo, obriga as empresas a adotar uma nova forma de 

abordar o marketing, levando em consideração aspecto ecológico. 

Conforme afirma Ottman (2012, p. 65): 

Os consumidores têm procurado controlar um mundo que eles veem fora de 

controle. Levados a proteger a própria saúde e de sua família, os consumidores 

preocupados com a sustentabilidade assumem controle no mercado, analisando 

produtos e suas embalagens e ingredientes com muita atenção; como precaução, 
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eles também analisam a reputação de fabricantes de produtos para ver se têm 

responsabilidade social e ecológica. 

 

Dias (2014a) complementa que o novo consumidor ecológico demonstra seus 

anseios ambientais no seu comportamento de compra, buscando produtos que considera 

que causam menos impactos negativos ao meio ambiente e valorizando aqueles que são 

produzidos por empresas ambientalmente responsáveis. 

Paiva e Proença (2011) reforçam que o consumidor, com um estilo de vida 

ecologicamente responsável, sente necessidade de controlar os produtos que são 

fabricados, não se preocupando apenas com as características ambientais que eles 

incorporam, optando pelas empresas e produtos em que confiam, e boicotando as empresas 

que poluem. 

Dessa forma, o Marketing Verde apresenta importante papel diante de novo 

comportamento de compra de uma parcela significativa de consumidores. Sua função é 

comunicar as características pró-ambientais dos produtos e serviços que são oferecidos e 

também desenvolver a conscientização das pessoas com relação aos benefícios de se 

adquirir produtos e serviços ecologicamente corretos. 

Kotler e Keller (2012) também destacam que marketing se aplica a bens, serviços, 

eventos, experiências, pessoas, lugares, propriedades, organizações, informações e ideias. 

Os autores também definiram, como marketing social, o marketing adotado por uma 

organização sem fins lucrativos ou governamental para promover uma determinada causa. 

Dessa forma, o marketing também pode ser utilizado com caráter social e para apoiar uma 

determinada causa. Para complementar, Zenone (2006), afirma que conceito de marketing 

ambiental se torna praticamente sinônimo do conceito de marketing social, pois abrange 

questões ecológicas, comunitárias, culturais e políticas, dentre outras. 

É nesse contexto que o Marketing Verde se apresenta, visto que, de acordo com 

Zenone (2006), as questões ecológicas têm surgido como uma relevante oportunidade de 

mercado para as empresas, pois aumentou a busca por produtos recicláveis no mundo e por 

produtos ecologicamente corretos. Já para Dias (2014a), o Marketing Verde também tem 

papel na ética ambiental, complementando o trabalho realizado pela educação ambiental, 

construindo e consolidando novas normas de conduta que norteiam a relação dos seres 

humanos com o meio ambiente. 
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Conke e Nascimento (2018) afirmam que a coleta seletiva traz contribuições para 

a sustentabilidade urbana, geração de renda e de cidadania, bem como propicia a redução 

do uso de recursos naturais. 

Sendo assim, o Marketing Verde se destaca pela sua importância para despertar a 

percepção ambiental das pessoas com relação à necessidade de preservar o meio ambiente. 

Dentre os cuidados com o meio ambiente, a coleta seletiva e a reciclagem apresentam 

benefícios quando se referem a resíduos sólidos. 

Com base nessas discussões, é possível entender que a coleta seletiva e a 

reciclagem oferecem condições de contribuir com o reaproveitamento dos resíduos sólidos. 

Nani (2008) é enfático ao afirmar que, com a reciclagem, ocorre a redução da extração de 

recursos da natureza, o que resulta em um menor comprometimento do meio ambiente. A 

reciclagem deve ser compreendida como algo mais abrangente do que apenas coletar 

material reciclável, uma vez que é responsável pela preservação do meio ambiente. 

Além de a reciclagem contribuir com o meio ambiente, também proporciona 

ganhos sociais e econômicos, pois geram oportunidades de trabalho, renda, dentre outros 

benefícios. Ainda, segundo Nani (2008), juntamente com os benefícios ambientais 

ocasionados pela reciclagem como a redução da quantidade dos resíduos destinados aos 

aterros, a diminuição da poluição do ar, da água e do solo, a preservação dos recursos 

naturais, a redução do consumo de energia e a melhoria da limpeza da cidade, possibilita 

ainda a geração de empregos e de renda com as indústrias do setor de reciclagem.  

Porém, para que a reciclagem ocorra de forma mais eficiente e eficaz, as 

cooperativas de reciclagem são personagens imprescindíveis nesse processo. Esteves 

(2015) destaca, dentre outros, alguns benefícios das cooperativas de reciclagem como a 

geração de emprego e renda, resgate da cidadania dos cooperados, organização do trabalho 

dos trabalhadores, contribuição à melhoria da saúde pública e ao sistema de saneamento, e 

fornecimento de matéria-prima reciclada de baixo custo à indústria.  

Dessa forma, o Marketing Verde pode complementar a educação ambiental a fim 

de conscientizar a sociedade sobre a importância da coleta seletiva e da reciclagem para a 

correta destinação dos resíduos sólidos. Com isso, os resíduos que foram consumidos e não 

foram reutilizados, são reciclados e retornam em forma de matéria-prima secundária, o que 

contribui para o desenvolvimento sustentável. O Marketing Verde e a educação ambiental 

contribuem para o desenvolvimento da percepção ambiental da sociedade sobre os 
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benefícios da reciclagem e sobre a necessidade de realização da coleta seletiva para evitar 

o desperdício de resíduos, sendo consideradas importantes ferramentas para o 

desenvolvimento sustentável. 

Portanto, o Marketing Verde deve ser utilizado pelo poder público na 

conscientização da população sobre as políticas públicas voltadas para o desenvolvimento 

sustentável. Para melhor entendimento do tema em questão, é necessário apresentar o caso 

do Departamento Autônomo de Água de Penápolis (DAEP), autarquia municipal criada 

por lei municipal em 1978 para ser o órgão municipal responsável pelo saneamento básico 

no município. 

Com mais de 43 anos depois de sua fundação, o DAEP gerencia e presta os 

seguintes serviços, com abrangência de 100% da área urbana do município: captação, 

tratamento e distribuição de água, coleta e tratamento de esgotos e coleta e destinação final 

de resíduos sólidos (DAEP, 2022b). 

O DAEP criou a Cooperativa dos Recicladores de Penápolis (CORPE) no ano 

2000 e implantou o programa de coleta seletiva no município como política pública 

ambiental. Para desenvolver a percepção ambiental da população, ao longo do tempo, tem 

utilizado Marketing Verde e a educação ambiental. 

As campanhas realizadas em canais de comunicação de massa e mídias sociais são 

desenvolvidas pelo DAEP, por meio de seu departamento de comunicação. Já os 

programas de educação ambiental são realizados pelo DAEP por meio do Centro de 

Educação Ambiental (CEA). 

 Ao longo desses anos, o DAEP tem desenvolvido diversos projetos sustentáveis e 

utilizado o Marketing Verde para conseguir a conscientização e engajamento da sociedade 

nas questões de preservação do meio ambiente (PERON, 2019). 

Desde a criação da CORPE, estratégias de Marketing Verde têm sido utilizadas 

para a conscientização da população sobre a necessidade de reciclar, para a adoção da 

prática da coletiva seletiva e para a divulgação da importância da cooperativa de 

reciclagem para o desenvolvimento sustentável (PERON, 2019). 

No período de 2000 a 2020, foram arrecadados 17.985.154 de kg de resíduos na 

cidade, que compreendem papel, plástico, vidro, sucata, embalagem longa vida, metal, 

isopor, óleo de cozinha e baterias e a receita financeira obtida pela CORPE foi de R$ 

6.934.622,49 com a venda desses resíduos (DAEP, 2021a). 



23 

 

Para disseminar suas campanhas, o departamento de comunicação do DAEP 

utiliza, como meios para divulgação, os jornais, rádios, TV, mídias digitais (Instagram, 

Facebook e Youtube), WhatsApp, jingle, outdoor, flyers e panfletos, brindes, e-mail 

marketing, newsletters, site e jornal corporativo.  

Já o CEA foi criado em 1993 pelo DAEP com o objetivo de sensibilizar para a 

preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais, no sentido de despertar a 

consciência da população para os graves problemas relacionados à degradação do meio 

ambiente e para a má utilização dos recursos naturais.  

O CEA é responsável pela realização do programa de educação ambiental dirigido 

a toda a rede escolar municipal, estadual e particular, além de atingir a população em geral 

através de inúmeros eventos educativos que são promovidos no decorrer dos anos.  

Por meio do CEA, o DAEP executa diversas atividades como visitas monitoradas 

a todo o sistema de saneamento básico do município, visitas à Bacia Hidrográfica do 

Ribeirão Lajeado (manancial de abastecimento da cidade de Penápolis, Alto Alegre e 

Barbosa), capacitações em educação ambiental para professores e sociedade civil, projetos 

educacionais voltados à formação de agentes ambientais com o objetivo de serem 

multiplicadores nas ações, oficinas temáticas e eventos em datas comemorativas. 

A criação do CEA teve como objetivo contribuir com a reflexão e conscientização 

sobre os problemas ambientais e a busca de soluções através de uma interação com a 

sociedade, procurando sempre abrir espaço para a discussão dos problemas locais e globais 

colaborando para a qualidade de vida da população com ações conjuntas da sociedade civil 

e órgãos governamentais. 

Com a instalação da CORPE e a implantação da coleta seletiva no município de 

Penápolis/SP, o CEA assumiu um papel relevante e de destaque, pois com os programas de 

educação ambiental desenvolvidos, tem contribuído para o desenvolvimento da percepção 

ambiental da população. 

A utilização do Marketing Verde no município tem como essência “vender” uma 

causa, que no caso em questão, é a causa verde. Dessa forma, todas as ações desenvolvidas 

buscam despertar o engajamento da sociedade nesse desafio de contribuir para o 

desenvolvimento sustentável por meio da coleta seletiva e da reciclagem de resíduos 

sólidos. 
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Atualmente, o município de Penápolis é considerado referência para outros 

municípios em se tratando de coleta seletiva. Para que esse resultado pudesse ser 

alcançado, foi imprescindível a utilização das estratégias de Marketing Verde para 

conscientizar a população quanto à importância da coleta seletiva e da reciclagem para o 

meio ambiente. Diante disso, o problema da presente pesquisa foi: Qual a importância do 

Marketing Verde para a percepção e para a mudança de comportamento da população do 

município de Penápolis/SP sobre os benefícios da coleta seletiva e da reciclagem?  

 

1.2 Justificativa 

 

Como justificativa do tema, destaca-se o papel do Marketing Verde na percepção 

da sociedade na busca de um processo de reciclagem mais eficiente. Assim, a presente 

pesquisa se justifica pelas mudanças que o Marketing Verde pode proporcionar no 

comportamento das pessoas, buscando despertar atitudes ecologicamente corretas.  

Apesar de já haver diversas pesquisas envolvendo o tema Marketing Verde com 

abordagem na produção e em produtos, quando se trata do tema como ferramenta inserida 

em uma política pública e como instrumento de educação para o desenvolvimento da 

percepção ambiental sobre a importância da coleta seletiva e da reciclagem, as pesquisas 

são inexistentes. Vale destacar que, com o projeto do DAEP para criação da CORPE, 

foram proporcionados benefícios sociais, econômicos e ambientais para a sociedade. 

Outro fator que justifica a presente pesquisa é o fato de que a CORPE se tornou 

referência para outros municípios e a participação e engajamento da população têm se 

apresentado como o diferencial para o sucesso desse projeto iniciado no ano 2000. É 

importante destacar também, como justificativa para a presente pesquisa, o fato de não 

haver pesquisas referentes aos benefícios do Marketing Verde com o escopo na percepção 

ambiental. 

Portanto, a relevância desta pesquisa se observa pelo fato de ser um tema 

importante na percepção ambiental da sociedade sobre os benefícios proporcionados pela 

reciclagem. O Marketing Verde, auxiliado pela educação ambiental, é capaz de propiciar 

mudanças no comportamento da sociedade quanto à destinação adequada e quanto à forma 

correta de separar os resíduos sólidos para realização da coleta seletiva, otimizando o 

processo de reciclagem. 
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O Marketing Verde, utilizado com a finalidade de conscientização e de mudança 

de comportamento em prol da causa verde, é a mola propulsora do processo de reciclagem, 

já que, em primeiro lugar, o Marketing Verde contribui para um melhor aproveitamento 

dos resíduos sólidos, que seriam destinados inadequadamente, como matéria-prima 

secundária, gerando impactos positivos junto ao meio ambiente, pois diminui a retirada de 

recursos naturais. 

É importante ressaltar também que a percepção ambiental e a mudança de 

comportamento, propiciadas pelo Marketing Verde, fazem com que os consumidores se 

tornem mais exigentes e pressionem as empresas a assumirem posturas ambientalmente 

corretas para que possam competir. 

Além disso, o Marketing Verde, utilizado como ferramenta inserida em uma 

política pública, pode contribuir para o desenvolvimento do consumo consciente e 

responsável por parte dos consumidores. Dessa forma, torna essencial analisar a 

importância do Marketing Verde inserido em uma política pública com a finalidade de 

conscientizar a sociedade e provocar mudanças de comportamento e atitudes 

ambientalmente corretas. 

  

1.3 Objetivos 

 

1.3.1 Objetivo geral 

 

O objetivo geral foi analisar a importância do Marketing Verde como instrumento 

de política pública utilizado pelo DAEP (Departamento Autônomo de Água e Esgoto de 

Penápolis/SP) com a finalidade de desenvolver a percepção ambiental da sociedade e 

provocar mudanças de comportamento da população, considerando os benefícios 

proporcionados pela reciclagem no município com a implantação da CORPE (Cooperativa 

dos Recicladores de Penápolis/SP). 
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 1.3.2 Objetivos específicos 

 

Os objetivos específicos desta pesquisa foram: 

I. verificar as estratégias de Marketing Verde utilizadas pelo DAEP por meio das 

campanhas realizadas nos meios de comunicação de massa e nas mídias sociais e os 

programas de educação ambiental desenvolvidos por meio do Centro de Educação 

Ambiental (CEA) para a conscientização da população sobre a importância da 

coleta seletiva e da reciclagem.  

II. identificar a percepção ambiental da população de Penápolis/SP sobre os resíduos 

sólidos a partir da utilização do Marketing Verde e da educação ambiental como 

ferramentas de uma política pública e se a separação desses resíduos é realizada de 

forma correta para a coleta seletiva.  

III. discutir os resultados obtidos com a implantação de uma política pública ambiental 

que resultou na criação da CORPE pelo DAEP, no período de 2000 a 2020, uma 

vez que a percepção ambiental e o envolvimento da população são fatores 

determinantes para esses resultados. 

 

1.3.3 Hipóteses 

  

 As hipóteses para a presente pesquisa serão: 

 

I. A ferramenta Marketing Verde pode propiciar o desenvolvimento da percepção 

ambiental de parte significativa da população frente à coleta seleta e à reciclagem. 

II. Parte significativa da população se informa sobre a forma correta de realizar a 

coleta seletiva no município de Penápolis por meio das campanhas realizadas pelo 

DAEP nos veículos de comunicação em massa e nas mídias sociais.  

 

1.4 Estrutura da Pesquisa 

 

Quanto à estrutura da pesquisa, a seção 1 trata da introdução da pesquisa e, dessa 

forma, aponta o tema, o problema e a justificativa do trabalho. São relatados também o 
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objetivo geral e os específicos, as hipóteses e a metodologia utilizada para que a pesquisa 

pudesse ser realizada. 

A seção 2 aborda o tema Marketing Verde. Para tanto, foi apresentado um breve 

histórico sobre marketing, o conceito e a importância do Marketing Verde para as 

empresas e o comportamento do consumidor verde. Além disso, a seção 2 trata do papel do 

Marketing Verde na causa ambiental, como instrumento de mudança comportamental e 

com capacidade de contribuir com a educação ambiental. 

A seção 3 aborda a construção da percepção ambiental e a reciclagem. Para tanto, 

foi discutido o tema educação ambiental e seu papel no desenvolvimento da percepção, 

bem como o conceito e importância da percepção ambiental. Também foram abordados os 

temas resíduos sólidos, coleta seletiva, reciclagem e cooperativas de reciclagem, além da 

coleta seletiva e da reciclagem instituídas como política pública. 

A seção 4 aborda a metodologia adotada para realização da pesquisa. Já a seção 5 

teve como finalidade mostrar a relação entre o poder público e o marketing verde. Para 

isso, foram apresentados o histórico do Departamento Autônomo de Água e Esgoto de 

Penápolis/SP (DAEP) e a implantação da Cooperativa dos Recicladores de Penápolis/SP 

(CORPE) como política pública. Também foram apresentadas as estratégias de Marketing 

Verde utilizadas pelo DAEP e a educação ambiental desenvolvida pelo Centro de 

Educação Ambiental (CEA). 

A seção 6 trata da percepção ambiental da população de Penápolis/SP. Para tanto, 

foram demonstrados e discutidos os resultados da pesquisa aplicada no município com a 

finalidade de identificar a importância do Marketing Verde, utilizado pelo poder público, 

na construção da percepção ambiental da população. 
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2 MARKETING VERDE 

  

 Nesta seção, pretende-se apresentar um breve histórico do marketing, entender os 

conceitos e a importância do Marketing Verde e conhecer o comportamento do consumidor 

verde. Além disso, também se pretende conhecer o papel no Marketing Verde com relação 

à causa ambiental. 

  

2.1 Breve histórico do marketing 

 

O marketing está presente no cotidiano das pessoas e das organizações e as suas 

atividades provocam impactos na vida da sociedade e no meio ambiente e resultados para 

as empresas. Mediante um mercado cada vez mais exigente e de contínuas mudanças, o 

marketing é mais do que uma forma de sentir o mercado e adaptar produtos ou serviços, é 

um compromisso em busca do desenvolvimento de produtos e serviços para satisfazer as 

necessidades e desejos das pessoas. Consiste em ser mais eficaz do que os concorrentes 

para atingir as metas organizacionais, satisfazendo assim as necessidades e desejos dos 

mercados-alvos. 

Desde que existe comércio, algumas atividades de marketing já eram 

desenvolvidas, porém sem receber esse nome. No entanto, a origem do conceito moderno 

de marketing é recente e data da década de 1950.  

O conceito moderno de marketing surgiu no pós-guerra, na década de 1950, 

quando o avanço da industrialização mundial acirrou a competição entre as 

empresas e a disputa pelos mercados trouxe novos desafios. Já não bastava 

desenvolver e produzir produtos e serviços com qualidade e a custo competitivo 

para que receitas e lucros fossem alcançados. O cliente passou a contar com o 

poder de escolha, selecionando a alternativa que lhe proporcionasse a melhor 

relação entre custo e benefício (LIMEIRA, 2011, p. 2). 

 

É importante destacar que o marketing está presente na mente das pessoas como 

uma ferramenta capaz de influenciar os consumidores com a finalidade de induzir o 

consumidor cada vez mais ao consumo. Para Kotler e Keller (2012), “marketing é um 

processo social pelo qual indivíduos e grupos obtêm o que necessitam e desejam por meio 

da criação, da oferta e da livre troca de produtos de valor entre si”. 
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Kotler e Keller (2012) ainda afirmam que o marketing é “a arte e a ciência de 

selecionar mercados-alvo e captar, manter e fidelizar clientes por meio da criação, entrega 

e comunicação de um valor superior para o cliente”.  

Já a American Marketing Association (2017) define marketing como a atividade, 

conjunto de conhecimentos e processos com a finalidade de criar, comunicar, entregar e 

trocar ofertas que possuam valor para consumidores, clientes, parceiros e sociedade em 

geral. 

A administração de marketing pode ser praticada em qualquer mercado e tem a 

tarefa de influenciar o nível, o momento e a composição da demanda de maneira a ajudar a 

organização a atingir seus objetivos. 

Conforme Las Casas, (2009, p.15): 

Marketing é a área do conhecimento que engloba todas as atividades 

concernentes às relações de trocas orientadas para a criação de valor dos 

consumidores, visando alcançar determinados objetivos de empresas ou 

indivíduos através de relacionamento estáveis e considerando sempre o ambiente 

de atuação e o impacto que essas relações causam no bem-estar da sociedade. 

 

Portanto, o marketing tem como visa desenvolver produtos e serviços para 

satisfazer as necessidades e desejos do mercado com a finalidade de otimizar os resultados 

das organizações. Para tanto, é necessário estabelecer suas estratégias, definindo os 4 P’s. 

De acordo com Kotler e Keller (2012), os 4 P’s eram definidos da seguinte forma: 

a) produto: qualidade, características, opções, estilos, embalagem, tamanhos, 

garantia, marca, design, etc; 

b) preço: política de preços, Descontos por quantidades, bonificações, prazos para 

pagamentos, condições de financiamento, etc; 

c) praça: canais de distribuição, cobertura, localização, controle de estoques, 

transporte, etc; 

d) promoção: propaganda, força de vendas, promoção de vendas, merchandising, 

relações públicas, marketing direto, etc. 

 

 Porém, em virtude da abrangência, complexidade e riqueza do Marketing, Kotler 

e Keller (2012) afirmam que os 4 P’s já não atendem o cenário atual de forma completa e a 

atualização desse modelo para que reflita o conceito de marketing holístico com o objetivo 
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de se obter um conjunto mais representativo que envolverá as realidades do marketing 

moderno. Desse modo, a atualização dos 4 P´s foi definida da seguinte forma: 

a) programas: os programas refletem todas as atividades da empresa relacionadas 

com os consumidores. Eles englobam os antigos 4 P’s e todas as suas atividades: 

Produtos, preço, praça e promoção. 

b) pessoas: as pessoas refletem, em parte, o marketing interno e o fato de que os 

funcionários são fundamentais para o sucesso do marketing. Assim, o marketing 

será tão bom quanto as pessoas dentro da organização. Também refletem o fato de 

que as empresas devem ver os consumidores como pessoas e compreender suas 

vidas em toda sua amplitude, e não apenas como alguém que compra e consome 

produtos. 

c) processos: os processos representam toda a criatividade, disciplina e estrutura 

necessárias para a gestão de marketing. As empresas devem evitar planejamento e 

tomada de decisão ad hoc e assegurar que ideias e conceitos avançados de 

marketing desempenhem o devido papel em tudo o que fazem. Somente com a 

instauração de processos a orientar atividade e programas uma empresa pode se 

envolver em relacionamentos de longo prazo, mutuamente benéficos. Outro 

conjunto importante de processos leva a empresa a gerar, de forma criativa, 

insights e inovações em bens e atividades de marketing. 

d)  performance: a performance captura o leque de possíveis indicadores de resultado 

que tenham implicações financeiras e não financeiras como lucratividade, brand 

equity (valor que o marketing consegue atribuir a uma dada marca) e customer 

equity (valor da base geral de clientes) e implicações que transcendem a própria 

empresa, como responsabilidade social, no contexto ético, jurídico e comunitário. 

 

 A atualização dos 4 P’s demonstra uma preocupação em alinhar o conceito de 

marketing com as demandas da sociedade moderna, uma vez que não basta mais fornecer 

um produto ou serviço de qualidade para satisfazer uma necessidade ou um desejo do 

mercado e desconsiderar o ambiente no qual a organização está inserida. É necessário um 

olhar holístico que envolva todos os atores com que a empresa se relaciona e o meio 

ambiente. 
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 Zenone (2006) destaca que o marketing tradicional recebe críticas por causa de 

sua ênfase no consumo material e na gratificação do consumidor no curto prazo, 

desconsiderando o impacto societal ou ambiental no longo prazo das atividades de 

marketing. 

 Essas críticas são decorrentes desde a década de 70, quando surgiu o termo 

marketing societal, que trata de um aprimoramento do conceito tradicional de marketing, 

visando atingir os objetivos das organizações por meio do desenvolvimento e 

comercialização de produtos e serviços, porém considerando os impactos que suas ações e 

o consumo dos seus produtos causam ao indivíduo e a sociedade no longo prazo. 

 Urdan e Urdan (2012) afirmam que o marketing societal vai além das fronteiras 

do marketing tradicional e é fruto do debate sobre os efeitos potencialmente nocivos das 

práticas de marketing sobre pessoas, a sociedade e o ambiente físico. Assim, o marketing 

societal incorporou o interesse pelo bem-estar do consumidor e pelos problemas das 

modernas sociedades. 

 Para complementar, Zenone (2006) destaca que a empresa que pratica o marketing 

societal objetiva equilibrar três tipos diferentes de interesse em sua política de mercado, de 

modo a proporcionar valor superior aos clientes e contribuir para o bem-estar coletivo: o 

seu interesse (lucro), o interesse dos seus clientes (satisfação) e os interesses da sociedade. 

Las Casas (2019) segue a mesma linha de pensamento sobre as características do 

marketing societal ao afirmar que:  

O conceito de marketing societal (ou societário) está estreitamente 

relacionado ao exercício da responsabilidade social empresarial, a qual é 

compreendida como uma nova forma de gestão caracterizada pela relação 

ética e transparente da organização com todos os múltiplos públicos com 

os quais ela se relaciona (stakeholders) e pela promoção do 

desenvolvimento sustentável da sociedade, através da preservação dos 

recursos ambientais, do respeito à diversidade cultural e da redução das 

desigualdades sociais (LAS CASAS, 2019, p. 466).  

 

 Portanto, o marketing societal se configurou como um avanço do marketing 

tradicional sobre questões relacionadas aos impactos resultantes de suas atividades junto à 

sociedade. Era necessário, além dos objetivos de mercado, tratar do desenvolvimento 

sustentável da sociedade, revelando novas práticas organizacionais em consonância com a 

ética e valores sociais. Dessa forma, a partir do surgimento do marketing societal é que o 

meio ambiente passou a ser tema de interesse nas atividades de marketing. 
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 Porém, diante das preocupações com os impactos causados pelas indústrias e com 

a necessidade de se pensar em um modelo de produção mais sustentável. Para tanto, era 

necessário o marketing focado no meio ambiente, com a finalidade de satisfazer as 

necessidades e desejos da sociedade, com o impacto mínimo no meio ambiente. Assim, 

surge um novo conceito de marketing: o Marketing Verde. 

 

2.2 O Marketing Verde 

  

 O Marketing Verde apresenta fundamental importância no processo de reciclagem 

de resíduos sólidos, pois é utilizado como ferramenta de gestão com a finalidade de 

proporcionar um diferencial competitivo para as empresas, promover maior 

conscientização por parte dos consumidores, além de representar importante papel no 

desenvolvimento da percepção ambiental das pessoas. Portanto, a inclusão do tema 

Marketing Verde se justifica pelos seguintes motivos:  

a) primeiramente, quanto mais empresas utilizarem matéria-prima reciclada em seus 

produtos, mais o mercado de reciclagem será aquecido e menos matéria-prima será 

retirada do meio ambiente; 

b) além disso, o Marketing Verde proporciona a conscientização das pessoas quanto 

aos aspectos ambientais relacionados aos produtos e serviços e o desenvolvimento 

da percepção ambiental (PERON, 2019).  

 

 A sociedade tem cobrado cada vez mais a redução dos impactos dos produtos e 

serviços causados no meio ambiente e parte das empresas tem buscado soluções para 

reduzi-los e controlá-los. O crescente aumento da preocupação dos stakeholders quanto às 

questões ambientais e à sustentabilidade, a estratégia de reconhecimento da marca como 

ambientalmente correta e a legislação cada vez mais exigente são alguns dos fatores que 

têm contribuído para que as empresas apresentem essa mudança de comportamento em sua 

gestão. 

 Para Cajazeira e Barbieri (2016), a gestão ambiental em consonância com as 

estratégias empresariais tem sido fomentada devido ao crescimento da preocupação 

ambiental por diversos setores da sociedade, que têm obrigado as autoridades a criar leis 

mais severas e uma fiscalização mais efetiva. Dessa forma, as empresas vêm introduzindo 
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práticas mais sustentáveis e têm buscado antecipar as mudanças nas leis a fim de evitar 

litígios em torno de danos ambientais e dos ressarcimentos decorrentes. 

 Ainda de acordo com os autores, além da cobrança externa que impulsionou essas 

práticas sustentáveis, muitas empresas se engajaram de forma espontânea e ativa no 

desenvolvimento de propostas de gestão ambiental coerentes com os objetivos do 

desenvolvimento sustentável. Para tanto, buscam modelos de gestão que visam economizar 

materiais e energia, substituir insumos obtidos de recursos naturais não renováveis por 

insumos oriundos de recursos renováveis, eliminar substâncias tóxicas, dentre outras 

soluções. 

 Elkington (2011) afirma que é preciso que os negócios sejam conduzidos 

atentando-se para o tripé da sustentabilidade, uma vez que os resultados proporcionados 

pelas empresas devem refletir o equilíbrio entre os fatores ambientais, sociais e 

econômicos. 

 Assim, a utilização do Marketing Verde desponta em um processo de gestão 

sustentável. Para Dahlstrom (2011), o Marketing Verde é utilizado como diferencial 

competitivo pelas instituições e observa que o esforço em desenvolver atividades 

ambientalmente conscientes proporciona às empresas melhorar sua posição competitiva e 

redefinir mercados.  

Com o mesmo pensamento, Tachizawa (2015) destaca o papel da gestão 

ambiental e o Marketing Verde como importantes ferramentas gerenciais para capacitação 

e criação de condições de competitividade para as empresas seja qual for o segmento 

econômico de atuação. 

Já segundo Dias (2014a), o Marketing Verde é um conjunto de políticas e 

estratégias de comunicação que incluem promoção, publicidade, relações públicas, dentre 

outras, com o objetivo a obter vantagem comparativa de diferenciação para os produtos ou 

serviços oferecidos pela empresa, em relação às marcas concorrentes, conseguindo, dessa 

forma, incrementar a participação no mercado e consolidar seu posicionamento 

competitivo. 

Para o autor, o Marketing Verde, também conhecido como marketing ecológico, 

ambiental, sustentável, verde ou ecomarketing, tem como objetivo atender às necessidades 

dos consumidores atuais e futuros, com respeito ao meio ambiente, promovendo ideias, 

comportamentos e produtos considerados ecologicamente sustentáveis. 
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O Marketing Verde defende que, apesar de o cliente ser o público-alvo mais 

importante para a organização, não é o único a ser atingido por suas estratégias. A empresa 

precisa dividir a atenção com os demais públicos com os quais se relaciona direta ou 

indiretamente, visto que podem se constituir em barreiras ao desenvolvimento 

organizacional e impedir sua permanência no mercado. Esses públicos devem ser 

ponderados quando a pauta é a questão ambiental e se referem aos grupos ambientalistas, 

aos fornecedores, aos distribuidores, ao governo, à comunidade mais próxima da unidade 

de produção, entre outros (DIAS, 2017). 

Para Dias (2017), o Marketing Verde vai além de um conjunto de estratégias cujo 

objetivo é projetar e vender produtos e serviços ecologicamente corretos e, de fato, 

corresponde a uma maneira de alinhar o consumidor, a empresa e o meio ambiente. 

Portanto, quando se adota uma postura de marketing ecológico, é necessário que a 

percepção sobre a importância de preservar o meio ambiente envolva a empresa como um 

todo, incluindo o comportamento diário das pessoas que a compõem. 

Corroborando a afirmação, Ottman (2012) ressalta que o Marketing Verde requer 

desenvolver produtos considerando qualidade, desempenho, finanças, praticidade e 

comodidade dos consumidores, mínimo impacto sobre o meio ambiente e devida atenção 

às questões sociais. Outro fator a considerar no Marketing Verde, é utilizar comunicações 

honestas e voltadas para valores que ofertem benefícios práticos, objetivando empoderar e 

engajar os consumidores quanto às questões ambientais e, assim, gerar demanda para as 

marcas. 

Grewal (2016) complementa que o marketing ecológico está relacionado às 

iniciativas estratégicas das empresas para fornecer aos consumidores produtos e serviços 

ecologicamente corretos. A demanda por esses produtos e serviços tem possibilitado 

oportunidades para as empresas que os fornecem, pois muitos consumidores acreditam que 

as pessoas podem fazer a diferença no meio ambiente. 

Sendo assim, o Marketing Verde visa criar produtos e serviços que satisfaçam as 

expectativas dos consumidores e que causem menos impactos ambientais durante o seu 

ciclo de vida, uma vez que a sociedade tem apresentado um comportamento de consumo 

mais exigente e, simultaneamente, tem se preocupado com questões voltadas ao 

desenvolvimento sustentável (PERON, 2019). 
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 O Marketing Verde ou marketing ambiental se configura como uma estratégia 

para conquistar novos clientes cada vez mais conscientes, cujo objetivo é associar a marca, 

o produto ou o serviço a imagem ambientalmente correta e responsável. No entanto, 

devido ao seu nível maior de consciência, os consumidores também estão atentos às ofertas 

enganosas e vazias de empresas. Assim sendo, o Marketing Verde deve ser utilizado de 

modo ético para que a marca da empresa não tenha prejuízos com a sua credibilidade. 

É necessário destacar que diversas empresas utilizam o Marketing Verde de forma 

diferente da que preconiza o seu conceito. Há empresas que utilizam o Marketing Verde de 

forma enganosa, apenas com a intenção de vender produtos e serviços com apelos 

ambientais, porém criando processos e ações que provocam danos ao meio ambiente. Essa 

prática de enganar é conhecida como greenwashing, ou seja, “banho verde”. 

Infelizmente, o crescimento do interesse em sustentabilidade também tem 

resultado na prática de greenwashing, que dá aos produtos a aparência de 

serem ecologicamente corretos sem que, contudo, correspondam a essa 

promessa (KOTLER e KELLER, 2012, p.689). 

 

A prática de greenwashing é na verdade uma forma de enganar, de iludir e de 

obter vantagens comerciais de forma incorreta e antiética, porém nada tem a ver com o 

verdadeiro significado de Marketing Verde.  

 Zasso et al. (2014) afirmam que se o Marketing Verde for utilizado somente como 

uma estratégia de venda e de propaganda, sem a empresa agir realmente de forma 

ecológica, o consumidor perceberá com o tempo, visto que os noticiários estão repletos de 

informações, os jornais e as revistas de circulação nacional sempre buscam esclarecimento 

ou questionamento. Nos dias de hoje, as crianças já têm informações, nos primeiros anos 

escolares, a respeito da necessidade de preservação ambiental. 

 Jabbour e Jabbour (2013) vão mais além e destacam que as práticas operacionais 

precisam de mudanças tanto nos produtos que são ofertados pelas organizações como nos 

sistemas de produção e operações e as classificam como práticas ambientais operacionais 

relacionadas a produtos e a processos produtivos. 

 As práticas relacionadas a produtos dizem respeito a projetar e desenvolver 

produtos ambientalmente corretos, cuja finalidade é acabar com a poluição e a toxidade de 

matérias-primas e componentes, para diminuir o consumo de recursos e desperdícios, 

principalmente durante o uso do produto, aumentando seu potencial de desmontagem, 

reutilização e reciclagem (JABBOUR e JABBOUR, 2013).  
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Para complementar, Dias (2014a) destaca o ciclo de vida de um produto, 

composto pelo conjunto de etapas que correspondem ao processo desde a extração e 

fabricação das matérias-primas que compõem o produto até o fim de sua vida, incluindo a 

produção, o uso, o seu descarte, o transporte e os diferentes procedimentos necessários à 

sua eliminação. 

O autor afirma que é necessário conhecer essas etapas que compõem o ciclo de 

vida de um produto para que seja possível diagnosticar os seus impactos junto ao meio 

ambiente e à sociedade e, com base nisso, elaborar as estratégias cabíveis para eliminá-los 

ou diminuí-los, na busca de uma gestão sustentável, conforme a Figura 01. 

 

Figura 01 – Representação do ciclo de vida de um produto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dias (2014a) 

 

Para Dias (2014b), existem técnicas específicas de ecoeficiência que podem ser 

utilizadas em qualquer organização como fazer uso de matéria-prima reciclada, que não 

seja tóxica ou não contamine; utilizar equipamentos mais eficientes com menor consumo 

de energia; substituir processos químicos por mecânico; substituir materiais de limpeza por 

outros ambientalmente corretos; controlar consumos e resíduos; tratar efluentes; controlar 

vazamentos; reciclar e reutilizar a água, o papel, as embalagens, plásticos, dentre outras. 

 

Figura 1 – Representação do ciclo de vida de um produto 

 

 

Figura 2 – Representação do ciclo de vida de um produto 

 

 

Figura 3 – Representação do ciclo de vida de um produto 

 

 

Figura 4 – Representação do ciclo de vida de um produto 
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Para complementar, Kruglianskas et al. (2016, p. 21) afirmam que as práticas de 

gestão sustentável envolvem, além da ecoeficiência dos processos e do ecodesign de 

produtos: 

[...] contabilidade ambiental, avaliação da procedência e composição da matéria-

prima, análise de alternativas de produtos recicláveis ou de menor impacto 

ambiental, seletividade de fornecedores e distribuidores ambientalmente corretos 

e com preocupação em relação à contratação de mão de obra infantil, realização 

de campanha de mídia relacionada a questões de interesse público, respeito aos 

direitos humanos, diversidade de raça e credos no ambiente organizacional, ética 

empresarial, definição de diretrizes contra assédio, recolocação de trabalhadores 

demitidos, entre outros aspectos. 

 

A gestão sustentável tem como característica o fato de ser um processo complexo 

no qual estão incluídos o produto, os serviços oferecidos e o processo produtivo. É 

necessário substituir materiais que causem poluição, desenvolver produtos e processos de 

produção que consumam menos e causem menos desperdícios. Também é necessário 

prolongar a vida útil do produto com a desmontagem e reutilização, ou reciclar para que se 

transforme em matéria-prima secundária. 

 Diante da atual realidade, os setores de produção de bens e de serviços necessitam 

buscar alternativas de gestão economicamente viáveis, socialmente justas e 

ambientalmente corretas que estejam em consonância com os conceitos básicos de 

desenvolvimento sustentável. Dentre as alternativas disponíveis, a reciclagem representa 

uma oportunidade de diferencial de mercado e reconhecimento da marca ambientalmente 

correta pelo público.  

 Para ratificar o exposto, Zenone (2006) relata que as questões ecológicas têm se 

apresentado como uma relevante oportunidade de mercado, uma vez que tem aumentado 

no mundo a busca por produtos recicláveis e por produtos ecologicamente corretos. 

Portanto, o marketing deve absorver aspectos socioambientais como a reciclagem, o 

comércio justo, substituições de produto ou serviço, compostagem, eficiência energética e 

estilos de vida baseados em menor consumo material. 

Com base nessa afirmação, observa-se o papel da reciclagem como aliada do 

Marketing Verde, visto que se caracteriza como opção estratégica para as empresas que 

assumem uma postura pró-ambiental, ofertando produtos que possuam matéria-prima 

reciclada. É necessário traçar estratégias levando sempre em consideração o meio ambiente 
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no qual está inserido e conhecer as ameaças e oportunidades relacionadas às tendências do 

ambiente físico.  

Essa mudança de postura por parte das empresas vai ao encontro das premissas do 

desenvolvimento sustentável. Além disso, a produção e comercialização de produtos com 

apelo ambiental proporciona um diferencial competitivo para as empresas e, dentre as 

possibilidades de desenvolver produtos ambientalmente corretos, destaca-se a utilização de 

matéria-prima reciclada.  

Dias (2014a) é outro autor a ressaltar a importância da reciclagem no Marketing 

Verde ao afirmar que, em relação aos aspectos ambientais, o marketing de reciclagem é 

apontado como o sistema de comercialização essencial para o retorno de produtos 

descartados ou suas embalagens até o fabricante. 

Paiva e Proença (2011) afirmam que as empresas também são questionadas por 

exercerem uma postura pró-ambiental deficiente e, diante da realidade atual, é fundamental 

que participem desse processo de desenvolvimento sustentável, fazendo uso inteligente dos 

recursos naturais. 

Barbieri (2011) aponta a necessidade dos empresários e administradores 

desenvolverem uma nova atitude com relação às questões ambientais com o objetivo de 

resolver ou minimizar os impactos. Para tanto, é preciso considerar o meio ambiente em 

suas decisões e fazer uso de concepções administrativas e tecnológicas que possam 

contribuir para ampliar a capacidade de suporte do planeta. 

Dentre os diversos benefícios de uma nova postura ambiental por parte das 

empresas, destaca-se o fato de aumentar e manter sua participação de mercado, uma vez 

que, quando os atributos de dois ou mais produtos de marcas concorrentes forem 

semelhantes, a qualidade ambiental de um produto pode servir como critério de desempate 

no processo de tomada de decisão de compra dos consumidores. Além desse benefício, 

incluir boas práticas ambientais na organização, além de ser o modo correto de se 

trabalhar, também contribui para melhoria da imagem institucional de suas marcas e para a 

economia de dinheiro, especialmente, quando se otimiza o uso de matérias-primas e se 

reaproveita os recursos (ALVES, 2016). 

O autor complementa ao afirmar que: 

Quando uma empresa se predispõe a se tornar “verde”, diversos atores sociais 

relacionados a ela saem ganhando nesse processo. A empresa melhora a sua 

imagem institucional, utiliza os recursos com mais eficiência, diminui seu fator 

de risco junto ao mercado e passa a ser vista com bons olhos pelos órgãos 
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fiscalizadores ambientais, dentre outros. Para a sociedade, o efeito acumulativo 

das ações benéficas da empresa repercute em produtos e serviços menos 

agressivos ao meio ambiente e, portanto, gera melhor qualidade de vida para 

seus cidadãos. Para o indivíduo, além do benefício gerado para a sociedade em 

que ele está inserido, também há a satisfação das necessidades por meio do 

consumo do produto. Para o governo, empresas “verdes” são interessantes, uma 

vez que reduzirão gastos com controle e recuperação ambiental (ALVES, 2016, 

p. 267) 

 

As empresas têm enormes responsabilidades sobre os impactos provocados no 

meio ambiente, uma vez que os recursos naturais são fonte de matéria-prima para a 

produção de produtos e serviços. Contudo, também apresentam papel primordial na 

mudança dessa realidade por meio de uma gestão sustentável e, nesse contexto, o 

Marketing Verde surge como uma estratégia capaz de proporcionar redução dos impactos 

negativos causados. 

Com mesmo pensamento sobre o tema, Dahlstrom (2011) define Marketing Verde 

como o desenvolvimento e a comercialização de produtos com o propósito de diminuir os 

impactos negativos provocados no meio ambiente. De acordo com a afirmação do autor, 

nota-se que o Marketing Verde está associado ao desenvolvimento e comercialização de 

produtos e serviços com características que permitam a redução dos danos acarretados ao 

meio ambiente e, desse modo, contribui para o desenvolvimento de uma sociedade 

sustentável. 

Para desenvolver produtos mais verdes e empregar o Marketing Verde como 

estratégia competitiva, Ottman (2012) destaca o uso de matéria-prima reciclada na 

produção, a reciclagem de produtos, o prolongamento da vida útil dos produtos, 

possibilitar o reuso e o refil, empregar técnicas responsáveis de manufatura, cultivar 

produtos orgânicos, utilizar a eficiência energética, de combustível e no uso da água. 

Elias e Cezarino (2019) também descrevem as características dos produtos que 

são desenvolvidos de acordo com as estratégias de Marketing verde: 

 Os produtos ambientalmente corretos possuem algumas características 

especiais que os diferenciam dos produtos não ambientais. Eles são mais 

duráveis, não são tóxicos, necessitam de pouca água, energia e 

combustível para a sua fabricação, utilizam como matérias-primas 

materiais reciclados, emitem menos poluentes, produzem poucos resíduos 

e possuem uma quantidade mínima de embalagens. Essas características 

normalmente estão divulgadas nas embalagens dos produtos (ELIAS E 

CEZARINO. 2019, p. 2009). 
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Ottman (2012) ainda relata que os profissionais de marketing atuais têm 

observado que os consumidores estão apreensivos com a redução da capacidade do planeta 

de sustentar a vida humana, com a sua própria saúde e com a saúde de seus filhos. Com 

relação às preocupações ambientais, o que mais tem causado preocupação são a limitação 

das fontes naturais e o acelerado crescimento da população. 

Sob a ótica econômica, a reciclagem possibilita benefícios às empresas que 

utilizam matéria-prima reciclada como diferencial competitivo no mercado, melhoria da 

imagem da marca, aumento de vendas e diminuição de custos para as empresas. De acordo 

com Tachizawa (2015), as organizações têm concentrado seus esforços em tecnologias 

limpas, projetos sustentáveis, gestão de resíduos sólidos e reciclagem de materiais, o que 

tem despertado o interesse de novos investidores para modelos de negócio ecologicamente 

corretos. 

Com o Marketing Verde e a adoção da reciclagem, as empresas oferecem aos 

consumidores uma opção de escolha com produtos com características sustentáveis perante 

outros produtos equivalentes que produzem mais resíduos. Além da preocupação quanto 

aos atributos que compõem as embalagens dos produtos, os produtos e os serviços, o 

Marketing Verde também busca conscientizar o consumidor sobre as vantagens de uma 

vida saudável e equilibrada, e que se empenhe em reciclar, reutilizar ou manufaturar os 

produtos utilizados, como também trocar os produtos dispendiosos por outros 

ecoinovadores que provoque menos impactos junto ao meio ambiente. 

Para Dias (2014a), existem atividades exclusivas para o Marketing Verde na 

pretensão de:  

a) orientar os consumidores no processo de compra baseado em novos valores;  

b) reorientar o composto de marketing, incorporando objetivos ambientais em suas 

políticas;  

c) definir o componente ambiental nos processos e ações da empresa;  

d) incorporar objetivos ecológicos aos objetivos da organização.  

 

Diante dos apontamentos relatados, a aplicação do Marketing Verde pelas 

organizações busca gerar um diferencial competitivo, influenciar e interferir no 

comportamento do consumidor e o conscientizar sobre os benefícios de se comprar um 
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produto ecologicamente correto. Para tanto, é necessário que os objetivos da organização 

estejam alinhados com suas ações e efeitos que possa produzir no meio ambiente.  

Um grande reflexo desse diferencial ocorre no segmento de embalagens, no qual, 

de acordo com Landim et al. (2016), as indústrias estão adequando sua produção conforme 

aumenta a preocupação com o meio ambiente, na busca de processos e produtos 

sustentáveis para conquistar o consumidor. 

Portanto, as embalagens sustentáveis se configuram como uma das estratégias de 

Marketing Verde possível e como ferramenta estratégica para divulgação da marca e 

produto. É uma alternativa sustentável e, ao mesmo tempo, um diferencial utilizado pelas 

empresas, pois a utilização de embalagens recicláveis pode contribuir para decisão da 

compra do consumidor. 

Lima (2007) destaca a importância desse modelo de gestão ao afirmar que as 

práticas organizacionais ambientalmente corretas e socialmente responsáveis permitem 

angariar credibilidade à gestão do negócio junto às grandes empresas e à sociedade, o que 

auxilia em sua permanência e em seu crescimento no mercado, diminui o risco de 

mortalidade e possibilita ter uma gestão mais consciente.   

Para complementar, Zenone e Dias (2015) afirmam que é preciso que as empresas 

encontrem o equilíbrio entre a habilidade em marketing e a eficiência e a eficácia 

referentes à sustentabilidade. Quando isso ocorre, a organização assume a sua 

responsabilidade socioambiental e começa a cooperar para o desenvolvimento sustentável. 

Quanto ao consumidor, é necessário ressaltar o seu comportamento como fator decisivo 

para o sucesso de estratégias orientadas para a causa verde e que vise a menores impactos 

ao meio ambiente, já que é peça fundamental nesse quebra-cabeça e quem de fato adquire 

o produto final. 

Para Fenker et al. (2015), os fatores intangíveis, a qualidade, as preferências 

ambientais ou as crenças e os valores influenciam a percepção de valor ambiental de um 

produto pelo comprador. Portanto, as organizações devem investir para demonstrar a 

existência dos atributos como, por exemplo, o baixo nível de risco e menor custo ambiental 

durante seu uso e descarte. 

Na essência do Marketing Verde, os consumidores obtêm produtos e serviços e 

desejam receber qualidade ambiental. Assim sendo, é lógico entender que nenhum esforço 
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por parte das organizações faz sentido, caso os consumidores persistam em consumir 

produtos que agridam a natureza (KOTLER, 2002). 

Desse modo, para que os produtos e serviços ecologicamente corretos busquem 

cada vez mais espaços no mercado, é necessária uma mudança de comportamento do 

consumidor e, para isso, o Marketing Verde se configura como ferramenta para 

desenvolver a percepção ambiental. 

 

2.3 O consumidor verde 

 

Atualmente, devido à exposição dos problemas enfrentados pela degradação do 

meio ambiente e à necessidade de se preocupar com o desenvolvimento sustentável, ocorre 

uma expansão da consciência ambiental, o que tem alterado o comportamento dos 

consumidores que, como consequência, têm valorizado produtos com características verdes 

com maior frequência. 

Conforme afirma Dias (2014a), o comportamento do consumidor ambientalmente 

consciente, preocupado com o ambiente natural que, ao assumir gradativamente um 

modelo novo de paradigma de consumo, obriga as empresas a adotar um novo modo de 

abordar o marketing, considerando o aspecto ecológico. Do Prado et al. (2011) 

complementam que o comportamento dos consumidores tem revelado maior consciência 

de que suas atitudes têm reflexos nas questões ambientais e, dessa forma, percebem que 

são responsáveis por buscar alternativas para minimizar os impactos ecológicos.  

A disseminação de produtos verdes interfere na mudança da consciência da 

sociedade por meio de apelos morais e sentimentos de culpa no ambiente de uso. Essa 

disseminação é provocada pela mídia, pela sociedade e pelas políticas e programas de 

incentivos para empresas comprometidas com o desenvolvimento e com valores 

considerados verdes (IYER e RECZEK, 2017). 

Para Ottman (2012, p. 65): 

Os consumidores têm procurado controlar um mundo que eles veem fora 

de controle. Levados a proteger a própria saúde e de sua família, os 

consumidores preocupados com a sustentabilidade assumem controle no 

mercado, analisando produtos e suas embalagens e ingredientes com 

muita atenção: como precação, eles também analisam a reputação de 

fabricantes de produtos para ver se têm responsabilidade social e 

ecológica. 
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Dessa forma, observa-se que os consumidores têm buscado, progressivamente, 

alternativos que proporcionem melhoria da qualidade de vida e preservem o meio 

ambiente. Essa mudança no comportamento dos consumidores, ocasionada pela maior 

conscientização, tem gerado maior demanda por produtos ecologicamente corretos, e 

assim, impulsionou o aumento da produção e comercialização dos produtos chamados 

verdes. 

Quanto ao marketing, o comportamento do consumidor ambientalmente 

consciente, à proporção que adota um novo padrão de consumo, faz com que as empresas 

adotem uma postura que leve em consideração os aspectos ecológicos em seus produtos e 

serviços (DIAS, 2014a). 

 Esse novo perfil de consumidores, também chamados de consumidores 

ecológicos, estão comprometidos com causa ambiental e preferem produtos que sejam 

ecologicamente corretos. Também estão cada vez mais conscientes de que a produção 

baseada em processos sustentáveis possui maior custo e se dispõem a pagar mais caro por 

esses produtos ou serviços, uma vez que compreendem que o maior preço se justifica pelas 

questões ambientais envolvidas. 

Os produtos considerados verdes possuem atributos especiais de diferenciação, 

pois vinculam apelos ambientais à marca. Essa diferenciação em comparação com os 

concorrentes precisa ser percebida pelos consumidores como algo vantajoso em relação ao 

valor pago pelo produto. 

Para respaldar essa afirmação, Dias (2014a) salienta que a decisão de compra do 

consumidor não se baseia apenas no preço a pagar, mas também nos benefícios que o 

produto pode proporcionar. Os preços mais altos dos produtos ecologicamente corretos têm 

como causa os investimentos em pesquisa e desenvolvimento e as despesas com 

comunicação para sensibilização do consumidor quanto aos seus benefícios. Porém, esses 

custos devem diminuir no decorrer do tempo. 

O consumidor ecológico expressa seus anseios ambientais em seu comportamento 

de compra e procura consumir produtos que entende provocar menos impactos negativos 

ao meio ambiente e valoriza produtos oferecidos por empresas consideradas 

ambientalmente responsáveis.  

Em regra, assume que pode pagar um preço maior por um produto 

ecologicamente correto, já que reconhece que o valor agregado provoca, 



44 

 

consequentemente, aumento no preço final e compreende que isso significa um aumento 

em seu valor social (DIAS, 2014a). No entanto, com a tendência de aumento da demanda 

por produtos verdes, haverá também queda dos custos de produção e, consequentemente, 

queda nos preços finais produtos e serviços ambientalmente.  

Paiva e Proença (2011) reforçam que há, atualmente, um esforço para transferir o 

conceito de sustentabilidade para o nível da eficácia individual das empresas, e que, no 

longo prazo, somente irão sobreviver as organizações com práticas ecológicas e 

sustentáveis.  

Portanto, a causa verde possibilita às organizações a oportunidade de obter uma 

vantagem competitiva e proporciona benefícios ao meio ambiente à medida que a empresa 

diminui os efeitos de sua produção e de seus produtos e serviços. Dentre as diferentes 

possibilidades de se utilizar o Marketing Verde, as organizações podem desenvolver 

produtos e embalagens com matéria-prima reciclada, pois contribui para o meio ambiente e 

fomenta o mercado de reciclagem. 

O consumidor verde enfrenta uma variedade de escolhas de consumo que 

representa diferentes graus de ecologia e que implica uma avaliação do impacto ambiental 

da escolha do produto ou serviço, e uma mudança comportamental na compra. De acordo 

com Pickett-Backer e Ozaki; Brown e Wahlers, apud Paiva e Proença, (2011, p.13), “o 

reconhecimento por parte dos consumidores de sua responsabilidade ecológica tem tornado 

a preocupação em proteger e preservar o ambiente em um aspecto cada vez mais 

importante de sua vida e suas decisões e de compra”.  

Segundo Hartmann e Ibanez, apud Paiva e Proença (2011), o consumidor verde 

partilha valores ecológicos através da compra de produtos que promovam o consumo 

sustentável. Silva (2012) reforça que o consumo consciente sugere uma mudança de 

comportamento além das preocupações ambientais, incluindo-se ao conceito os impactos 

do consumo e seus efeitos sociais. 

De acordo com Paiva e Proença (2011), para 34% dos consumidores inquiridos, o 

principal obstáculo para adquirir um produto verde é a falta de informação credível sobre 

produtos verdes e suas alternativas e 16% consideraram que o número de opções de 

produtos verdes ainda é muito baixo. 

Os aspectos relacionados com as crenças e valores face ao ambiente, aos fatores 

culturais e sociais relacionando esses temas com as atitudes e comportamentos ambientais 
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fazem parte desse contexto. No entanto, as relações identificadas entre atitudes e 

comportamentos ambientais continuam a demostrar alguma inconsistência.  

Conforme afirma Belk apud Paiva e Proença (2011), em uma perspectiva micro, a 

pesquisa do comportamento do consumidor tem como objetivo analisar os efeitos de várias 

combinações do marketing mix no mercado e na estratégia de marketing. Enquanto que, 

numa perspectiva macro, o marketing passa a estudar as consequências das escolhas dos 

consumidores e das atividades de marketing no bem-estar individual e no contexto 

sociocultural. 

Wildavsky apud Paiva e Proença (2011) afirma que as preferências dos 

consumidores são influenciadas culturalmente pelas interações sociais e são formadas em 

esquemas institucionais. Assim, decorre que o consumidor é um produto do contexto 

sociocultural em que vive.  

Segundo Dias (2014a), os valores formam variáveis sociais importantes na 

tomada de decisões em que exigem a proteção ambiental. Quando esses valores se 

interiorizam e se tornam obrigações sociais, estimulam as atitudes de conservação e 

proteção do meio ambiente. Quando os valores se expressam como normas, que dizem o 

que se devem fazer, então exerce uma influência direta sobre o comportamento ecológico.  

Para Dias (2014a), o sistema de relação que o ser humano estabeleceu entre si e 

com a natureza, baseado principalmente na obtenção de resultados econômicos, ao ter que 

enfrentar o problema da conservação e proteção do meio ambiente, provoca uma série de 

dilemas éticos como o desenvolvimento diante da conservação, os interesses humanos 

diante dos interesses dos animais e vegetais ou as necessidades presentes diante das 

necessidades futuras.  

Paiva e Proença (2011) afirmam que a aquisição de valores representa um 

processo sociocultural e que as diferentes orientações de valores levam a variações nas 

preferências de produtos/marcas. Como resultado, esse sistema de valores é suportado por 

diferentes fontes externas de informação, relevantes para a compreensão de como as 

pessoas processam esses dados e sua influência na formulação de comportamentos de pró-

ambientais. 

A atualidade e a urgência sentida hoje em relação ao bem-estar do planeta levam 

os consumidores a agir de forma pró-ambiental em diferentes áreas de consumo. Essa 



46 

 

preocupação das pessoas tem levado uma parcela dos consumidores a adotar um 

comportamento ambientalmente correto, baseado em novos valores.  

Paiva e Proença (2011) reforçam que o consumidor, com um estilo de vida 

ecologicamente responsável, sente necessidade de controlar os produtos que são 

fabricados, não se preocupando apenas com as características ambientais que eles 

incorporam, optando pelas empresas e produtos em que confiam, e boicotando as empresas 

que poluem. 

Portanto, o Marketing Verde apresenta importante papel diante de novo 

comportamento de compra de uma parcela significativa de consumidores. Sua função é 

comunicar as características pró-ambientais dos produtos e serviços que são oferecidos e 

também desenvolver a conscientização das pessoas quanto aos benefícios de se adquirir 

produtos e serviços ecologicamente corretos. 

  

2.4 O papel do Marketing Verde na causa ambiental 

 

 Conforme mencionado anteriormente, o Marketing Verde se destaca pela sua 

importância no mundo dos negócios por se tratar de uma ferramenta capaz de promover 

vantagem competitiva para as organizações. É importante relembrar também que, além 

desse benefício para as empresas, o Marketing Verde pode cooperar com a educação 

ambiental, pois possibilita mudança no comportamento dos consumidores. 

 Porém, esse lado do Marketing Verde é pouco debatido, corresponde à sua 

capacidade de contribuir com a educação ambiental e com o desenvolvimento da 

percepção ambiental da sociedade. É um forte aliado na “venda” de uma ideia, de uma 

causa. 

 Dias (2014a) afirma que um dos aspectos mais importantes e menos discutidos do 

Marketing Verde é o seu papel na construção da ética ambiental, e que complementa o 

trabalho realizado pela educação, seja a formal, ou a informal, incluindo a educação 

ambiental especificamente. Esse papel dedicado também ao Marketing Verde tem a 

finalidade de construir e consolidar novas normas de conduta que norteiem a relação dos 

seres humanos com o meio ambiente e, dessa forma, possibilitam o enfrentamento dos 

problemas ambientais que caracterizam o que é denominado de crise ecológica. 
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 O autor complementa que o Marketing Verde, também conhecido como 

Marketing Ecológico tem como foco modificar os comportamentos prejudiciais ao meio 

ambiente, contribuir para a mudança de valores da sociedade, estimular ações benéficas ao 

meio ambiente, informar sobre temas ambientais e promover o desenvolvimento 

sustentável. 

Lopes e Pacagnan (2014) também afirmam que o Marketing Verde deve ter como 

objetivo orientar, educar e criar desejos e necessidades nos consumidores, para que possa 

causar um menor impacto ambiental, além de atingir os objetivos de comercialização das 

organizações. Paralelamente, o Marketing Verde tem a capacidade de promover 

eficazmente a conscientização ambiental e possuir ligação direta com a sustentabilidade do 

consumo. 

Nesse contexto, o marketing verde desponta como uma estratégia muito 

importante para colaborar com a melhoria da percepção do meio ambiente e com ações 

necessárias para sua preservação, para possibilitar maior conscientização sobre a realidade 

do ambiente no qual se vive e para auxiliar no processo de educação ambiental, tornando-

se útil ao poder público em campanhas de conscientização de suas políticas públicas. 

Segundo Kotler e Lee (2007), apesar de não muito aplicada na administração pública, a 

utilização de conceitos, estratégias e práticas de marketing permitem ajustar as políticas 

públicas. 

Para corroborar, Alves (2017) afirma que a empresa que se preocupa com a 

sustentabilidade ambiental vai muito além de apenas vender produtos verdes. Esse modelo 

de empresa provoca uma reformulação em seu ambiente interno, promovendo boas 

práticas, e difunde esses conceitos para o ambiente externo, além de seus muros, ou seja, 

para os demais stakeholders. 

Alves (2017) complementa afirmando que a responsabilidade com o descarte de 

produtos e suas embalagens e com os efeitos adversos provocados meio ambiente 

representa um dos maiores desafios para as empresas. Para ao autor, é necessário repensar 

o projeto de seus produtos utilizando matérias-primas mais facilmente recicláveis ou que 

possam ser reutilizadas.  

Desenvolver produtos mais verdes e mais baratos para o consumidor é preciso 

para criar demanda, aliando aspectos ecológicos e econômicos. Além disso, um papel 

relevante das empresas é contribuir, juntamente com o poder público e com as 
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organizações não governamentais, para a criação de canais reversos de distribuição que 

sejam viáveis economicamente. Dessa forma, ações em conjunto, como por exemplo, a 

criação de associação de coletores, pontos de coleta seletiva e formação de usinas de 

reciclagem, são fundamentais nesse processo.  

Portanto, é necessária a participação de indivíduos e de organizações para 

melhorar as condições do meio ambiente e, para tanto, novas normas de conduta tornam-se 

necessárias na relação do homem com a natureza, ou seja, a ética ecológica. As normas de 

conduta ecológica se opõem às normas que privilegiam o ser humano em detrimento do 

mundo natural e colocam o ser humano como parte integrante da natureza e com 

obrigações morais em relação a outras formas de vida.  

Para Dias (2014a), a ética ambiental contesta o modelo de mundo no qual os seres 

humanos são colocados como os seres mais importantes e acima das demais formas de 

vida. É preciso estabelecer regras de conduta que tenham como princípio básico causar o 

menor dano possível à natureza e reparar eventuais efeitos negativos provocados pela 

necessidade de desenvolvimento econômico e social das comunidades humanas.  

O respeito ao meio ambiente constitui efetivamente uma fonte de direcionamento 

da conduta de pessoas e organizações e se torna novo componente do conjunto de valores 

morais assumidos pela sociedade, organizações e indivíduos. A sua disseminação como um 

valor fundamental do ser humano e de todas as suas organizações constitui-se em um dos 

objetivos centrais do Marketing Verde do ponto de vista estratégico, pois, dessa forma, o 

Marketing Verde pode ser considerado mais uma das ferramentas de administração 

comportamental, ao lado da educação e da aplicação da lei.  

Conforme Dias (2014a), é nesse contexto que se coloca a utilização do marketing 

do ponto de vista ético e o compara com a educação e a legislação. A questão que se 

coloca é sob que condições a educação, a lei e o marketing serão mais adequados e mais 

éticos, pois cada um desses instrumentos apresenta diferenças e limitações e pode ser 

aplicado em diferentes oportunidades como instrumentos de mudança comportamental.   

Para o autor, é possível identificar as principais diferenças entre essas três 

ferramentas de administração comportamental. A educação é considerada como o conjunto 

das mensagens com a finalidade de informar e/ou persuadir um público-alvo a se 

comportar voluntariamente de determinada maneira, sem fornecer, intrinsecamente, 

recompensa ou punição de forma imediata e/ou direta.  
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A lei refere-se à utilização da coerção para forçar o comportamento desejado ou à 

ameaça da utilização de uma punição para desencorajar comportamentos inadequados. 

Além disso, a lei também pode facilitar soluções de marketing ao aumentar (pelo subsídio 

de preços) ou diminuir (pelos impostos) a probabilidade de ocorrerem diversas transações.  

Já́ com relação ao marketing, o autor afirma que se refere ao conjunto de 

tentativas de administrar o comportamento humano por meio da oferta de incentivos de 

reforço positivos e/ou consequências para o meio ambiente. Esse reforço positivo é 

entregue quando a transação é completada. 

Dessa forma, o Marketing Verde se apresenta com uma opção eticamente válida 

para induzir mudanças comportamentais e contribuir para a adoção de novos valores. O 

Marketing Verde auxilia de forma eficiente na utilização dos recursos escassos e na busca 

pelo atendimento de metas estabelecidas para a obtenção de um cenário sustentável de 

gestão. 

Rothschild (2002) complementa afirmando que a educação, o marketing e a lei 

apresentam configurações diferentes. Cada uma dessas estratégias necessita que seja feita 

uma análise rigorosa da situação. A lei oferece o mecanismo eticamente mais indicado para 

um público-alvo que apresenta resistência ao comportamento que os elaboradores das 

políticas desejam, ou quando as externalidades são altas. A lei impõe menos liberdade ao 

indivíduo, porém apresenta maior eficácia na administração de externalidades. A educação 

pode ser mais ética em situações em que o público-alvo está disposto a se comportar como 

os elaboradores de políticas desejam ou quando as externalidades são baixas. A educação 

permite maior liberdade ao indivíduo, porém pode causar menos impacto na administração 

de externalidades. Já o marketing pode se configurar na melhor combinação de ética e 

eficácia quando a utilização da lei for demasiadamente coerciva e restritiva da liberdade, e 

quando a educação for ineficiente e/ou ineficaz.  

Dias (2014a, p. 117) complementa: 

O marketing, assim concebido como instrumento de mudança 

comportamental, torna-se um aliado importante dos governos, 

organizações e comunidades na construção de sociedades sustentáveis. E, 

como ferramenta efetiva, deve-se pautar por uma ética que respeite os 

valores fundamentais da humanidade, incluindo aqueles referentes à 

qualidade de vida, o que implica numa visão de longo prazo que inclua 

um futuro sustentável para as gerações futuras.  
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 Portanto, para Dias (2014a), não basta ao Marketing Verde preocupar-se somente 

com o ciclo de vida do produto, pois é preciso também que se preocupe com as 

consequências de sua utilização para o meio ambiente a curto, médio e longo prazo. A 

ética do Marketing Verde ou marketing ambiental deve promover o consumo de produtos 

ecológicos, tendo como foco os seus impactos ambientais, os processos produtivos 

utilizados na produção, seus desdobramentos possíveis no futuro, bem como considerar os 

limites de produção que a capacidade de suporte do meio ambiente natural impõe. 

Atualmente, observa-se uma mudança quanto ao comportamento de compra de 

uma parte significativa dos consumidores no sentido de satisfazer suas necessidades e 

desejos com o menor impacto negativo possível junto ao meio ambiente. Essa alteração de 

comportamento corresponde a uma ameaça para as organizações que não são 

ecologicamente responsáveis e é fomentada por uma maior conscientização ambiental e 

pelo cuidado com a própria saúde. Esses consumidores são denominados consumidores 

ecológicos ou consumidores verdes.  

Zenone (2006) reforça que o marketing ambiental é de interesse de entidades 

ambientalistas e de empresas que começam a apoiar e desenvolver atividades que busquem 

diminuir ou até eliminar causas de degradação social e ecológica, proporcionando melhor 

qualidade de vida das pessoas. Essa preocupação das empresas não é apenas em relação ao 

planeta, mas principalmente com a imagem institucional. 

 Portanto, o Marketing Verde se torna um importante aliado na luta pela causa 

verde a partir do momento que passa a ser utilizado por instituições públicas e privadas 

para conscientizar a sociedade sobre a necessidade de promover o desenvolvimento 

sustentável. Com a adoção dessa estratégia, tem-se um instrumento de mudança 

comportamental capaz de proporcionar atitudes ambientalmente corretas e fazer com que a 

sociedade cobre das empresas as mesmas atitudes. 

 Paralelamente ao Marketing Verde, a educação ambiental também possui a função 

de desenvolver a percepção ambiental das pessoas quanto aos problemas encontrados no 

meio ambiente devido à sua degradação e a mudança de comportamento em prol da 

sustentabilidade. Para que se possa pensar no desenvolvimento sustentável e em 

reciclagem como ferramenta na busca desse objetivo, é necessário desenvolver a percepção 

ambiental da sociedade. 
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3 A CONSTRUÇÃO DA PERCEPÇÃO AMBIENTAL E A RECICLAGEM 

 

 Nesta seção, pretende-se entender os conceitos e a importância de educação 

ambiental e de percepção ambiental. Além disso, também se pretende conhecer os 

conceitos de resíduos sólidos, coleta seletiva, reciclagem e cooperativas de reciclagem, 

bem como a inserção desses temas como política pública na busca pelo desenvolvimento 

sustentável. 

 

3.1 A educação ambiental 

 

Nos dias de hoje, a informação assume um papel cada vez mais relevante e 

representa a possibilidade de motivar e sensibilizar as pessoas para transformar as diversas 

formas de participação na defesa da qualidade de vida. Dessa forma, a educação ambiental 

assume cada vez mais um caráter transformador, cuja participação dos indivíduos torna-se 

um objetivo essencial para promover o desenvolvimento sustentável.  

Para Medina (2002, p. 52):  

A Educação Ambiental é um instrumento imprescindível para a 

consolidação dos novos modelos de desenvolvimento sustentável, com 

justiça social, visando à melhoria da qualidade de vida das populações 

envolvidas, em seus aspectos formais e não formais, como processo 

participativo através do qual o indivíduo e a comunidade constroem novos 

valores sociais e éticos, adquirem conhecimentos, atitudes, competências 

e habilidades voltadas para o cumprimento do direito a um ambiente 

ecologicamente equilibrado em prol do bem comum das gerações 

presentes e futuras. 

 

Mulato (2021) reforça que a educação possibilita a formação de cidadãos críticos 

e com capacidade de questionar o mundo e, desse modo, favorece ações e condutas que 

aspirem a um consumo sustentável, permitindo a reflexão a respeito dos hábitos de 

consumo e da real necessidade da compra de um produto. 

A educação ambiental considera dois temas básicos e de extrema relevância que 

são a educação e o meio ambiente.  Dessa forma, tem como finalidade despertar a 

conscientização da importância da conservação ambiental nas pessoas para que possam 

assumir ética em relação ao meio ambiente.  

González-Gaudiano (2005) aponta que no prefácio para o informe da Conferência 

Intergovernamental realizada em Tbilisi, Geórgia, em 1977, constava que a educação 

ambiental não é uma matéria adicional que compõe os programas existentes. É necessária a 
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interdisciplinaridade para que se possa entender a complexidade dos problemas do meio 

ambiente e desenvolver uma solução.  

Já Sato (1997) aponta o conceito de educação ambiental, utilizado na Conferência 

de Tbilisi, como o mais conhecido, no qual a educação ambiental se caracteriza por um 

processo de reconhecimento de valores e esclarecimento de conceitos. Sua finalidade é 

desenvolver habilidades nos seres humanos para que possam mudar suas ações 

relacionadas ao meio ambiente para entender e avaliar as inter-relações entre os seres 

humanos, suas culturas e seus meios biofísicos, além de estar também associada com a 

prática das tomadas de decisões e a ética que conduzem para a melhoria da qualidade de 

vida. 

 A educação ambiental se baseia em propostas pedagógicas, cujo objetivo é a 

conscientização, o aumento de conhecimento, o desenvolvimento de competências, a 

mudança de comportamento, a capacidade de avaliação, a mudança de valores, a melhoria 

do relacionamento entre o ser humano e o meio ambiente e a participação dos discentes. 

Lucca e Brum (2013) afirmam que as ações de educação ambiental, pautadas em 

pilares de transformação individual e social, com foco na mudança nas relações entre os 

homens e a natureza, alcançarão as reais transformações de atitudes e de comportamentos 

frente às questões dos problemas ambientais. 

 A educação ambiental é a base que norteia o ser humano na sua relação com o 

meio ambiente. Por meio dela, é possível desenvolver maior conscientização sobre os 

problemas ambientais que se agravam a cada dia e florar atitudes capazes de promover o 

desenvolvimento sustentável. 

De acordo com Polli e Signorini (2012, p. 100): 

A Educação Ambiental se constitui numa forma abrangente de educação, 

que se propõe atingir todos os cidadãos, através de um processo 

pedagógico participativo permanente que procura incutir no educando 

uma consciência crítica sobre as problemáticas ambientais, 

compreendendo-se a capacidade de captar a gênese, a evolução, e os 

processos de reversão de tais danos ao meio ambiente. 

 

 

 Ainda segundo Polli e Signorini (2012), o relacionamento da humanidade com o 

meio ambiente apresenta, atualmente, uma forte pressão exercida sobre os recursos 

naturais. A constante intervenção humana vem transformando o ambiente natural por meio 

de alianças com a indústria moderna, a ciência e a tecnologia, o que resulta em locais 

desafiadores para a sobrevivência dos seres vivos, inclusive a do próprio ser humano. 
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Portanto, diante da falta de indivíduos ecologicamente conscientizados para reverter o 

quadro atual da sociedade contemporânea, a educação ambiental passa a ser uma 

abordagem de suma importância para minimizar os problemas ambientais.  

 Santos (2001) também reforça que a educação ambiental busca encontrar valores 

que propiciem uma sobrevivência harmoniosa entre o ambiente e os demais seres, 

auxiliando o aluno a analisar criticamente os fatores que têm levado a destruição 

inconsequente dos recursos naturais. 

 Para Segura (2001), ao se referir à educação ambiental, a primeira coisa que se 

passa na cabeça ser humano é o meio ambiente, porém não é só o meio ambiente físico, 

(ar, terra, água e solo). Meio ambiente é o planeta em geral e deve considerar o ambiente 

em que a gente vive (escola, casa, bairro, cidade). De nada adianta explicar, por exemplo, o 

que é efeito estufa ou problemas no buraco da camada de ozônio sem que os alunos e as 

pessoas percebam a importância e a ligação que se tem com o meio ambiente.  

 A autora defende que a conscientização é muito importante e isso tem a ver com a 

educação no sentido mais amplo da palavra. É necessário conhecimento em termos de 

consciência e que cada aluno ou pessoa perceba o papel que possui na relação com o meio 

ambiente. Para que se possa amar e respeitar o meio ambiente, é preciso primeiro 

conhecer.  

 Atualmente, o meio ambiente tem sido motivo de preocupação devido à 

degradação pela qual tem passado e à necessidade de que algo seja feito para promover a 

distribuição equitativa da riqueza produzida e favorecer condições dignas de vida para as 

gerações atuais e futuras. Diante dessa realidade, cabe, portanto, à educação ambiental, 

contribuir para o processo de transformação da sociedade atual em uma sociedade 

sustentável.  

 A proteção ao meio ambiente e a promoção da educação ambiental são direitos 

garantidos pela Constituição Federal do Brasil. Em seu artigo 25, a Constituição determina 

que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” 

(BRASIL, 1988, p. 131) 

 Conforme consta no artigo 25, parágrafo 1º da Constituição Federal: 

    Para assegurar a efetividade do direito, incumbe ao Poder Público: 
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I. preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

II. preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do 

País e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de 

material genético; 

III. definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e 

seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a 

alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada 

qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que 

justifiquem sua proteção; 

IV. exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio 

ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 

publicidade; 

V. controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade 

de vida e o meio ambiente;         

VI. promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII. proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 

espécies ou submetam os animais à crueldade. (BRASIL, 1988, p. 

131) 
 

Em seu inciso VI, o artigo 25, parágrafo 1º da Constituição Federal trata da 

necessidade de promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino como 

mecanismo capaz de assegurar a efetiva sustentabilidade. A educação ambiental torna-se 

imprescindível para a conscientização e melhoria da postura ambiental das pessoas. 

Viegas et al. (2016) reforçam que a educação ambiental crítica é uma ferramenta 

capaz de possibilitar o enfrentamento dos conflitos e das tensões entre sociedade e 

natureza, dada a importância dessa relação com a natureza na formação do sujeito. 

Corroborando essa afirmação, Eigenheer (2008) destaca que é fundamental 

desenvolver atividades de educação ambiental com a finalidade de motivar maior 

envolvimento do cidadão no sistema de limpeza municipal e lhe mostrar as consequências 

ambientais, econômicas e sociais de simples atos diários, como o correto 

acondicionamento de nossos resíduos, a observância dos horários de coleta, o hábito de 

não jogar lixo nas ruas e de varrer e conservar limpas as calçadas.  

Dessa forma, a educação ambiental apresenta um importante papel na formação 

de pessoas com capacidade de criticar o modelo atual de exploração dos recursos naturais e 

pensar formas de desenvolver uma relação que seja sustentável no longo prazo entre a 

sociedade e o meio ambiente. 
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A educação ambiental se relaciona com a saúde coletiva e com a gestão dos 

recursos hídricos, visto que a educação é um componente estruturante da promoção da 

saúde e deve ser mediada por ações que condicionam, determinam e impactam 

favoravelmente a qualidade de vida das pessoas, e orientada pelo controle e participação 

social. 

De acordo com Leff (2001, p. 218):  

O desenvolvimento de programas de educação ambiental e a 

conscientização de seus conteúdos depende deste complexo processo de 

emergência e constituição de um saber ambiental, capaz de ser 

incorporado às práticas docentes e como guia de projetos de pesquisa. 

 

 O problema da falta de conscientização do caos enfrentado pelo meio ambiente e 

as práticas ambientais incorretas da sociedade se devem, em parte, pelo fato das pessoas 

não serem sensibilizadas quanto à gestão dos recursos naturais e ao relacionamento entre o 

ser humano e a natureza.  Assim, a educação ambiental se apresenta como uma importante 

ferramenta de conscientização e sensibilização das pessoas acerca da realidade e dos 

problemas ambientais na busca por uma conservação mais efetiva. 

  Roos e Becker (2012) afirmam que a implementação de um projeto de educação 

ambiental facilita aos alunos e à população uma compreensão fundamental dos problemas 

existentes, da presença humana no ambiente, da sua responsabilidade e do seu papel crítico 

como cidadãos de um país e de um planeta. A educação ambiental desenvolve as 

competências e valores que conduzirão a repensar e avaliar de outra maneira as suas 

atitudes diárias e as suas consequências no meio ambiente em que vivem. 

 Ainda segundo as autoras, a educação ambiental é de extrema importância, pois 

possibilita a conscientização das pessoas e permite que elas executem projetos, ideias, 

opiniões e trabalhos relacionados à sustentabilidade e também à preservação ambiental. 

Como componente essencial no processo de formação e educação permanente e com uma 

abordagem direcionada para a resolução de problemas, a educação ambiental auxilia no 

envolvimento ativo do público, o que torna o sistema educativo mais relevante e mais 

realista. Dessa forma, proporciona uma maior interdependência entre o sistema educativo, 

o ambiente natural e o ambiente social com o objetivo de um crescente bem-estar das 

comunidades humanas. 

 O papel da educação ambiental nas escolas é contribuir para a formação de 

cidadãos conscientes, preparados para tomar decisões e atuarem na realidade 
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socioambiental de um modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da 

sociedade. No entanto, é necessário que a escola se proponha a trabalhar com atitudes, com 

formação de valores e com mais ações práticas do que teóricas para que o aluno possa 

aprender a amar, respeitar e praticar ações voltadas à conservação ambiental (MEDEIROS 

et al., 2011). 

 Morales (2009) também ressalta a importância da educação ambiental nas escolas 

e afirma que discutir uma proposta de educação ambiental em escolas pode propiciar a 

mudança de comportamento dos alunos. Para o autor, a mudança do comportamento dos 

alunos pode influenciar a comunidade e induzir o desenvolvimento sustentável e, como 

problemática, pode-se utilizar os resíduos sólidos. 

 Zenone e Dias (2015) citam a questão da abundância dos bens de consumo que é 

considerada um símbolo do sucesso nas economias capitalistas modernas. Porém, essa 

abundância começou a receber uma conotação negativa e se tornou objeto de críticas, pois 

o consumismo é um dos principais problemas das sociedades industriais modernas. Essa 

transformação tem ocorrido lentamente e começa pela conscientização nas escolas, por 

meio da educação ambiental. 

 Leff (2002, p. 247) analisa diferentes abordagens do desenvolvimento sustentável 

e destaca que: 

[...] o discurso do desenvolvimento sustentável não é homogêneo. Pelo 

contrário, expressa estratégias conflitantes que respondem a visões e 

interesses diferenciados. Suas propostas vão desde um neoliberalismo 

econômico, até a construção de uma nova racionalidade produtiva. A 

perspectiva economicista privilegia o livre mercado como mecanismo 

para internalizar as externalidades ambientais e para valorizar a natureza, 

recodificando a ordem da vida e da cultura em termos de capital natural e 

humano. Por sua vez, as propostas tecnologistas colocam o acento na 

desmaterialização da produção, na reciclagem dos rejeitos e nas 

tecnologias limpas. Sob a perspectiva da ética, as mudanças nos valores e 

comportamentos dos indivíduos se convertem em condição fundamental 

para alcançar a sustentabilidade. Cada uma dessas perspectivas implica 

projetos diferenciados de educação ambiental, centrados na formação 

econômica, técnica e ética. 

 

 Para Medina (2002), é importante destacar o papel do docente na educação 

ambiental e ressalta a importância da reflexão sobre a prática pedagógica docente. A autora 

enfatiza a necessidade do professor, como agente das transformações curriculares, refletir 

sobre as causas da sua prática; sobre os pressupostos, as crenças e os valores conscientes e 

inconscientes que se revelam nessas causas e de onde procedem; sobre as práticas sociais 

que expressam e sobre os interesses a que servem. 
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 Analisando sua própria prática pedagógica, o docente obtém uma fonte rica e 

pertinente de informações para mudança de comportamentos em aula, permitindo 

identificar sucessos significativos de ensino-aprendizagem, as formas de trabalho que 

proporcionam aos alunos construir novos conhecimentos ou compreender as relações entre 

a teoria e o que realizam na prática ou reconhecer os sucessos não significativos para sua 

prática docente para que possa corrigi-los. O processo de transformação e renovação 

educativa só é possível após o reconhecimento das ações reais e concretas (MEDINA, 

2002). 

 Para tanto, a autora sugere a reflexão docente durante a prática pedagógica 

representada na Figura 02 para realizar essa análise. Esse processo de análise crítica 

envolve as etapas de confrontar, informar, descrever e reconstruir. 

 

Figura 02 – Reflexão docente sobre a prática pedagógica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Medina (2002) 

 

 

Figura 5 - Reflexão docente sobre a prática pedagógica 
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 A partir dessa análise, é possível reconstruir a prática docente por meio de 

inovações pedagógicas e mudanças significativas com a finalidade de alcançar os objetivos 

de uma educação comprometida com a formação crítica e proativa. 

 O processo de interação e negociação entre o aluno e o docente proporciona o 

currículo de educação ambiental. Nesse processo, os alunos apresentam suas experiências, 

valores, crenças pessoais, problemas, interesses e expectativas e os docentes contribuem 

com conhecimento científico, metodologia e práticas pedagógicas, experiência social e 

profissional, conjunto de problemáticas e potencialidades socioambientais que interessam 

investigar, compreender ou transformar, concepções filosóficas e valores éticos que se 

pretende construir juntamente com os alunos, conforme Figura 03. 

 

Figura 03 – O currículo de educação ambiental como processo de interação professor-

aluno. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Medina (2002) 

  

 O sistema de educação formal ocupa posição de destaque e relevância na 

sociedade contemporânea e, apesar de não ser a única forma de aprendizagem, é por meio 

desse modelo de ensino que cidadãos são preparados para exercerem papel de destaque 

nessa sociedade. Assim, o sistema de educação formal pode contribuir também para a 

formação de pessoas mais conscientes em relação ao meio ambiente e proporcionar ações 

necessárias na busca pela sustentabilidade. 

 Loureiro (2004) sugere, para fins didáticos, a existência de dois modelos de 

educação ambiental e, para tanto, menciona a educação ambiental convencional e a 

 

Figura 9 - O currículo de educação ambiental como processo de interação professor-aluno. 

 

 

 

Figura 10 - O currículo de educação ambiental como processo de interação professor-aluno. 
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transformadora. O autor busca facilitar o entendimento dos pontos mais antagônicos que 

distinguem a vertente transformadora da convencional, objetivando trazer elementos 

reflexivos sobre as implicações na própria consolidação da educação ambiental. 

 Para Loureiro (2004), a educação ambiental convencional está focada no 

indivíduo em atingir a condição de ser humano integral e harmônico. Pressupõe que há 

finalidades preliminarmente definidas na natureza e de relações ideais que respalda a 

pedagogia do consenso. Foca no ato educativo para a mudança de comportamentos 

compatíveis com um modelo idealizado de relações corretas com a natureza, retratando 

dualismo natureza-cultura, com uma predisposição a aceitar a ordem social definida como 

condição dada, com ausência de crítica às suas origens históricas.  

 Esse modelo de educação não busca pensar processos educativos que relacionem 

a mudança pessoal à mudança societária como partes inseparáveis na requalificação da 

inserção do ser humano na natureza e na dialetização entre subjetividade e objetividade. 

No modelo de educação ambiental convencional, a essência é pensar a transcendência 

integradora, a transformação do indivíduo pela ampliação da consciência que rebate nas 

condições objetivas como única alternativa para se alcançar a harmonia com a natureza, 

assim como para recuperar uma essência pura que ficou perdida em nossa objetivação na 

história.  

 Dessa forma, é possível afirmar que se trata de um modelo de educação baseado 

no indivíduo e que não dá a devida importância à sua relação com os grupos sociais, não 

oferece condições para despertar a capacidade crítica e que contribui para o conformismo e 

aceitação das condições como sendo preestabelecidas. 

 O modelo de educação ambiental convencional apresenta as seguintes 

características, de acordo com Loureiro (2004): 

a) educação entendida enfaticamente em sua dimensão individual, baseada em 

vivências práticas de sensibilização, com a secundarização ou baixa 

compreensão de que a relação do eu com o mundo se dá por múltiplas mediações 

sociais; 

b) educação como ato comportamental pouco articulado à ação coletiva e à 

problematização e transformação da realidade de vida, despolitizando a práxis 

educativa. Como consequência, parte-se da crença ingênua e idealista de que as 

mudanças das condições objetivas se dão pelo desdobramento das mudanças 

individuais, faltando complexidade no entendimento das relações constituintes 

do ser; 

c) biologização do que é social pela diluição da nossa especificidade, 

simultaneamente biológica e social na totalidade natural, ignorando-se, assim, 

que tais relações se dão, atualmente com predomínio do capitalismo e seu padrão 

não só poluente, mas explorador, economicamente, da maioria das espécies. O 

Homo sapiens fica reduzido a um organismo biológico, associal e a-histórico. O 
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resultado prático é a responsabilização pela degradação posta em um ser humano 

genérico, idealizado, fora da história, descontextualizado socialmente. 

(LOUREIRO, 2004, p. 80-81) 

 

 Com relação à educação ambiental transformadora, Loureiro (2004) afirma ser um 

processo permanente, cotidiano e coletivo por meio do qual é possível agir, refletir e 

transformar a realidade de vida. Seu foco está nas pedagogias problematizadoras do 

concreto vivido, no reconhecimento das distintas necessidades, interesses e modos de 

relações na natureza que particularizam os grupos sociais e o lugar que ocupam na 

sociedade, como meio para se alcançar novas sínteses que indiquem caminhos 

democráticos, sustentáveis e justos para a sociedade. Está baseada na premissa de que as 

certezas são relativas, na importância da crítica e da autocrítica contínuas e na ação política 

como instrumento para se estabelecer movimentos emancipatórios e de transformação 

social que permitam estabelecer novos níveis de relações na natureza. O autor afirma que a 

educação ambiental transformadora pode ser apresentada em três eixos explicativos: 

a) A educação transformadora busca redefinir o modo como nos relacionamos 

conosco, com as demais espécies e com o planeta. Por isso é vista como um 

processo de politização e publicização da problemática ambiental por meio do 

qual o indivíduo, em grupos sociais, se transforma e à realidade. Aqui não cabe 

nenhuma forma de dissociação entre teoria e prática; subjetividade e 

objetividade; simbólico e material; ciência e cultura popular; natural e cultural; 

sociedade e ambiente. 

b) Em termos de procedimentos metodológicos, a Educação Ambiental 

Transformadora tem na participação e no exercício da cidadania princípios para a 

definição democrática de quais são as relações adequadas ou vistas como 

sustentáveis à vida planetária em cada contexto histórico. 

c) Educar para transformar significa romper com as práticas sociais contrárias 

ao bem-estar público, à equidade e à solidariedade, estando articulada 

necessariamente às mudanças éticas que se fazem pertinentes. (LOUREIRO, 

2004, p. 81-82) 

 

Portanto, a educação ambiental transformadora é um modelo de educação baseado 

no desenvolvimento da capacidade crítica do indivíduo, de relacionamento e de exercício 

da cidadania para que, em grupo sociais, possa transformar a realidade em que se encontra. 

É um modelo que busca dar publicidade e politizar os problemas ambientais com o 

objetivo de encontrar alternativas sustentáveis para todos. 

Além da educação formal dentro das escolas, é preciso dar atenção a outras 

formas de educação e aprendizagem. Dentre elas, cabe ressaltar a educação ambiental 

dentro das empresas com finalidade de contribuir para a conscientização e mudança de 

comportamento dos colaboradores da empresa. 
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A educação ambiental pode ser encontrada no modelo de ensino formal e não 

formal. No primeiro caso, é desenvolvida nos currículos escolares em todos os níveis e 

modalidades de ensino. No entanto, a educação ambiental não formal incentiva práticas e 

ações educativas fora do ambiente escolar, com a finalidade de propiciar a melhoria da 

qualidade ambiental e inclui a sensibilização da sociedade sobre a importância das 

unidades de conservação (FERRAZ et al., 2020). 

Os programas de educação ambiental dentro das empresas são fundamentais para 

elevar o nível de conhecimento dos processos adotados e seus efeitos no ambiente, bem 

como situar as ações da empresa em um contexto de desenvolvimento sustentável (DIAS, 

2014b).  

Para Dias (2014b), com esses programas, espera-se que o comportamento dos 

colaboradores se modifique e passe a agir contribuindo com a diminuição de impactos 

ambientais negativos. Dessa forma, a educação ambiental pode proporcionar redução de 

custos para as empresas, pois os recursos passam a ser manejados de forma mais eficiente. 

Esse é o único caminho para se criar uma cultura ambiental na empresa, ou seja, a 

educação ambiental tem que se integrar ao processo de socialização organizacional. 

O autor ainda defende a importância de uma política de colaboração com as 

escolas do entorno no sentido de ampliar o trabalho de educação ambiental desenvolvido, 

incluindo o conhecimento público dos processos ecológicos que ocorrem na região e que 

envolvem a empresa. 

 Portanto, a educação ambiental possui um importante papel na promoção de 

debates e reflexões pedagógicas no que diz respeito ao entendimento das atividades 

humanas e seus efeitos junto ao meio ambiente. Ela influencia diretamente na percepção 

ambiental, pois contribui para a formação e para a percepção do indivíduo sobre o meio 

ambiente, e juntas, possibilitam à sociedade uma maior sensibilização quanto ao meio 

ambiente e promovem uma interação harmoniosa entre o ser humano e o meio ambiente.  

 Sendo assim a educação ambiental aparece como uma ferramenta imprescindível, 

juntamente com o Marketing Verde, capaz de promover o desenvolvimento da percepção 

ambiental da sociedade, visando à proteção do meio ambiente, por meio da reaproximação 

do ser humano com a natureza. 
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3.2 Percepção ambiental 

 

O estudo da percepção ambiental se justifica devido à sua importância 

fundamental para que se possa compreender melhor as inter-relações entre o homem e o 

meio ambiente.  

Outo fator que motiva o estudo sobre a percepção ambiental é o fato de que a 

existência de diferenças na percepção e nos valores que os indivíduos possuem a respeito 

do meio ambiente e de sua relação com ele tem dificultado a proteção dos ambientes 

naturais. 

Para Palma (2005), cada indivíduo percebe, reage e responde diferentemente ao 

meio. As respostas ou manifestações são resultados das percepções, dos processos 

cognitivos, julgamentos e expectativas de cada um e estas manifestações afetam a conduta, 

muitas vezes, de forma inconsciente. 

Barboza (2016) afirma que a percepção ambiental é um processo mental de 

interação da pessoa com o ambiente em que está inserida e esse processo possibilita 

também às pessoas uma visão global de tudo que a rodeia. Além disso, permite um maior 

envolvimento consigo e com o outro, expõe detalhes e as interligações com o meio biótico 

e abiótico que o cerca.  

Nesse contexto, segundo o autor, a educação ambiental aparece como instrumento 

que contribui no processo de reconhecimento e de pertencimento do homem em relação ao 

meio ambiente. Dessa forma, a educação ambiental colabora com formação da percepção 

ambiental do indivíduo. 

Já Dias (2010) complementa que a percepção ambiental adquire um caráter 

interdisciplinar, reflete um ambiente ideal para desenvolver o conhecimento, valores, 

atitudes e atributos favoráveis ao meio e possui a educação ambiental como mecanismo 

para interagir nesse processo. 

De acordo com Masson (2004), a percepção ambiental pode ser definida como um 

processo que permite a interação do indivíduo com o meio no qual está inserido, e o meio 

de perceber a realidade tem relação direta com os padrões culturais existentes na 

sociedade. O autor defende que se modificar os padrões culturais determinados 

historicamente, modifica-se a percepção sobre o ambiente. 
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A percepção ambiental é definida como a tomada de consciência do ambiente pelo 

ser humano. Assim, é o ato de perceber o ambiente em que se está inserido, respeitando e 

aprendendo a protegê-lo. Macedo (2000) reforça que a percepção ambiental é a precursora 

do sistema que estimula a conscientização do indivíduo em analogia às realidades 

ambientais observadas. 

Dessa forma, a percepção ambiental consiste na forma como o ser humano vê o 

ambiente e como compreende as leis que o regem. A forma como o indivíduo percebe o 

ambiente é resultante de conhecimentos, experiências, crenças, emoções, cultura e ações, 

traduzindo-se em vivências. É um instrumento com a finalidade de identificar os aspectos 

positivos e negativos do homem em relação à natureza. Compreender os aspectos 

considerados positivos e negativos de cada segmento da sociedade possibilita adequar 

ações às necessidades específicas, e contribui para que as atitudes necessárias sejam 

tomadas de forma coerente. 

De acordo com Pacheco e Silva (2007), a percepção ambiental é, atualmente, um 

tema de fundamental importância que contribui para a consciência e prática de ações 

individuais e coletivas e seu estudo é necessário para que se possa compreender melhor as 

relações entre o homem e o ambiente, suas expectativas, suas satisfações e insatisfações, 

seus julgamentos e suas condutas. 

 A percepção ambiental é condicionada por fatores intrínsecos ao próprio 

indivíduo, além de fatores educacionais e culturais que são absorvidos da sociedade e 

fatores afetivos e sensitivos derivados das relações do indivíduo com o ambiente. Cada 

indivíduo enxerga e interpreta o ambiente conforme a sua maneira de ver o mundo, o seu 

próprio olhar, as suas expectativas, ansiedades e experiências prévias (FERREIRA; 

COUTINHO, 2000). 

 Assim, é possível identificar a percepção como processo no qual estão presentes 

organismo e ambiente, e que é influenciada pelos órgãos dos sentidos (percepção como 

sensação) e pelas concepções mentais (percepção como cognição). Assim, a percepção 

sobre o ambiente envolve tanto estímulos, sentimentos mediados pelos sentidos, respostas 

e reações a impressões, quanto processos mentais que estão associados às experiências 

individuais, condicionamentos culturais e associações conceituais. 

 Dessa forma, a percepção possibilita ao indivíduo novas maneiras de entender o 

seu entorno ao relacionar-se com o ambiente e se configura como a resposta da percepção 
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sensorial, ou seja, a resposta dos sentidos aos estímulos ambientais, somada a percepção 

cognitiva, ou seja, a atividade mental decorrente da relação com o ambiente. 

 De acordo com Melazo (2005, p. 47): 

Os estímulos sensoriais, os sentimentos relacionados ao espaço e a 

paisagem originam-se de experiências comuns voltadas para o exterior. A 

percepção do ambiente, as imagens, seus significados, as impressões 

absorvidas e os laços afetivos são unos em cada ser humano. Porém, o 

cognitivismo, a personalidade, o ambiente social e físico tem uma 

determinada influência direta no processo de percepção do ambiente. 

 

 Por meio das sensações, é permitido identificar as qualidades, as impressões dos 

objetos e, consequentemente, os valores e significados atribuídos pelos indivíduos. As 

sensações ocorrem por meio dos sentidos, que permitem a formação de ideias, imagens e 

compreender o ambiente. Os sentidos que possibilitam as sensações são a visão, o olfato, o 

paladar, a audição e o tato.  

 Melazo (2005, p. 48) reforça que:  

Dessa forma, a percepção apresenta-se como um processo ativo da mente 

juntamente com os sentidos, ou seja, há uma contribuição da inteligência 

no processo perceptivo, que é motivada pelos valores éticos, morais, 

culturais, julgamento, experiências e expectativas daqueles que o 

percebem. 

 

 Para melhor entendimento do processo perceptivo que permite compreender 

melhor o mundo no qual o indivíduo está inserido, Del Rio (1999) propõe um processo 

teórico perceptivo, representado pela Figura 04. 

 A percepção é um processo ativo da mente capaz de interpretar o mundo. Nesse 

processo, além dos sentidos, há a participação da motivação, dos valores éticos e morais, 

dos interesses, dos julgamentos e das expectativas daqueles que percebem. 

É por meio dos órgãos sensoriais que se tem o contato com o mundo externo e que 

se produz as sensações. Nesse processo, os estímulos sensoriais penetram pelos sentidos e 

produzem as sensações, as quais passam pelos filtros culturais e individuais para se 

tornarem percepções.  
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Figura 04 – Processo teórico perceptivo 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Del Rio (1999) – Adapto pelo autor 

 

É importante destacar o conceito de percepção apontado por Tuan (1980, p. 4) 

quando afirma que “percepção é tanto a resposta dos sentidos aos estímulos externos, como 

a atividade proposital, na qual certos fenômenos são claramente registrados, enquanto 

outros retrocedem para a sombra ou são bloqueados”. 

A percepção ambiental é influenciada pela cultura e educação, entre outros 

fatores, e possui relação direta com a interpretação das sensações. O envolvimento com o 

meio ambiente é crucial para entender como a mente percebe a natureza. Diante disso, 

Tuan (1983) complementa que a relação do ser humano com o meio ambiente evidencia-se 

por meio de suas ações, porém, não é possível generalizar normas devido às diferenças 

culturais que interferem na interpretação de cada sujeito em relação ao meio ambiente.  

O autor ainda reforça que “[...] percepção, atitudes e valores – preparam-nos 

primeiramente, a compreender nós mesmos. Sem a autocompreensão não podemos esperar 

por soluções duradouras para os problemas ambientais que, fundamentalmente, são 

problemas humanos” (TUAN, 1980, p. 1). 

A percepção, as atitudes, os valores e a visão de mundo fundamentais para 

entender da relação homem com a natureza e seus reflexos, e conceitua topofilia como 

sendo “o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou ambiente físico” (TUAN, 1980, p. 5). 

 

Figura 13 - Processo teórico perceptivo 

 

 

 

Figura 14 - Processo teórico perceptivo 
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Entender a percepção ambiental da população é primordial para que se possa 

realizar a gestão ambiental de forma eficaz, pois isso permite ao gestor público conhecer a 

realidade local. Rodrigues et al. (2012) apontam que a percepção da população se 

caracteriza como importante aliado para o poder público entender a realidade social, sendo 

uma forma de apoio aos instrumentos e ferramentas do sistema de gestão do meio 

ambiente. 

Rodrigues et al. (2012) complementam que a compreensão da percepção da 

sociedade, com relação aos problemas e às ações governamentais no processo de gestão, 

possibilita a aproximação entre o gestor e o que a população entende por sua realidade 

local. Além disso, permite também indicar lacunas existentes no modelo de gestão 

ambiental. 

A percepção ambiental é de fundamental importância para que se possa entender o 

comportamento, a preferência, as atitudes e as ligações cognitivas e afetivas dos indivíduos 

com relação ao meio ambiente. Portanto, a percepção ambiental da população torna-se 

importante aliada para o poder público quanto ao entendimento da realidade social e pode 

ser considerada um meio de apoio aos instrumentos e ferramentas do sistema de gestão do 

meio ambiente. Se incorporarem as instruções viabilizadas pela percepção do ambiente em 

sua origem, as políticas públicas podem se tornar aptas a antecipar ou prevenir problemas. 

Tanto a percepção, quanto o engajamento do indivíduo em relação à importância 

dos elementos naturais e aos problemas ambientais locais representam um importante 

passo para contemplar os objetivos buscados pela educação ambiental (MELAZO, 2005). 

Melazo (2005) também afirma que tanto o ambiente natural, quanto os ambientes 

construídos são percebidos de acordo com os valores e as experiências individuais dos 

indivíduos. Dessa forma, a esses ambientes, são atribuídos valores e significados em um 

determinado grau de importância em suas vidas. A percepção individual é formada por 

meio dos órgãos dos sentidos associados a atividades cerebrais. As diferentes percepções 

do mundo estão relacionadas às diferentes personalidades, à idade, às experiências, aos 

aspectos socioambientais, à educação e à herança biológica. 

Muitos são os fatores que influenciam a percepção, porém vale destacar que, 

dentre os fatores citados por Melazo (2005), destaque-se a educação. Assim, o autor 

ratifica a importância da educação no processo de formação da percepção ambiental do 

indivíduo e no seu relacionamento com o ambiente. 
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Corroborando essa ideia, Brandalise et al. (2009) afirmam que, embora interfira 

na tomada de decisão, a percepção é decorrente da educação ambiental que as pessoas 

possuem. Portanto, a educação ambiental é fundamental para a percepção e se configura 

em um dos instrumentos de que se dispõe para tentar sanar ou minimizar os problemas 

ambientais. 

A educação ambiental tem como um dos seus objetivos contribuir para a 

percepção dos indivíduos quanto aos problemas causados ao meio ambiente em 

decorrência das ações do homem e propor alternativas para melhorar o seu relacionamento 

com o meio ambiente. 

Para cooperar com a educação ambiental no processo de percepção, o Marketing 

Verde possui papel de extrema relevância, uma vez que influencia o comportamento dos 

consumidores e satisfaz suas expectativas com produtos que causem menos impactos ao 

meio ambiente. 

Dias (2014a), como já relatado, também menciona a importância do Marketing 

Verde na formação da ética ambiental e destaca que esse é um dos aspectos mais 

importantes sobre o tema, porém ressalta o fato de ser pouco discutido. O autor também se 

refere ao Marketing Verde como um complemento ao trabalho realizado pela educação. 

Dessa forma, o Marketing Verde, por meio das ferramentas de comunicação, das 

embalagens educativas, dentre outras formas, pode ser utilizado como impulsionador de 

uma nova postura da sociedade, baseada na consciência ambiental. Portanto, deve ser 

utilizado para desenvolver a conscientização coletiva na busca por mudanças no 

comportamento e nas atitudes das pessoas. 

Portanto, as ferramentas do Marketing Verde, muito apreciadas e difundidas para 

influenciar o comportamento de compra dos consumidores na comercialização de produtos 

e serviços, são também importantes para a construção da percepção ambiental. O 

Marketing Verde também pode e deve ser utilizado com a finalidade de conscientizar e 

educar o indivíduo. 

O Marketing Verde e a educação ambiental se consolidam como instrumentos 

eficazes na construção da percepção ambiental. Esses instrumentos devem ser utilizados 

pelo poder público e, dentre outras finalidades, podem colaborar para a correta separação 

dos resíduos sólidos, devido à percepção sobre os diversos benefícios proporcionados pela 

reciclagem para o desenvolvimento sustentável. 
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3.3 Resíduos sólidos  

  

 A produção de resíduos é um dos problemas mais graves enfrentados pelas 

sociedades atualmente. Compreendem-se como resíduos os materiais descartados, cuja 

origem advém das atividades humanas e que são destinados a diversos lugares como 

aterros sanitários, controlados, unidades de compostagem, unidades de tratamento por 

incineração, unidades de triagem para reciclagem, vias de circulação, vazadouros a céu 

aberto, vazadouros em áreas alagáveis, dentre outros. 

 Amorim et al. (2010) declaram que a produção de resíduos está diretamente 

ligada ao modo de vida, à cultura, ao trabalho, ao modo de alimentação, de higiene e de 

consumo humano.  

 O aumento da quantidade de resíduos é reflexo da velocidade com que os recursos 

são extraídos do meio ambiente de forma irracional e sem reposição, o que tem superado a 

capacidade de absorção por parte da natureza. 

 Atualmente, os resíduos sólidos urbanos têm se tornado uma das preocupações 

centrais quando relacionados ao planejamento urbano e à gestão pública. A finalidade, em 

última instância, não é destinar os resíduos recicláveis a aterros sanitários ou demais locais 

e sim transformá-los em matéria-prima secundária para reintroduzi-la nos processos de 

produção. 

 Essa gigantesca produção de resíduos possui como principal causa o excessivo 

consumo, aliado ao crescimento populacional e à sua concentração nos espaços urbanos. 

Como consequência, o volume gerado de resíduos tem causado preocupações e instigado o 

interesse pelo seu reaproveitamento e pela sua correta destinação final quando não puder 

ser reaproveitado.  

 Para Dias (2015, p. 152), “resíduo é tudo aquilo que não é aproveitado nas 

atividades, com origem em indústrias, comércio e serviços, e residências”. O autor ainda 

afirma que os resíduos se classificam em urbanos, industriais, agrícolas, sanitários e 

radioativos. 

 O SNIS (2021) conceitua os resíduos sólidos urbanos como material de origem 

domiciliar ou pública que deve ter destinação adequada ou disposição correta após ser 

coletado e os classifica como: 
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a) resíduo público: produzido em atividades públicas que incluem varrição, podas, 

entre outas; 

b) resíduo domiciliar: gerado em atividades domésticas. Esses resíduos são divididos 

em resíduos secos e úmidos. Os resíduos secos correspondem a papel, plástico, 

vidro, metal, etc., devendo ser destinados a coleta seletiva para reciclá-los. Já os 

resíduos úmidos correspondem a restos de alimentos e cascas de frutas e devem 

ser destinados à compostagem. 

 

 O SNIS (2021) também afirma que rejeitos são os resíduos sólidos que esgotam 

todas as possibilidades de tratamento e recuperação por meio de tecnologias disponíveis e 

economicamente viáveis, devendo ser dispostos em ambientes adequados, os aterros 

sanitários.  

 A PNRS aborda o gerenciamento de resíduos sólidos como sendo um sistema de 

ações exercidas direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, 

tratamento e destinação final ambientalmente correto dos resíduos e disposição final 

adequada dos rejeitos, conforme o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos ou Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010). 

 Conjuntamente, a PNRS aponta a expectativa de resgate social e econômico das 

pessoas mediante a coleta seletiva e, para tanto, a Lei Nº 12.305/10 reúne as diretrizes e 

ações a serem adotadas visando à gestão integrada e ao gerenciamento correto dos resíduos 

sólidos. 

 Para Toneto Júnior et al. (2014), a produção em excesso e diversificada de 

resíduos da sociedade contemporânea e seus impactos negativos fazem da gestão 

sustentável dos resíduos sólidos urbanos um tema que requer reflexões, políticas públicas e 

demanda nos níveis socioambiental, econômico e de saúde humana. Os autores 

complementam a produção dos resíduos afetam a saúde humana e dos ecossistemas em 

todas as suas fases, desde a geração até a disposição final. Portanto, diminuir a produção de 

resíduos sólidos requer alterações dos padrões existentes de produção e consumo da 

sociedade moderna, além de um gerenciamento de resíduos sólidos integrado, sustentável 

economicamente, socialmente justo e ambientalmente eficiente. 

 A gestão dos resíduos sólidos urbanos nos municípios do país, ultimamente, 

transformou-se em um dos maiores desafios e a sua principal finalidade é proporcionar a 
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correta disposição final dos resíduos. A grandiosidade desse desafio se justifica devido à 

diminuição da vida útil dos aterros sanitários, à ausência de áreas disponíveis para a 

criação de novos aterros, à poluição produzida pela destinação incorreta, à presença de 

coletores sem as mínimas condições de trabalho nos aterros e ao desperdício de resíduos 

recicláveis que deveriam ser reaproveitados como matéria-prima secundária após o uso e 

descarte.  

De acordo com Pinheiro et al. (2014), um programa de gestão dos resíduos 

sólidos urbanos, para que possam ser determinadas estratégias para a sua disposição 

primária e final, necessita de estudos que contemplem os fatores que interferem na sua 

geração, sendo: 

a) número de habitantes da cidade;  

b) grau de urbanização; 

c) características da cidade;  

d) variações sazonais;  

e) condições climáticas;  

f) hábitos e costumes da população;  

g) poder aquisitivo (período econômico);  

h) nível educacional;  

i) tipo de equipamento de coleta;  

j) eficiência da coleta; 

k) segregação na origem;  

l) tratamento domiciliar; 

m) disciplina e controle dos pontos produtores;  

n) leis e regulamentações específicas. 

 

 O IPEA (2010) afirma que os municípios têm papel indispensável para que os 

problemas referentes à gestão dos resíduos sólidos sejam minimizados e que os programas 

de coleta seletiva com inclusão social sejam desenvolvidos. Para tanto, ressalta que essas 

iniciativas apresentam tendência de se fortalecer e se consolidar com a participação direta 

do governo federal. 

 Como já mencionado, a destinação final de resíduos sólidos é motivo de enorme 

preocupação no atual momento, uma vez que se a destinação não for realizada de forma 
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correta, acarretará danos ao meio ambiente, à saúde e à segurança da população. Os aterros 

sanitários são os locais adequados ambientalmente para a destinação de resíduos, porém 

somente rejeitos devem ser destinados para esse local, pois os demais, devem ser 

reaproveitados.  

 De acordo com o Telles (2022), os lixões, os aterros controlados e os aterros 

sanitários são os locais mais utilizados no país para destinar os resíduos: 

a) lixões: são caracterizados pela simples descarga dos resíduos sobre o solo, sem 

nenhuma medida de proteção ao meio ambiente ou à saúde pública e sem nenhum 

cuidado técnico-científico-ecológico. 

b) aterro controlado: é uma técnica discutível de disposição final de resíduos sólidos 

urbanos no solo e se caracteriza por cobrir os resíduos com uma camada de material 

inerte, na conclusão de cada jornada de trabalho. Um grande problema do aterro 

controlado é a infiltração do chorume no solo, pois não há impermeabilização, 

chegando ao lençol freático e provocando poluição, doenças, epidemias e outros 

problemas. 

c) aterro sanitário: é um local destinado à decomposição final de resíduos gerados 

pelas atividades humanas. Possuem impermeabilização perfeita do solo, com 

mantas plásticas, argila ou outros materiais de forma a impedir a percolação do 

chorume para os lençóis freáticos e subterrâneos; sistema de captação e de 

tratamento do chorume; sistema de captação e aproveitamento ou queima dos gases 

gerados no aterro; sistema de drenagem de águas pluviais; operação e 

monitoramento adequado e acesso controlado. São caracterizados pela técnica de 

destinação resíduos no solo sem provocar danos ou riscos à saúde pública e à 

segurança, reduzindo drasticamente os impactos ambientais. 

 

Diante das características de cada uma das maneiras de destinação, nota-se que o 

aterro sanitário possibilita que ocorra menos impactos negativos ao meio ambiente, bem 

como gera cuidados referentes à saúde das pessoas, devido aos critérios técnicos e desde 

que receba apenas rejeitos.  

Vale ressaltar também que o artigo 47 da Lei 12.305/10 proíbe a destinação de 

resíduos in natura a céu aberto. Já o artigo 54 estabelecia que a disposição final 

ambientalmente correta dos rejeitos seria implantada em até 4 (quatro) anos após a data de 
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publicação da lei, portanto, em 2014. No entanto, isso não ocorreu em uma grande parte 

municípios do país, uma vez que a destinação final dos resíduos a céu aberto continua 

ocorrendo. 

Porém, a Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, que atualizou o Marco Legal do 

Saneamento Básico, alterou os prazos para a disposição final ambientalmente adequada 

dos rejeitos. Em seu artigo 54, consta que:  

A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos deverá ser implantada 

até 31 de dezembro de 2020, exceto para os Municípios que até essa data tenham 

elaborado plano intermunicipal de resíduos sólidos ou plano municipal de gestão 

integrada de resíduos sólidos e que disponham de mecanismos de cobrança que 

garantam sua sustentabilidade econômico-financeira, nos termos do art. 29 da 

Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para os quais ficam definidos os seguintes 

prazos: 

I - até 2 de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municípios integrantes de 

Região Metropolitana (RM) ou de Região Integrada de Desenvolvimento (Ride) 

de capitais; 

II - até 2 de agosto de 2022, para Municípios com população superior a 100.000 

(cem mil) habitantes no Censo 2010, bem como para Municípios cuja mancha 

urbana da sede municipal esteja situada a menos de 20 (vinte) quilômetros da 

fronteira com países limítrofes; 

III - até 2 de agosto de 2023, para Municípios com população entre 50.000 

(cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010; e 

IV - até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 50.000 

(cinquenta mil) habitantes no Censo 2010. (BRASIL, 2020) 

 

A Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 

(ABRELPE), conforme a Figura 05, revela que, entre 2010 e 2019, a produção de resíduos 

sólidos urbanos (RSU) no Brasil registrou considerável aumento, passando de quase 67 

milhões para 79 milhões de toneladas por ano, o que significa um aumento na geração de 

RSU de, aproximadamente, 19%. Por sua vez, a geração per capita aumentou de 348 

kg/ano para 379 kg/ano, o que representa um aumento de, aproximadamente, 9% na 

geração per capita de RSU. Esse valor apontado representa, aproximadamente, 1,04 

kg/habitante/dia de resíduos sólidos urbanos (ABRELPE, 2020). 

Do total de 79 milhões de toneladas de RSU geradas, a ABRELPE (2020) afirma 

que a região Sudeste, com 49,88%, é a região que mais contribui para a geração de 

resíduos em âmbito nacional. 
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Figura 05 – Comparativo da geração de RSU no Brasil em 2010 e 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2020) 

 

Já em 2020, foram gerados 82,5 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos. 

Com isso, cada brasileiro gerou, em média, 390 kg/habitante/ano, o que equivale a, 

aproximadamente, 1,07 kg/habitante/dia. Uma possível causa desse aumento foi a 

pandemia, pois alterou a dinâmica social e as pessoas ficaram mais tempo em suas 

residências (ABRELPE, 2021).  

A geração de resíduos sólidos urbanos apresentou crescimento de, 

aproximadamente, 19% no volume total produzido anualmente durante o período de 2010 

a 2019. Já com relação ao volume anual por habitante, houve um crescimento de 

aproximadamente, 9%. A Figura 06 demonstra o que cada habitante gerou em kg/dia em 

cada região do país. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 17 - Comparativo da geração de RSU no Brasil em 2010 e 2019 

 

 

 

 

Figura 18 - Comparativo da geração de RSU no Brasil em 2010 e 2019 
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Figura 06 - Geração de RSU no Brasil e regiões (Kg/hab./dia) em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2021) 

 

De acordo dom a ABRELPE (2021), a região sudeste foi a que mais contribuiu com 

a geração de 82,5 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos em 2020, pois gerou 

49,7% do volume de total. A região sudeste, com base nesses dados, gera, praticamente, a 

metade dos resíduos gerados no país. A Figura 07 demonstra a participação de cada região 

do país. 

 

Figura 07 - Participação das regiões na geração de RSU em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2021) 
 

Figura 25 - Participação das regiões na geração de RSU em 2020 

 

 

 

 

Figura 21 - Geração de RSU no Brasil e regiões (Kg/hab./dia) em 2020 

 

 

 

Figura 22 - Geração de RSU no Brasil e regiões (Kg/hab./dia) em 2020 

 

 

 

Figura 23 - Geração de RSU no Brasil e regiões (Kg/hab./dia) em 2020 
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Para a ABRELPE (2021), do total de 82,5 milhões de toneladas de resíduos 

domiciliares gerados, 76,1 foram coletadas pelos serviços de limpeza urbana no ano de 

2020. Em 2019, o volume coletado tinha sido de 72,7 milhões de toneladas (ABRELPE, 

2020). Portanto, o aumento de resíduos sólidos coletados em 2020 foi de 4,7%, 

comparando-se com o ano anterior. A Figura 08 demonstra a quantidade coletada de 

resíduos sólidos no país, divido por regiões. 

 

Figura 08 - Coleta de RSU no Brasil e regiões (Tonelada/ano) em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2021) 

 

Já a coleta per capita de resíduos sólido no país, em 2020, foi de 359,30 

kg/habitante/ano (ABRELPE, 2021), o que permite observar que disponibilizado para a 

coleta, aproximadamente, 0,98 kg/habitante/ano. A Figura 09 apresenta a coleta per capita 

realizada no país e suas regiões. 

 

Figura 09 - Coleta per capita (kg/hab./ano) em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2021) 

 

Figura 29 - Coleta de RSU no Brasil e regiões (Tonelada/ano) em 2020 

 

 

 

Figura 30 - Coleta de RSU no Brasil e regiões (Tonelada/ano) em 2020 

 

 

 

 

Figura 33 - Coleta per capita (kg/hab/ano) em 2020 
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Já o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) identificou, em 

uma pesquisa realizada como 4.589 municípios do país no mesmo ano, que a coleta média 

de resíduos sólidos urbanos foi de 1,01 kg/habitante/dia (SNIS, 2021), informação essa 

muito próxima à apresentada pela ABRELPE. 

No que se refere à destinação final dos resíduos sólidos urbanos coletados, a 

ABRELPE (2021) destaca que, aproximadamente, 46 milhões de toneladas são destinadas 

por ano a aterros sanitários, enquanto mais de 30 milhões são destinadas a lixões, aterros 

controlados e outras áreas de disposição inadequada, que não possuem os cuidados 

necessários para que se possa proteger a saúde das pessoas e o meio ambiente contra danos 

e degradações (Figura 10).   

Isso demonstra a necessidade de o país evoluir nesse quesito, pois a sua situação 

está distante de ser apontada como a ideal, pois, aproximadamente, 40% dos resíduos 

coletados não recebem a correta destinação.  

 

Figura 10 - Disposição final adequada x inadequada de RSU no Brasil em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2021) 

 

A ABRELPE (2020) realiza uma comparação entre os anos de 2010 e 2019 com 

relação à disposição final dos resíduos sólidos urbanos e demonstra a sua evolução desse 

período. No Brasil, a maior parte dos resíduos sólidos urbanos coletados foi destinada a 

aterros sanitários e passou de 33 para 43 milhões de toneladas em 10 anos.  Já o volume de 

resíduos destinados para unidades inadequadas (lixões e aterros controlados), no mesmo 

período, aumentou de 25 para, aproximadamente, 29,5 milhões de toneladas por ano. 

 

Figura 37 - Disposição final adequada x inadequada de RSU no Brasil em 2020 
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Conforme a Figura 11, são representados os volumes de resíduos sólidos destinados de 

formas adequada e inadequada nos anos de 2010 e 2019. 

 

Figura 11 – Disposição final adequada x inadequada de RSU no Brasil em 2010 e 2019 

(t/ano) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2020) 

  

 Umas das metas da Política Nacional de Resíduos Sólidos é a erradicação e 

recuperação dos lixões, o que não ocorreu ainda no país. De acordo com os dados da 

ABRELPE (2020), 17,5% dos resíduos foram destinados a lixões e 23% foram destinados 

a aterros controlados. Portanto, são 40,5% de resíduos sólidos com destinação final 

realizada de forma inadequada, pois proporcionam degradação do meio ambiente e riscos à 

saúde da população.  

 A disposição inadequada dos resíduos urbanos, segundo a ABRELPE (2020), 

aumentou o seu volume em 16% se comparado a 2010. Essa realidade impacta a saúde de 

77,65 milhões de brasileiros diretamente, e tem um custo ambiental para tratamento de 

saúde de cerca de USD 1 bilhão por ano.  

 Monteiro (2017) ressalta que a disposição inadequada de resíduos sólidos 

significa ameaça à saúde pública e reforça a degradação ambiental, prejudicando a 

qualidade de vida da população. Sendo assim, é imprescindível, dentro do plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos, a implantação correta e apropriada de um plano de 

destinação final adequada de resíduos sólidos. A Figura 12 apresenta a evolução da 

disposição final de RSU por tipo de destinação no Brasil durante o período de 2010 a 2019. 

 

Figura 41 -  Disposição final adequada x inadequada de RSU no Brasil em 2010 e 2019 (t/ano) 

 

 

 

Figura 42 -  Disposição final adequada x inadequada de RSU no Brasil em 2010 e 2019 (t/ano) 
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Figura 12 - Disposição final de RSU no Brasil por tipo de destinação (T/DIA) em 2010 e 

2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2020) 

 

 A pesquisa retrata ainda uma situação que deve ser considerada preocupante: as 

regiões Centro-Oeste, Nordeste e Norte registraram índices abaixo da média nacional de 

destinação adequada. A ABRELPE (2020) afirma que 357 municípios, que representam 

79% do total dos municípios da região Norte e 1.340 municípios, que representam 74,6% 

do total da região Nordeste ainda encaminhavam seus resíduos para aterros controlados ou 

lixões. Já na região Centro-Oeste, 305 municípios, que representam 65% do total, 

encaminham seus resíduos para unidades inadequadas. O que demonstra que a região 

Nordeste possui o maior número de cidades com destinação irregular.  

 Mantido o cenário atual, conforme a Figura 13, somente em 2075, ou seja, daqui a 

53 anos, ocorrerá o fim da destinação inadequada para que aterros controlados e lixões, 

pois serão encerrados, o que demonstra a urgência de soluções para viabilizar as ações 

necessárias, de forma contínua e sustentável. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 45 - Disposição final de RSU no Brasil por tipo de destinação (T/DIA) em 2010 e 2019 

 

 

 

Figura 46 - Disposição final de RSU no Brasil por tipo de destinação (T/DIA) em 2010 e 2019 
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Figura 13 – Projeção para erradicar aterros controlados e lixões 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2020) 

 

A destinação final adequada dos resíduos apresenta papel de destaque se 

configura como importante estratégia de preservação do meio ambiente, de proteção e 

promoção da saúde, porém nota-se que a realidade está distante da situação ideal no país. 

Guerrero et al. (2013) ressaltam que é necessário estudar os resíduos com a 

finalidade de proporcionar melhorias quanto à disposição final, à coleta e ao tratamento. 

Os autores consideram que a gestão dos resíduos engloba um número elevado de 

stakeholders, a tecnologia utilizada, os custos e os aspectos ambientais, sociais e 

econômicos. 

 Sendo assim, para colaborar com o processo de destinação dos resíduos sólidos e 

como pré-requisito para a reciclagem, a coleta seletiva se consolida como uma das mais 

relevantes alternativas disponíveis para reduzir os impactos negativos ocasionados pela 

produção e pelo acúmulo de resíduos, possibilitando proteção ao meio ambiente e melhoria 

na qualidade de vida da população, já que permite que os resíduos recicláveis retornem ao 

processo de produção como matéria-prima secundária.  

  

 

 

 

 

Figura 49 - Projeção para erradicar aterros controlados e lixões 

 

 

 

Figura 50 - Projeção para erradicar aterros controlados e lixões 
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3.4 Coleta seletiva 

 

 Em virtude de sua relevância para o desenvolvimento sustentável, a coleta seletiva 

tem sido tema constante de discussão em um momento de extremo consumo e consequente 

aumento da produção de resíduos. Ademais, destaca-se também o seu papel no processo de 

reciclagem, pois é primordial para que haja o máximo aproveitamento dos resíduos, 

evitando assim, desperdícios. 

 Para Barbosa e Ibrahin (2014), a coleta seletiva refere-se ao processo de separação 

e reciclagem de resíduos descartados. Os resíduos recicláveis são separados dos resíduos 

orgânicos e rejeitos. Os autores destacam necessidade de se realizar a separação na fonte 

para que não haja contaminação dos materiais recicláveis, o que permite aumento do valor 

agregado e diminuição dos custos de reciclagem. 

 Goldmeier e Jablonski (2005) ressaltam a relevância da coleta seletiva e da 

reciclagem como estratégia para o tratamento ou redução dos resíduos sólidos urbanos e 

reforçam que a reciclagem desperta maior interesse na população por causa de seu forte 

apelo ambiental. 

 Para complementar, Conke e Nascimento (2018) apontam que a coleta seletiva 

coopera para a sustentabilidade urbana, geração de renda e de cidadania, bem como 

propicia que recursos naturais sejam poupados da natureza. O início do processo de coleta 

seletiva se dá após o consumo de algum produto ou serviço e a disponibilização de seus 

resíduos em frente de domicílios, de comércios, em logradouros públicos ou em Pontos de 

Entrega Voluntária (PEVs).  

 Para que se possa garantir a integridade dos resíduos recicláveis, Conke e 

Nascimento (2018) também reforçam a importância de se realizar a separação na fonte e 

afirmam que a população precisa fazer a pré-seleção dos materiais e os acondicionar de 

forma correta. Desse modo, são evitados a contaminação e o desperdício, porém, para 

tanto, é necessário realizar um trabalho de conscientização da sociedade a respeito da 

importância e dos benefícios da coleta seletiva. 

 Corroborando a afirmação citada, Pereira et al. (2012) também destacam que não 

basta apenas existir o serviço de coleta seletiva, pois somente isso não é suficiente. É 

necessário que internamente os geradores realizem a separação dos seus resíduos de forma 

correta.  Barsano e Barbosa (2019) afirmam que é necessário destacar que o sucesso da 
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coleta seletiva está proporcionalmente ligado aos investimentos realizados para 

sensibilização e conscientização da população. 

 Existem duas maneiras de se realizar a coleta seletiva: a coleta de porta a porta e a 

coleta realizada por meio de PEVs. O primeiro modelo acontece por meio de veículos 

coletores de um prestador do serviço público de limpeza ou de associações ou cooperativas 

de coletores de materiais recicláveis. Já no segundo modelo, são disponibilizados lixeiras, 

caçambas ou contêineres próximos em determinadas regiões para entrega dos resíduos 

separados e posterior coleta. 

 Além da coleta seletiva porta a porta e da coleta por meio PEVs, a Figura 14 

demonstra outros fluxos que os resíduos sólidos urbanos percorrem conforme o modo de 

coleta e a destinação final. 

 

Figura 14 - Canais reversos dos resíduos sólidos urbanos pós-consumo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Souza et al. (2012) 

 

 Para que os resíduos recicláveis sejam mais bem aproveitados, o Ministério do 

Meio Ambiente - MMA (2017) sugere como forma correta de separação dos materiais o 

modelo de segregação em grupos, classificando-os em resíduos recicláveis secos (papel, 

papelão, plásticos, alumínio, vidro, dentre outros), orgânicos (restos de alimentos, folhas 

secas e podas) e rejeitos (materiais que não podem ser reciclados como os resíduos de 

banheiros e bitucas de cigarro).  

 

Figura 53 - Canais reversos dos resíduos sólidos urbanos pós-consumo 
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 Esse modelo de separação em três grupo permite a redução da contaminação dos 

resíduos recicláveis secos, pois não há contato com os orgânicos ou rejeitos, evitando 

desperdício para o processo de reciclagem e permitindo que os materiais orgânicos possam 

ser transformados em adubos por meio da compostagem e que somente os rejeitos sejam 

destinados ao aterro sanitário, atendendo às necessidades atuais de destinação de resíduos. 

 Porém, alguns fatores contribuem para que a população não realize a separação 

dos resíduos sólidos para a coleta seletiva. De acordo com a pesquisa no município de 

Vitória/ES realizada por Bringhenti e Günther (2011, p. 428-429), foi possível concluir 

que: 

Aspectos impeditivos ou que dificultam a participação da população seriam: falta 

de divulgação dos resultados da coleta seletiva; acomodação e desinteresse da 

população; nível cultural e de instrução do povo brasileiro; descrédito relativo a 

ações oriundas do poder público; falta de espaço para armazenar resíduos 

recicláveis nas residências; necessidade de limpar previamente as embalagens 

para evitar problemas com insetos e odores desagradáveis durante o 

armazenamento; e tempo gasto e trabalho dispendido para a separação dos 

recicláveis. Os principais aspectos que impedem ou dificultam a participação da 

população na coleta seletiva estão associados à ausência dos fatores de 

motivação identificados. 

 

 Com base nessas informações, é possível afirmar que a participação do poder 

público se torna essencial com o objetivo de motivar a população por meio de programas 

de educação ambiental e utilização do Marketing Verde como ferramentas para o 

desenvolvimento da percepção ambiental da população. Com o uso dessas ferramentas, é 

possível conscientizar as pessoas, divulgar os resultados da coleta seletiva e demonstrar as 

ações oriundas do poder público. 

 A coleta seletiva é primordial na sociedade contemporânea, uma vez que permite 

a redução drástica do volume de resíduos enviado ao aterro sanitário, o que resulta no 

aumento de sua vida útil do aterro e na diminuição dos impactos ao meio ambiente. Outro 

fator positivo é que possibilita a geração de renda e de trabalho dignos aos coletores de 

materiais recicláveis.  Pinheiro et al. (2014) afirmam que a implantação da coleta seletiva 

de materiais que possam ser reutilizados ou reciclados é de responsabilidade do poder 

público com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores.  

 No entanto, na ausência coleta seletiva, realiza-se a coleta regular, caracterizada 

por não separar os resíduos que, por esse motivo, são destinados ao aterro. O ciclo da 

coleta seletiva e da coleta regular, bem como a destinação dos resíduos são representados 

na Figura 15: 
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Figura 15 - Ciclo da coleta de resíduo domiciliar urbana 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Conke e Nascimento (2018) 

  

 A ABRELPE (2021) destaca que a coleta seletiva é realizada por 4.145 

municípios, o que corresponde a 74,4% das cidades do país. Vale ressaltar, porém, que a 

coleta seletiva, em muitos municípios, não abrange a totalidade de sua área urbana, 

podendo ser iniciativas pontuais. 

 A coleta seletiva e a reciclagem possibilitam diversos benefícios ao meio 

ambiente e à qualidade de vida da sociedade, poupando a retirada de matéria-prima e 

permitindo que os resíduos sólidos se tornem matéria-prima secundária e que os resíduos 

não sejam descartados em aterros sanitários ou outras disposições inadequadas. 

 Para Lessa e Paredes (2017), a adoção da coleta seletiva e da reciclagem de 

resíduos apresentam um papel muito importante para o meio ambiente, visto que 

possibilitam a recuperação de matérias-primas, evitando que sejam retiradas da natureza. 

Além disso, diminuem a sobrecarga de materiais descartados em aterros sanitários, aterros 

controlados ou lixões, contribuindo para a redução da poluição dos solos e a preservação 

de recursos naturais. A Figura 16 demonstra o percentual de distribuição dos municípios 

com iniciativas de coleta seletiva em 2020. 

 

  

 

 

Figura 57 - Ciclo da coleta de resíduo domiciliar urbana 

 

 

 

Figura 58 - Ciclo da coleta de resíduo domiciliar urbana 
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Figura 16 - Distribuição dos municípios com iniciativas de coleta seletiva (%) em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2021) 

 

 A ABRELPE (2020) realizou um levantamento comparando os dados referentes 

aos anos de 2010 e de 2019 sobre a distribuição dos municípios com iniciativas de coletiva 

seletiva. Isso que permitiu identificar um aumento de 30% no número de municípios nesse 

período de dez anos. Em 2010, de acordo coma ABRELPE (2020), eram 3.152 municípios 

que realizavam alguma iniciativa de coleta seletiva no país. Já em 2019, esse número 

aumento para 4.070 municípios. 

 O IPEA (2013) ressalta a importância da instalação de programas de coleta 

seletiva nos municípios com as etapas de coleta, transporte, tratamento e triagem dos 

resíduos como uma estratégia fundamental para que a reciclagem possa ser fortalecida 

descartados. 

 A coleta seletiva exerce papel de destaque no processo de reciclagem, pois com 

sua ausência, os coletores trabalham em condições degradantes, desumanas e de risco nos 

aterros e demais locais no qual são destinados os resíduos. Além disso, ocorre também o 

desperdício de materiais devido à contaminação e danos provocados pelo descarte 

 

Figura 61 - Distribuição dos municípios com iniciativas de coleta seletiva (%) em 2020 

 

 

 

Figura 62 - Distribuição dos municípios com iniciativas de coleta seletiva (%) em 2020 
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inadequado. Portanto, a coleta seletiva se torna imprescindível para reduzir a quantidade de 

resíduos destinados aos aterros. A Figura 17 apresenta um comparativo com o percentual 

de distribuição dos municípios com iniciativas de coleta seletiva em 2010 e 2019. 

 

Figura 17 – Comparativo da distribuição dos municípios com iniciativas de coleta seletiva 

(%) em 2010 e 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: ABRELPE (2020) 

 

 Já o SNIS (2021), afirma a coleta seletiva dos resíduos acontece em apenas 36,3% 

dos municípios brasileiros. A pesquisa foi realizada com 4.589 municípios, dos quais 

somente 1.664 declararam realizar a coleta seletiva coleta sob qualquer modalidade: porta 

a porta, postos de entrega voluntária ou outras. Esses municípios recolheram, 

aproximadamente, 1,9 milhão de tonelada/ano, o equivalente a 1.139 

toneladas/município/ano ou 15,3 kg/hab./ano. A pesquisa ainda aponta que a prestação do 

serviço porta a porta é realizada por 85,9% dos 1664 municípios com coleta seletiva, o que 

equivale a 1.429 municípios desenvolvendo essa modalidade de coleta. 

 Vale destacar que a diferença apresentada entre os números da ABRELPE e do 

SNIS, com relação ao total de municípios que realizam a coleta seletiva, justifica-se pelo 

fato de a ABRELPE considerar toda iniciativa de coleta seletiva, mesmo que sejam 

iniciativas pontuais e que não abrangem o município em sua totalidade. 

  

 

Figura 65 - Comparativo da distribuição dos municípios com iniciativas de coleta seletiva (%) em 2010 

e 2019 

 

 

 

Figura 66 - Comparativo da distribuição dos municípios com iniciativas de coleta seletiva (%) em 2010 

e 2019 
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 É importante destacar que para que a coleta seletiva seja realizada de forma 

eficiente e eficaz, o MMA (2010) salienta que a sua execução implica um projeto de 

mobilização social e educação ambiental, um projeto de inclusão dos coletores e um 

projeto de coleta e triagem de resíduos recicláveis. 

 Outro papel de destacada relevância da coleta seletiva consiste no fato de que, 

conforme o IPEA (2012), é apontada como uma das principais estratégias para a redução 

do volume de resíduos destinados aos aterros sanitários ou demais destinações e para o 

aumento do reaproveitamento dos resíduos sólidos encaminhados para a reciclagem.  

 Dentre os benefícios mais relevantes da coleta seletiva estão, além de contribuir 

consideravelmente para sustentabilidade urbana, a absorção gradativa de um perfil de 

inclusão social e a geração de renda para os setores mais carentes e excluídos do acesso aos 

mercados formais de trabalho (SINGER, 2002). 

 Para Santos (2011), a coleta seletiva e a reciclagem são alternativas eficientes para 

a destinação final dos resíduos sólidos, visto que possibilitam a redução da quantidade de 

resíduos destinados aos aterros sanitários e, consequentemente, contribuem para redução 

da poluição ambiental.  

 Contudo, a ausência da coleta seletiva e a falta de conscientização da população 

para realizar a separação, os materiais recicláveis são desperdiçados e contaminados, 

prejudicando o processo de reciclagem. Os resíduos desperdiçados e contaminados são 

encaminhados para os aterros ou demais locais, ficando em contato com o solo.  

 Dessa forma, torne-se necessária a atuação dos municípios na implementação de 

programas de coleta seletiva para a correta destinação final dos resíduos. 

Concomitantemente, a educação ambiental e o Marketing Verde podem contribuir para 

conscientização das pessoas sobre o modo correto de separação dos resíduos, evitando a 

perda de materiais recicláveis.  

 Portanto, conforme apontam os dados referentes à coleta seletiva e destinação dos 

resíduos, muito ainda necessita ser feito para contribuir com o desenvolvimento sustentável 

do país. A coleta seletiva é indispensável para evitar desperdício de materiais recicláveis e 

colher todos os benefícios que a reciclagem pode propiciar. A reciclagem, órfã da coleta 

seletiva, é ineficiente e inefetiva. 
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3.5 Reciclagem 

 

A reciclagem se configura como uma ferramenta para que os resíduos sólidos já 

utilizados, que não podem ser reutilizados e que seriam destinados a aterros sanitários ou a 

locais indevidos como terrenos baldios, vias públicas e rios, sejam reaproveitados. Com o 

reaproveitamento desses resíduos, recursos naturais são poupados do meio ambiente. 

Para Brasil e Santos (2004, p.70), ”reciclar é economizar energia, poupar recursos 

naturais e trazer de volta ao ciclo produtivo o que é jogado fora”. Os autores ainda afirmam 

que a reciclagem permite reduzir a contaminação do solo, da água, do ar e de alimentos; 

economizar energia e matérias-primas; reduzir a extração de recursos naturais; gerar novas 

fontes emprego e renda, melhorar a qualidade de vida e a limpeza nas cidades; além da 

formação de uma consciência ecológica. 

Portanto, a reciclagem contribui para que os resíduos sólidos urbanos, que antes 

seriam descartados, possam ser reaproveitados e proporcionem geração de renda e de 

empregos. Simultaneamente, a reciclagem permite que ocorra a diminuição dos impactos 

junto ao meio ambiente e, por consequência, que o desenvolvimento sustentável seja 

promovido. 

Lomasso et al. (2015) conceituam a reciclagem como sendo um processo, por 

meio do qual, os resíduos de produtos já foram consumidos e objetos que seriam 

descartados no meio ambiente por serem considerados inutilizáveis são reinseridos no ciclo 

produtivo como matéria-prima para a fabricação de novos produtos. Na mesma linha, 

Campos e Goulart (2021) afirmam que se trata da ação de recuperar partes ou a totalidade 

de materiais, reintroduzindo-os no ciclo do processo produtivo 

Para Leite (2009), os produtos reciclados transformam-se em matéria-prima 

secundária que substituem total ou parcialmente as matérias-primas novas. Essas matérias-

primas secundárias são comercializadas com as indústrias de fabricação de bens ou de 

fabricação de matérias-primas. 

Dessa forma, nota-se que a reciclagem possibilita que os produtos que outrora 

poderiam ser descartados sejam convertidos em matéria-prima secundária para a produção 

de novos produtos e, desse modo, permite que recursos naturais sejam poupados da 

natureza. 
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Para complementar, Razzolini Filho e Berté (2009) definem que o processo de 

reciclagem apresenta quatro etapas denominadas de coleta, separação, revalorização e 

transformação. Diante dos problemas contemporâneos de destruição ambiental, esse 

processo possibilita reduzir as agressões sofridas pelo meio ambiente por causa da 

exploração de recursos naturais utilizados na fabricação dos produtos. 

Corroborando o exposto, Leite (2017) afirma que a reciclagem é o canal reverso 

de revalorização em que os materiais que compõem os produtos descartados são extraídos 

na indústria. Esse processo transforma esses materiais em matérias-primas secundárias ou 

recicladas, que serão reincorporadas à fabricação de novos produtos. 

 O artigo 9º da Lei 13.305/10 ressalta que “na gestão e gerenciamento de resíduos 

sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, 

reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente 

adequada dos rejeitos” (BRASIL, 2012). 

 A reciclagem, portanto, possui a competência de amenizar os danos provocados 

pelo acúmulo de resíduos descartados e propicia o uso racional dos recursos naturais cada 

vez mais escassos. No entanto, esse é um processo que necessita, principalmente, do 

engajamento da sociedade na coleta seletiva e perceber que os resíduos recicláveis 

possuem valor econômico e ambiental. 

Nani (2008) é enfático ao afirmar que, com a adoção da reciclagem, pode-se 

reduzir a exploração dos recursos naturais, o que resulta em um menor comprometimento 

do meio ambiente. Também ressalta que a reciclagem deve ser compreendida como algo 

mais abrangente do que meramente coletar material reciclável, pois se refere à preservação 

do meio ambiente. O autor ainda destaca que, além dos benefícios para o meio ambiente 

ocasionados pela reciclagem como a redução dos resíduos encaminhados aos aterros e da 

poluição do meio ambiente (ar, água e do solo), a preservação dos recursos naturais, a 

economia de energia e a contribuição com a limpeza da cidade, também gera empregos e 

renda com as indústrias do setor de reciclagem.  

 Philippi Jr e Pelicioni (2014) também relatam que a reciclagem de resíduos evita a 

contaminação do solo; gera economia de matérias-primas, água e energia; polui menos e, 

além disso, possibilita a economia de espaço nos aterros sanitários, poupando terrenos que 

poderão ser úteis à construção de moradias, praças, escolas e outros. Os autores reforçam 

ainda que seu maior benefício é a diminuição da quantidade de resíduos que se acumula 
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nos grandes centros urbanos. 

 Com o mesmo pensamento, Monteiro (2017) aponta como vantagens da 

reciclagem a preservação dos recursos naturais; redução significativa da poluição do solo, 

da água e do ar; economia de energia; diminuição dos custos das indústrias; redução do 

volume de resíduos destinados a aterros sanitários e geração de emprego e renda. 

 Dessa forma, a reciclagem é um instrumento capaz de possibilitar os benefícios 

mencionados ao meio ambiente, bem como propiciar emprego e renda para os coletores de 

resíduos recicláveis, gerando inclusão social para pessoas que estão às margens da 

sociedade. A WWF-Brasil (2008) apresenta alguns benefícios da reciclagem conforme o 

Quadro 01.  

 

Quadro 01 - Benefícios da reciclagem 

Materiais Benefícios 

 

 

Papel 

 Para cada 28 toneladas de papel reciclado, 1 hectare de floresta deixa de ser cortado. 

 Para cada 1 tonelada de papel reciclado, 30 ou mais árvores deixam de ser cortadas. 

 Para produzir 1 tonelada de papel novo é preciso de 50 a 60 eucaliptos, 100 mil litros de 

água e 5 mil kW de energia. Já para produzir a mesma quantidade de papel reciclado, são 

usados apenas 2 mil litros de água e 50% da energia. 

 Uma tonelada de papel reciclado consome 1.200 Kg de papel velho. 

 A produção de papel reciclado dispensa processos químicos e evita a poluição ambiental, 

pois reduz em 74% os poluentes liberados no ar e em 35% os despejados na água. 

 A reciclagem de 1 tonelada de jornais evita a emissão de 2,5 toneladas de dióxido de 

carbono na atmosfera. 

 O papel jornal produzido a partir das aparas requer 25% a 60% menos energia elétrica do 

que a necessária para obter papel da polpa da madeira.  

 

 

Plásticos 

 Todos os plásticos são derivados do petróleo, um recurso natural não renovável e 

altamente poluente. 

 A reciclagem do plástico economiza até 90% de energia e gera mão-de-obra pela 

implantação de pequenas e médias indústrias. 

 Para cada 100 toneladas de plástico reciclado, ocorre a economia de 1 tonelada de 

petróleo. 

 

 

Metais 

 A reciclagem de 1 tonelada de aço economiza 1.140 Kg de minério de ferro, 155 Kg de 

carvão e 18 kg de cal. 

 Para cada tonelada de alumínio reciclado, economiza-se 95% de energia, pois para 

fabricar alumínio a partir de matéria-prima virgem são necessários 17.600 kWh, contra 

750 kWh a partir de alumínio reciclado. Também são poupadas 5 toneladas de bauxita, 

além de evitar a poluição causada pelo processo convencional, reduzindo 85% da 

poluição do ar e 76% do consumo de água. 

 Uma tonelada de latinhas de alumínio recicladas economiza 200 metros cúbicos de 

aterros sanitários. 

  O vidro é 100% reciclável e cada 1 kg de vidro reciclado produz 1 kg de vidro novo. 

Além disso, o vidro pode ser reciclado infinitamente, pois as propriedades do vidro se 
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Vidro 

mantêm mesmo depois de sucessivos processos de reciclagem sem perder qualidade. 

 O processo de reciclagem do vidro requer menos temperatura para ser fundido, o que 

possibilita a economia de aproximadamente 70% de energia e proporciona maior 

durabilidade dos fornos. 

 Para cada 1 tonelada de vidro reciclado, 1,3 tonelada de areia deixa de ser extraída, além 

de proporcionar a economiza 22% no consumo de barrilha (material importado) e 50% 

no consumo de água. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da WWF-Brasil (2008) 

  

 De acordo com as informações apresentadas quanto aos benefícios da reciclagem, 

observa-se a sua relevância como medida econômica, social e ambientalmente viável, uma 

vez que contribui para a geração de emprego e de renda, propicia a inclusão social aos 

coletores de materiais e reduz o volume de resíduos destinados aos aterros sanitários e a 

extração de recursos naturais.  

A reciclagem é uma questão muito relevante no gerenciamento no 

desenvolvimento sustentável e imprescindível no processo de gestão integrada e 

compartilhada de resíduos sólidos. 

O IPEA (2010) também aponta os benefícios proporcionados pela reciclagem e 

destaca a diferença entre os custos praticados na produção de bens que utilizam matéria-

prima virgem e os custos praticados na produção dos mesmos bens que utilizam matéria-

prima reciclada. Assim, os benefícios econômicos estão relacionados ao custo poupado 

pela reciclagem, considerando o consumo de recursos naturais e de energia. No que diz 

respeito aos benefícios ambientais, destaque para a diminuição dos impactos sobre o meio 

ambiente, devido ao menor consumo de energia, ao menor consumo de água no processo 

de reciclagem, à redução de emissões de gases de efeito estufa e à oportunidade de 

preservação da biodiversidade. 

Corroborando essas informações, Ottman (2012) destaca que a reciclagem 

possibilita economizar energia quando comparada à extração, ao envio e à produção de 

novos materiais e, desse modo, previne a poluição do ar relacionada à geração de nova 

energia. Ademais, a reciclagem também impede que resíduos valiosos sejam destinados ao 

aterro e que as toxinas alcancem as águas subterrâneas.  

Para complementar, o SEBRAE (2017) ainda aponta, além dos benefícios 

ambientais, sociais e econômicos já relatados, o papel dos coletores de nesse processo, pois 

contribuem para o sistema de saúde pública e de saneamento, de suprimento de matéria-
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prima reciclada de baixo custo à indústria, de diminuição de gastos públicos e de redução 

de recursos naturais empregados na produção.  

Os coletores apresentam importante papel como agentes no processo de 

reciclagem, pois todos os benefícios proporcionados pela reciclagem à sociedade e ao meio 

ambiente, são resultado do trabalho dessas pessoas na coleta de resíduos sólidos 

descartados. 

Apesar de diversos benefícios já apresentados e da necessidade de reciclar os 

resíduos sólidos produzidos, a reciclagem ainda alcança apenas uma pequena parte dos 

materiais recicláveis que são descartados no país. Conforme os dados apontados pelo SNIS 

(2021), em uma pesquisa que contou com a participação de 4.589 municípios, foram 

coletadas 66,6 milhões de toneladas e resíduos no ano de 2020 no Brasil, dos quais, 

aproximadamente, 30% são materiais recicláveis secos. Desse montante estimado, apenas 

5,3%, aproximadamente, são potencialmente recuperados, o que demonstra que a 

reciclagem de resíduos secos se encontra em um estágio primário no país, pois 94,7% são 

desperdiçados pela falta de coleta seletiva. A Figura 18 demonstra o total de resíduos 

produzidos e o percentual realmente recuperados no país. 

 

Figura 18 – Percentual de resíduos secos recuperados 

Fonte: SNIS (2021) – Adaptado pelo autor  

 

De acordo com os benefícios sociais, econômicos e ambientais já mencionado, a 

reciclagem caracteriza-se como uma ferramenta imprescindível atualmente, pois reduz a 

quantidade de resíduos descartados, permite a geração de renda e melhoria da qualidade de 

vida dos coletores, possibilita a inclusão social, reduz a exploração de recursos naturais, 
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dentre outros. No entanto, sua eficiência, sua eficácia e sua efetividade necessitam da 

coleta seletiva planejada, de conscientização e envolvimento da sociedade e da organização 

dos coletores em associações ou cooperativas.  

Diante da realidade atual, as cooperativas de reciclagem configuram-se como uma 

forma de organização dos coletores de materiais recicláveis, buscando otimizar o setor, 

além de lhes ofertar melhores condições de trabalho, de renda, entre outros benefícios 

sociais. 

 

3.6 Cooperativas de reciclagem 

 

 Dentre as ferramentas de desenvolvimento local, o cooperativismo destaca-se 

como potencial alternativa, pois proporciona maior competitividade aos cooperados e 

abertura de oportunidades. Devido à competição atual de mercado, a formação de 

cooperativas ou associações é uma opção para que os cooperados se fortaleçam e se tornem 

mais competitivos. O cooperativismo caracteriza-se como uma ferramenta socioeconômica 

na qual os cooperados buscam a organização e a distribuição de riquezas por meio da 

cooperação. 

 Quando se observa o setor de reciclagem, Silva (2017) aponta que as maiores 

fragilidades estão relacionadas à vulnerabilidade social e às condições de trabalho dos 

coletores. Também reforça que outra fragilidade é a falta de recursos financeiros, o que os 

obriga a vender os materiais coletados a intermediários, diminuindo a rentabilidade em 

suas vendas. 

 Portanto, as cooperativas configuram-se com uma opção viável para fortalecer o 

mercado de reciclagem e para promover o desenvolvimento local e o desenvolvimento 

sustentável, porém necessitam da atuação do poder público e da conscientização da 

população local. Quando se organizam por meio de cooperativas, os coletores ficam 

fortalecidos e têm a oportunidade de negociar os resíduos coletados de forma direta com as 

indústrias, o que lhes viabiliza maior rentabilidade em seus negócios (SILVA, 2017). 

 Para Andriato e Castilho (2020), as cooperativas tem se transformado em agentes 

ambientais fundamentais para o processo de reciclagem e, por meio de políticas públicas 

voltadas para o meio ambiente, tem conquistado espaço e visibilidade frente à sociedade e 

o poder público. 
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 Silva (2017) também destaca que os coletores de resíduos desempenham as 

atividades de coleta, de separação, de transporte, de acondicionamento e, em algumas 

situações, são responsáveis pelo beneficiamento dos materiais coletados, que possuem 

valor de mercado e poderão ser vendidos para reutilização ou reciclagem.  

 Os coletores são trabalhadores que foram excluídos do mercado trabalho e que 

não encontraram colocação profissional. A escolha dessa atividade ocorre devido a 

questões sociais e econômicas, visto que não necessita de nenhuma qualificação 

profissional e propicia a geração de renda para um grupo em situação de extrema exclusão 

social. 

 Pinhel (2013) alerta que é um pouco recente o trabalho dos coletores de resíduos 

por meio de empreendimentos coletivos, porém é o início para o rompimento com o 

trabalho individualizado nas ruas, em aterros ou em lixões. Desse modo, os 

empreendimentos coletivos possibilitam que o material coletado possa ser negociado em 

maior quantidade e melhor qualidade e, com isso, é possível conseguir maiores valores 

para os produtos, podendo realizar a venda direta às empresas, sem a participação de 

intermediário.  

 Toneto Júnior et al. (2014) destacam que, dentre os desafios para atingir as metas 

estabelecidas pela PNRS, é necessária a implantação e/ou do aprimoramento da prestação 

de um serviço de coleta seletiva formal e eficiente pelos municípios, possibilitando a 

inclusão de catadores organizados em associações e cooperativas de trabalho. 

 A PNRS identifica as cooperativas de reciclagem como um componente-chave da 

cadeia de reciclagem e potenciais fornecedores para as indústrias, com o objetivo de 

possibilitar um fluxo reverso de materiais recicláveis, e incentiva a formação e 

desenvolvimento de cooperativas e associações de coleta de resíduos recicláveis, 

juntamente com a instalação de galpões e a aquisição de seus ativos. Para viabilizar a 

implantação e operacionalização de cooperativas e associações, a PNRS também salienta a 

necessidade de o poder público participar desse processo, concedendo incentivos fiscais, 

financeiros ou créditos a projetos. 

 A proposta da Lei Nº 12.305/10 pretende retirar, com o apoio do poder público, os 

coletores da vulnerabilidade social por meio de sua organização em cooperativas e 

associações, permitindo, com isso, melhores condições de trabalho, inclusão social, 
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desenvolvimento da capacidade administrativa das cooperativas, diminuição da 

informalidade no setor, maior produtividade e escala e melhores condições comerciais. 

  Conforme o relato de Souza et al. (2012), as cooperativas de reciclagem 

apresentam muitos benefícios que englobam melhores condições de trabalho para os 

cooperados, a ampliação da vida útil dos aterros sanitários, a diminuição da destinação 

incorreta dos resíduos, redução do consumo de energia e da exploração de recursos 

naturais do meio ambiente. 

 Para Gonçalves-Dias et al. (2020), a cooperativa possibilita condições dignas de 

trabalho, espaço, equipamentos, oportunidades para a formação e o desenvolvimento 

humano, principalmente para as mulheres, recuperando a cidadania de pessoas que, na sua 

maioria, encontram-se socialmente excluída. Os autores complementam realçando a 

obrigação do poder público de formalizarem contratos com cooperativas locais para a 

coleta seletiva, garantindo o acesso aos materiais recicláveis. 

Na mesma linha de pensamento, Jardim et al. (2012, p. 404) afirmam que: 

As políticas públicas voltadas aos catadores de materiais reutilizáveis e 

recicláveis deverão observar: o estímulo à capacitação, à incubação e ao 

fortalecimento institucional de cooperativas, bem como à pesquisa voltada para 

sua integração nas ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida dos produtos; e a melhoria das condições de trabalho dos catadores.  

 

 Corroborando as afirmações, Zanin e Gutierrez (2011) destacam os benefícios 

ambientais e sociais das cooperativas de reciclagem como a diminuição da extração dos 

recursos naturais, a diminuição da quantidade de resíduos destinada a aterros, a geração de 

renda e inclusão social dos cooperados, que na sua maioria, são pessoas excluídas do 

mercado de trabalho. Porém, para a sobrevivências das cooperativas, é necessário o apoio 

do poder público, seja para o acesso aos grandes geradores de resíduos, para a 

comercialização dos produtos ou para dar suporte em uma infraestrutura adequada.  

Esteves (2015) é outro autor a destacar os benefícios propiciados pelas 

cooperativas de reciclagem: 

a) criação de emprego e renda;  

b) recuperação da cidadania dos cooperados;  

c) organização do trabalho dos coletores de materiais recicláveis;  

d) diminuição dos gastos com programas de coleta seletiva nas instituições públicas 

e privadas;  
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e) diminuição dos gastos com coleta, transferência e disposição final de resíduos 

separados pelos coletores e que não serão coletados, transportados e dispostos em 

aterro pelo sistema de limpeza urbana da cidade;  

f) contribuição para melhoria da saúde pública e do saneamento;  

g) provimento de matéria-prima reciclada de baixo custo à indústria;  

h) diminuição dos gastos municipais; 

i) cooperação com o desenvolvimento sustentável, ocasionada pela redução do uso 

da matéria-prima retirada do meio ambiente, conservando recursos naturais e 

energia e pela redução da necessidade de terrenos para destinação dos resíduos.  

 

 Para Telles (2022), as cooperativas apresentam diversos benefícios, pois 

contribuem para a economia local, gerando renda para os cooperados e empregos indiretos 

proporcionados pela compra de produtos e utilização de serviços. Com relação à questão 

ambiental, as cooperativas de coleta e reciclagem de materiais possibilitam a redução de 

todos os impactos ambientais negativos ocasionados pela má destinação dos resíduos 

sólidos. 

 Com base nos benefícios inerentes à participação das cooperativas de reciclagem, 

fica evidente a importância do seu papel no mercado de reciclagem, pois contribui para 

atender aos pilares social, econômico e ambiental da sustentabilidade. Dessa forma, cabe 

ao poder público criar condições para que esse modelo de negócio seja estabelecido para 

atuar com a coleta seletiva e reciclagem nos municípios. 

 Para o SNIS (2021), existem 1.677 cooperativas/associações de catadores atuando 

em 1.199 municípios, das quais fazem parte 35,7 mil cooperados/associados. A Figura 19 

retrata o mapa com a distribuição das cooperativas ou associações distribuídas por regiões 

do país.  
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Figura 19 - Cooperativas e associações de catadores por região do Brasil em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SNIS (2021) 

   

 O SNIS (2021) aponta que, dentre os agentes executores da coleta seletiva, as 

cooperativas ou associações de catadores coletaram 35,2% do total de 1,9 milhão de 

tonelada/ano, ou seja, 0,7 milhão de toneladas/ano. As empresas contratadas pelas 

prefeituras recolheram 47,5% do total, o que equivale a 0,9 milhão de toneladas por ano. 

Outros 16,6%, que representam 0,32 toneladas/ano, foram recolhidos pelas próprias 

prefeituras. 

 Telles (2022) reforça a importância das cooperativas de reciclagem ao afirmar que 

auxiliam no prolongamento do ciclo de vida de produtos e de embalagens por meio da 

coleta, separação e provimento de matéria-prima secundária para a indústria. Além disso, 

também colaboram indiretamente com a saúde pública, com o sistema de saneamento e 

com a redução da necessidade de construção de mais aterros sanitários. Outros benefícios 

são a redução da extração de recursos naturais e o fato de facilitarem os programas de 

logística reversa de empresas, que buscam a recuperação de produtos recicláveis. 

 

Figura 69 - Cooperativas e associações de catadores por região do Brasil em 2020 

 

 

 

Figura 70 - Cooperativas e associações de catadores por região do Brasil em 2020 
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 É necessário destacar que, além desses benefícios apontados pelo autor, também 

há os benefícios sociais que são proporcionados pelas cooperativas de reciclagem e 

compreendem a geração de renda e empregos com condições dignas e com maior 

segurança às pessoas que se encontram à margem da sociedade. A Figura 20 apresenta o 

percentual coletado por agente executor da coleta seletiva. 

 

Figura 20 - Agentes executores da coleta seletiva (% coletado) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SNIS (2021) 

 

 De acordo com os benefícios apresentados, é possível afirmar que as cooperativas 

apresentam a capacidade de impulsionar o segmento de reciclagem. Portanto, o tripé 

composto por coleta seletiva, cooperativas e reciclagem, somado ao apoio e ao suporte do 

poder público, é capaz proporcionar diversos benefícios para o desenvolvimento 

sustentável. 

Conforme já mencionado, o envolvimento do poder público é primordial e, sendo 

assim, são necessárias políticas públicas direcionadas para a proteção do meio ambiente e 

da qualidade de vida da sociedade. Desse modo, a implantação de políticas públicas 

focadas no aproveitamento dos resíduos sólidos, viabiliza o tripé formado por coleta 

 

Figura 73 - Agentes executores da coleta seletiva (% coletado) 

 

 

 

Figura 74 - Agentes executores da coleta seletiva (% coletado) 
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seletiva, cooperativas e reciclagem; promove educação e percepção ambientais; e auxilia 

no processo de desenvolvimento sustentável. 

Com o emprego do Marketing Verde e da educação ambiental, a percepção 

ambiental da sociedade pode ser influenciada e resultar em atitudes e comportamentos 

ambientalmente corretos como a adesão à coleta seletiva e ao descarte correto dos 

materiais, colaborando para um processo eficaz de reciclagem. Com base nas teorias 

expostas, pode-se identificar o Ciclo da Reciclagem conforme demonstrado na Figura 21 a 

seguir: 

 

Figura 21 – O Ciclo da Reciclagem  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Próprio autor 

 

O Marketing Verde e a educação ambiental formal e não formal estão no início do 

processo e, quando utilizados pelas instituições públicas e privadas, auxiliam no despertar 

da consciência e da percepção ambientais da sociedade, contribuindo para o consumo 

consciente e a para a diminuição de resíduos; para a identificação das vantagens da 

reciclagem; para a aprendizagem da forma correta de descarte dos resíduos dos produtos 

 

Figura 77 - O Ciclo da Reciclagem 
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adquiridos no mercado varejista; e para o desenvolvimento de um comportamento 

ecologicamente correto, o que significa, inclusive, maior cobrança junto às empresas que 

não adequarem seus processos, produtos e serviços ao que é desejável em se tratando de 

desenvolvimento sustentável. 

Porém, a coleta seletiva se torna indispensável para o aproveitamento mais eficaz 

dos resíduos que foram descartados, evitando desperdícios. Com o objetivo de otimizar a 

quantidade arrecadada de resíduos e a qualidade dos materiais arrecadados e para propiciar 

melhoria da qualidade de vida dos coletores e melhor organização do trabalho, as 

cooperativas de reciclagem ou associações, apoiadas pelo poder público, tornam-se 

primordiais ao ciclo. 

As cooperativas fornecem materiais para a reciclagem, podendo agregar valor a 

esses materiais para aumentar a sua lucratividade. Os resíduos recicláveis são 

transformados em matéria-prima secundária, que é enviada para as indústrias. A indústria, 

por sua vez, transforma a matéria-prima em produto acabado e o entrega ao mercado 

varejista e o ciclo se reinicia. 

No entanto, para que os programas de coleta seletiva dos municípios obtenham 

êxito, é necessário que sejam inseridos por meio de uma política pública, desenvolvida 

pelo poder público e com a participação da sociedade, visto que colaboram com o bem-

estar e com a qualidade de vida da população. 

 

3.7 A coleta seletiva e a reciclagem como política pública 

 

 O desenvolvimento de políticas públicas representa garantir os direitos aos 

cidadãos, independente de classe social, raça, gênero, escolaridade ou religião, e pode estar 

relacionado à saúde, educação, meio ambiente, moradia, assistência social, dentre outras 

áreas. As políticas públicas contemplam as intervenções do Estado, com ou sem parceria 

com a sociedade civil, voltadas para o interesse público e para o bem-estar e qualidade de 

vida da sociedade.  

 Dias e Matos (2012) afirmam que as políticas públicas são as ações executadas ou 

não pelos governos com a finalidade de estabelecer condições de equidade no convívio 

social para propiciar condições para que a melhoria da qualidade de vida compatível com a 

dignidade humana esteja ao alcance de todos. 
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 O SEBRAE (2008, p.5) também traz um conceito de políticas públicas, 

destacando o seu papel na busca do interesse ao declarar que “são a totalidade de ações, 

metas e planos que os governos (nacionais, estaduais ou municipais) traçam para alcançar 

o bem-estar da sociedade e o interesse público”. 

 Diante do exposto, observa-se a importância das políticas públicas, 

principalmente nos dias atuais, em que o meio ambiente tem sido degradado e a sociedade 

tem encontrado dificuldades no acesso à educação, à saúde, à alimentação, à cultura, à 

moradia, ao trabalho e ao lazer. Essas condições vivenciadas no mundo contemporâneo 

têm provocado sérios desequilíbrios e distanciado grande parte da população do mínimo 

necessário à vida com dignidade. 

 Gonçalves et al. (2017), conforme a Figura 22, reforçam que dois elementos são 

necessários para as políticas públicas: intencionalidade pública e problema público.  

a) intencionalidade pública: refere-se à motivação para se desenvolver ações para 

tratar ou resolver um problema.  

b) problema público: resultado da diferença entre a situação atual vivida (status quo) 

e a situação ideal.  

 

 Para Gonçalves et al. (2017, p. 28), “um problema só se torna público quando os 

atores políticos consideram o problema (situação inadequada) e o público (relevante para a 

coletividade) a que se destina a política”. 

 

Figura 22 – Problema público 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Gonçalves et al. (2017) 

 

Figura 81 - Problema público 
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 Dias e Matos (2012) reforçam que uma política pública implica a necessidade de 

estabelecer estratégias orientadas à solução de problemas públicos e/ou à obtenção de 

maiores níveis de bem-estar social. É uma decisão do poder público com participação da 

sociedade civil, por meio da qual se estabelecem os meios, os agentes e fins das ações a 

serem realizadas para que se atinjam os objetivos. Os autores definem os tipos de políticas 

públicas como sendo: 

a) política social: uma política pública social contempla as áreas da saúde, educação, 

habitação, previdência social, dentre outras. 

b) política macroeconômica: uma política pública macroeconômica refere-se às áreas 

fiscal, monetária, cambial, industrial.  

c) política administrativa: uma política administrativa contempla temas como 

democracia, descentralização e participação social.  

d) política específica ou setorial: já uma política pública específica ou setorial busca 

atender demandas referentes a meio ambiente, cultura, agrária, direitos humanos, 

etc. 

 

 Dentre os tipos de políticas públicas definidas pelos autores, verifica-se a política 

específica ou setorial, que engloba a política pública voltada para o meio ambiente. A 

política ambiental caracteriza-se como uma das alternativas de políticas públicas que o 

poder público deve dedicar especial atenção, visando à sustentabilidade e à melhoria da 

qualidade de vida da população, diante de uma realidade de degradação do meio ambiente 

vivenciada atualmente. 

Para Salheb (2009), tanto nas novas demandas, quanto nas demandas recorrentes, 

o meio ambiente tem se tornado objeto da agenda pública no momento de formulação, 

implementação e gerenciamento de políticas públicas, pois, em razão da crise ambiental, a 

sociedade passou a se mobilizar e exigir dos poderes constituídos respostas mitigadoras e 

propulsoras de um novo modelo societário. A problemática ambiental tem sido fator 

preponderante quando o assunto é política pública. 

O Brasil sempre teve o seu desenvolvimento baseado na árdua produção de 

produtos primários, envolvendo a agricultura, pecuária e a extração e, portanto, foi 

marcado por uma economia predominantemente exploratória de seus abundantes recursos e 

riquezas naturais. Consequentemente, as políticas públicas ambientais assumiram papel 
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fundamental quanto à proteção do meio ambiente, integrando sua proteção aos demais 

objetivos da vida em sociedade a fim de proporcionar qualidade de vida (SALHEB, 2009). 

O marco norteador fundamental da elaboração, organização, instrumentalização e 

implementação das políticas públicas ambientais no país foi a promulgação da Lei Nº 

6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente 

(PNMA), seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e que tem por objetivo a 

harmonização do meio ambiente com o desenvolvimento socioeconômico, conforme seu 

art. 2º: 

A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria 

e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, 

condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança 

nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes 

princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o 

meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e 

protegido, tendo em vista o uso coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso 

racional e a proteção dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas;                

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da 

comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio 

ambiente”. (BRASIL, 1981) 

 

 Vale enfatizar que em seu inciso X, a educação ambiental em todos os níveis de 

ensino é mencionada como um dos princípios. Já em seu art. 4º, a Lei 6.938 retrata a busca 

pelo equilíbrio entre o desenvolvimento socioeconômico e a preservação do meio ambiente 

e revela que a Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação 

da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 

II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e 

ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;  

III - ao estabelecimento de critérios e padrões de qualidade ambiental e de 

normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para 

o uso racional de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados 

e informações ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a 

necessidade de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas à sua 

utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a 

manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida; 



103 

 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 

indenizar os danos causados e, ao usuário, da contribuição pela utilização de 

recursos ambientais com fins econômicos. (BRASIL, 1981) 

 

 É importante destacar que, em seu inciso VI, é mencionada utilização racional dos 

recursos ambientais e, para tanto, a coleta seletiva e a reciclagem proporcionam esse 

resultado, uma vez que reaproveitam os resíduos sólidos que seriam descartados e os 

destinam para a produção de matéria-prima secundária, o que permite que os recursos 

naturais sejam preservados. 

 Já a Lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos (PNRS), aponta as alternativas para a questão em torno de um dos 

maiores problemas ambientais vivenciados pela sociedade contemporânea e que produz 

resultados catastróficos no Brasil: os resíduos sólidos.  

 Os objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos são destacados em seu 

artigo 7º: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental;  

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos;  

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e 

serviços;  

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais;  

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos;  

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados;  

VII - gestão integrada de resíduos sólidos;  

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 

integrada de resíduos sólidos;  

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos;  

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação 

dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com 

adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação 

dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 

operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 2007;  

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para:  

a) produtos reciclados e recicláveis;  

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis;  

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos;  

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto;  

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados para a melhoria dos processos produtivos e ao 

reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 

aproveitamento energético;  

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. (BRASIL, 2010) 
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  É necessário ressaltar que, dentre os objetivos da PNRS, a reciclagem recebe 

papel de destaque. Embora a não geração, a redução e a reutilização serem prioritárias, há 

um enorme volume de produtos que são consumidos e que não podem ser reutilizados, e 

que o descarte adequado e o reaproveitamento são primordiais para o desenvolvimento 

sustentável. 

 Já em seu artigo 8º, são apontados os instrumentos da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos: 

I - os planos de resíduos sólidos;  

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos;  

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos;  

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras 

formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;  

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária;  

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e 

tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e 

disposição final ambientalmente adequada de rejeitos;  

VII - a pesquisa científica e tecnológica;  

VIII - a educação ambiental;  

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios;  

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico;  

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 

(Sinir);  

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa);  

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde;  

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos;  

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos;  

XVI - os acordos setoriais;  

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, 

entre eles:  

a) os padrões de qualidade ambiental;  

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 

Utilizadoras de Recursos Ambientais;  

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 

Ambiental;  

d) a avaliação de impactos ambientais;  

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima);  

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras;  

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - 

o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os 

entes federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução 

dos custos envolvidos. (BRASIL, 2010) 

 

 Em seu artigo 8º, são destacados, entre outros instrumentos, a educação ambiental, 

a coleta seletiva e o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas. Verifica-se 
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que a coleta seletiva implantada por meio de uma cooperativa de reciclagem proporciona 

ganhos ambientais, econômicos e sociais. No entanto, para que os resíduos não sejam 

desperdiçados e a coleta seletiva seja eficiente, a educação ambiental é fator 

preponderante.  

 Przybysz et al. (2012) afirmam que o princípio da Lei Nº 12.305 é a 

responsabilidade compartilhada entre governo, empresas e população. Sua finalidade é 

impulsionar, após o consumo, o retorno dos produtos às indústrias e impõe ao poder 

público desenvolver planos para o gerenciamento dos resíduos. Além disso, a lei destaca o 

papel social da reciclagem, envolvendo participação formal dos catadores organizados em 

cooperativas. 

 Conforme Przybysz et al. (2012), esse modelo social da reciclagem com a 

participação dos catadores, organizados em cooperativas ou associações, está sendo 

exportado para outros países em desenvolvimento. Dentro dessa perspectiva, o desafio a 

ser realizado é mobilizar e capacitar os catadores, além de aparelhar as cooperativas para 

desenvolverem suas atividades. 

Ao fazer a separação dos resíduos, seguindo as especificações dos diferentes 

materiais, e prensá-los para montar fardos, as cooperativas funcionam como 

fontes para a máquina da reciclagem com suas várias engrenagens. São 

elementos-chave para viabilizar, em parceria com as empresas, o retorno de 

embalagens e outros materiais à produção industrial após o consumo pela 

população (PRZYBYSZ et al., 2012, p. 120). 

 

 Portanto, a atuação do poder público, por meio de políticas públicas ambientais 

que, dentre outras finalidades, priorizem a coleta seletiva, a reciclagem e as cooperativas, 

torna-se amplamente necessária a fim de alcançar o uso sustentável e racional dos recursos 

naturais, garantindo a qualidade de vida da presente geração e de gerações futuras. Além 

do mais, possibilita também receita e ganhos financeiros para a cooperativa e para as 

indústrias que adquirem matéria-prima com menor custo, justiça social e melhoria da 

qualidade de vida dos cooperados 

 Assim sendo, a política ambiental voltada para a criação das cooperativas de 

reciclagem e implantação da coleta seletiva vai ao encontro do conceito de 

desenvolvimento sustentável que, segundo Kuwahara (2014), deve reunir eficiência 

econômica, justiça social e prudência ecológica. Corroborando a afirmação, Pereira (2009) 

também declara que o desenvolvimento sustentável se baseia nos pilares centrais que 
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compreendem o desenvolvimento econômico, a proteção ambiental e a inclusão social e 

depende do equilíbrio dinâmico entre os três pilares.  

 Para complementar, Dowbor (2016) ressalta que existem dois grandes problemas 

que a sociedade vivencia: a desigualdade e a destruição ambiental. Até pouco tempo atrás, 

apenas o crescimento econômico era motivo de contentamento, pois se acreditava que o 

restante aconteceria. Porém, hoje é nítido que se necessita de muito mais mecanismos 

ativos de intervenção organizada para enfrentar os desequilíbrios herdados, com o 

envolvimento do Estado, das empresas e da sociedade civil, visando a uma sociedade 

economicamente viável, socialmente justa e ambientalmente sustentável.  

 Silva-Sánchez (2000) também evidencia a importância do envolvimento da 

sociedade civil na problemática ambiental. O autor enfatiza que o tema é muito complexo e 

envolve um amplo campo de conflitos, mobilizando diferentes sujeitos sociais em espaços 

sociais também diferenciados, o que torna impossível analisar as conquistas na área 

ambiental apenas do ponto de vista do Estado, sem considerar o papel da sociedade civil. 

 Portanto, a criação de uma cooperativa de reciclagem e a implantação da coleta 

seletiva, com a participação do poder público, configura-se como uma política pública 

ambiental, baseada nos pilares econômico, social e ambiental do desenvolvimento 

sustentável. No entanto, para que as cooperativas obtenham êxito em seus resultados e a 

coleta seletiva seja realizada de forma eficaz, é primordial o envolvimento da sociedade.  

  Para tanto, a conscientização da sociedade em relação à necessidade do descarte 

adequado dos resíduos sólidos e o desenvolvimento da percepção ambiental a respeito das 

vantagens da coleta seletiva e da reciclagem para o desenvolvimento sustentável são 

fundamentais, e o Marketing Verde e a educação ambiental contribuem para esse processo. 

 O Marketing Verde torna-se um aliado importante da reciclagem, já que produzir 

bens utilizando matéria-prima reciclada é umas das práticas de empresas ecologicamente 

corretas. Além do mais, também apresenta papel importante no processo de reciclagem por 

ser uma estratégia eficiente para colaborar com a educação e desenvolver a percepção 

ambiental na sociedade. 

A fim de melhor depreender o tema, na seção 4, serão apresentados os dados 

referentes aos resíduos sólidos coletados no município de Penápolis durante o período de 

2000 a 2020 e a pesquisa sobre a percepção ambiental das pessoas do município. 
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4 METODOLOGIA 

 

 A presente pesquisa caracteriza-se como exploratória, descritiva, bibliográfica e 

quanti-qualitativa para obtenção de conhecimento científico referente ao tema escolhido e 

objeto do trabalho proposto.  

 

4.1 Universo de pesquisa 

 

Esta pesquisa foi realizada com a população do município de Penápolis/SP, que 

possui, atualmente, 64.098 habitantes de acordo com o IBGE (2021) e está localizado na 

região noroeste do estado de São Paulo. O município possui a Cooperativa de Recicladores 

de Penápolis (CORPE), que realiza a coleta seletiva desde o ano 2000. O Departamento 

Autônomo de Água e Esgoto (DAEP), responsável pelo saneamento básico do município, 

foi o responsável pela instalação da CORPE.  

   

4.2 Métodos de pesquisa 

 

Para realização da pesquisa, foi utilizado método de estudo de caso no 

Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Penápolis (CORPE). Conforme afirma 

Dencker (2000), o estudo de caso abrange análise de exame de registros, observação de 

acontecimentos, entrevistas estruturadas e não estruturadas ou qualquer outra técnica de 

pesquisa. Seu objeto do estudo de caso pode ser um indivíduo, um grupo, uma 

organização, um conjunto de organizações, ou até mesmo uma situação.  

Para completar o conceito de estudo de caso, Gil (2008) afirma que a principal 

utilidade do estudo de caso se apresenta nas pesquisas exploratórias. Devido à sua 

flexibilidade, é indicado nas fases iniciais da pesquisa de temas complexos para a 

construção de hipóteses ou reformulação do problema e também pode ser utilizado nas 

mais diversas áreas do conhecimento. Para a coleta de dados, geralmente se utiliza mais de 

um procedimento, podendo ser a observação, a análise de documentos, a entrevista e a 

história da vida. 

Com a finalidade de buscar as informações necessárias para o estudo de caso 

realizado no DAEP, foi utilizada a pesquisa documental (Apêndice A). De acordo com Gil 
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(2008), a pesquisa documental é elaborada a partir de materiais que ainda não foram 

tratados analiticamente, documentos de primeira mão, como, por exemplo, documentos 

oficiais, reportagens de jornal, cartas, contratos, diários, filmes, fotografias, gravações, etc. 

Também, segundo o autor, a pesquisa documental pode ser elaborada a partir de 

documentos de segunda mão que já foram analisados de alguma forma, como, por 

exemplo, relatórios de pesquisa, relatórios de empresas, tabelas estatísticas, etc. 

 Dessa forma, foi utilizada a pesquisa documental com análise dos relatórios e 

planilhas disponibilizados pelo Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Penápolis 

(DAEP) para apurar os resultados obtidos com o projeto de implantação da Cooperativa 

dos recicladores de Penápolis (CORPE) período de 2000 a 2020 e relatórios do Centro de 

Educação Ambiental (CEA). 

No DAEP, foram realizadas visitas nos dias 09/04/2021, 23/04/2021, 25/05/2021, 

20/07/2021, 03/08/2021, 20/09/2021 e 11/10/2021. A finalidade dessas visitas foi de 

verificar o histórico de arrecadação de materiais no período de 2000 a 2020, a receita 

arrecadada com a venda desses materiais, as principais contribuições proporcionadas pela 

coleta seletiva realizada pela Cooperativa dos Recicladores de Penápolis (CORPE) durante 

esse período, as campanhas de Marketing Verde utilizadas pelo DAEP, dentre outras 

informações conforme o roteiro para a coleta dos dados por meio de pesquisa documental. 

Também foi possível coletar informações sobre os programas de educação ambiental 

desenvolvidos pelo DAEP no município por meio do CEA. 

As informações foram coletadas no DAEP, já que todo o histórico referente à 

coleta de resíduos, à receita obtida com a venda desses resíduos e os documentos sobre a 

história da CORPE se encontram em relatórios e planilhas no Departamento de Custos do 

DAEP. Já com relação aos programas de educação ambiental realizados pelo CEA, os 

relatórios anuais também se encontram no DAEP. 

Também foi utilizado o método estatístico para levantamento das informações 

junto à população do município de Penápolis/SP. Para Gil (2008, p.17), com o método 

estatístico, “torna-se possível determinar, em termos numéricos, a probabilidade de acerto 

de determinada conclusão, bem como a margem de erro de um valor obtido”. O autor ainda 

complementa que “o método estatístico passa a caracterizar-se por razoável grau de 

precisão, o que o torna bastante aceito por parte dos pesquisadores com preocupações de 

ordem quantitativa”.  
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A abordagem utilizada no método estatístico foi a abordagem quanti-qualitativa. 

Segundo Collis e Hussey (2005), a pesquisa quantitativa é focada na mensuração de 

fenômenos, envolvendo a coleta e análise de dados numéricos e aplicação de testes 

estatísticos. Quanto à pesquisa qualitativa, os autores afirmam que utiliza técnicas de dados 

como a observação participante, história ou relato de vida, entrevista e outros. A 

interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de 

pesquisa qualitativa. Não faz uso de métodos e técnicas estatísticas. 

Sendo assim, a abordagem quanti-qualitativa foi necessária, pois a presente 

pesquisa apresentou, ao mesmo tempo, a necessidade de colher relatos e informações da 

sociedade, em que o critério numérico não é o mais importante, mas sim a importância da 

informação e do relato, e o caráter mais objetivo, no qual o critério numérico e estatístico 

se torna mais importante. Para tanto, foi utilizada a técnica de amostragem e aplicado o 

questionário aos moradores do município de Penápolis/SP (Apêndice B).  

Para que a pesquisa pudesse ser aplicada envolvendo a participação de seres 

humanos, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisas da Fundação 

Educacional de Penápolis e aprovado com Certificado de Apresentação de Apreciação 

Ética (CAAE) Nº 57839722.3.0000.0135, conforme parecer consubstanciado do CEP 

(Anexo I). 

Além disso, foi utilizada também a pesquisa bibliográfica. Segundo Gil (2008), a 

pesquisa bibliográfica utiliza material já publicado, constituído basicamente de livros, 

artigos de periódicos e atualmente com informações disponibilizadas na Internet. Ainda 

segundo o próprio autor, sua principal vantagem é proporcionar ao investigador a cobertura 

de uma gama de acontecimentos muito maior do que aquela que poderia pesquisar 

diretamente. 

A pesquisa bibliográfica foi desenvolvida com base em material já elaborado 

como livros físicos e livros digitais disponíveis na plataforma Minha Biblioteca, artigos 

científicos disponibilizados nas plataformas Scielo e Capes Periódicos, dissertações e teses 

disponibilizados em repositórios de universidades, dentre outros, nas áreas de Marketing 

Verde, consumidor verde, educação ambiental, percepção ambiental, resíduos sólidos, 

coleta seletiva, reciclagem, cooperativas de reciclagem e políticas públicas, o que permitiu 

coletar informações e conhecimentos prévios que auxiliaram a atender aos objetivos 

propostos. Conforme Marconi e Lakatos (2009), a pesquisa bibliográfica tem como 
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finalidade colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou 

filmado sobre o assunto. 

 

4.3 Amostragem 

 

Para coleta de dados, foi aplicado o questionário aos moradores do município de 

Penápolis/SP (Apêndice B) com perguntas fechadas e abertas, para identificar a percepção 

sobre os benefícios da reciclagem, verificar se a população conhece a forma correta de 

separar os resíduos para realizar a coleta seletiva, verificar os programas de 

conscientização da população sobre a importância da coleta seletiva para a preservação do 

meio ambiente e investigar se a população valoriza a compra de produtos que possuem 

matéria-prima reciclada. 

Assim, para se determinar a amostra selecionada necessária para a análise quanti-

qualitativa, adotou-se a fórmula geral a seguir, considerando a população finita e sem 

reposição, segundo Cochran (1977):  

                                                                                                                                    

                                                      (1) 

 

No caso do conhecimento do tamanho da população N, é necessário corrigir o 

cálculo para ter o tamanho da amostra aleatória simples: 

 

                                                       (2) 

 

 

Em que: 

a) n˳: Número dimensionado 

b) Z: Nível de confiança escolhido, expresso em número de desvios-padrão = 1,66 

c) q: proporção de não ocorrência = 1 – p 

d) p: estimativa da proporção de um dos níveis da variável escolhida = 0,5 

e) d: erro amostral = 8% ou 0,08 

f) N: tamanho da população = 64.098 

g) n: tamanho da amostra 
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Assim, têm-se: 

 

 
 

 
 

Corrigindo o cálculo para ter o tamanho da amostra aleatória simples: 

 

 

 

 

 Dessa forma, a amostra determinada foi de, aproximadamente, 108 pessoas. 

Aplicando-se uma taxa de não resposta de 20% (0,20), tem-se: 

 

 

 

Com a aplicação da equação de Cochran (1977) e considerando como universo da 

pesquisa o município de Penápolis/SP, que possui 64.098 pessoas, a amostra selecionada 

foi de 130 pessoas escolhidas aleatoriamente. Nessas condições, o nível de confiança foi de 

92% e a margem de erro foi de 8%. 

A metodologia definida para a aplicação do questionário foi a amostragem 

probabilística ou aleatória na qual a seleção é aleatória de tal forma que cada elemento da 

população tem uma probabilidade conhecida de fazer parte da amostra. De acordo com Gil 

(2008), a amostragem probabilística é rigorosamente científica e está fundamentada nas 

leis estatísticas. Para definição das regiões do município, foi utilizado o mapa oficial com a 

divisão socioeconômica da zona urbana de Penápolis/SP (Figura 23). Para definir como 

seria aplicado o questionário, foram selecionadas quadras do município por meio de três 

estágios. 
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Figura 23 – Mapa com a regionalização socioeconômica da zona urbana de Penápolis/SP 

Fonte: Penápolis (2021) 

 

No primeiro estágio, dentre os tipos de amostragem probabilística ou aleatória, foi 

utilizada a amostragem aleatória simples. Para Gil (2008), a amostragem aleatória simples 

caracteriza-se em atribuir a cada elemento da população um número único e sortear os 

elementos que farão parte da amostra de forma casual.  

Dessa forma, para o estudo-piloto, foram sorteadas cinco regiões nas quais seriam 

aplicados os questionários dentre as onze regiões definidas pelo mapa do município. 

Porém, para aplicação da pesquisa, optou-se por utilizar todas as onze regiões para 

aplicação dos 130 questionários definidos na amostragem.  
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No segundo estágio, também foi utilizada a amostragem aleatória simples, na qual 

foram enumeradas as quadras de cada região para que pudessem ser sorteadas, utilizando o 

mapa que continha a delimitação dos setores. Dessa forma, foi sorteada uma quadra em 

cada região.  

Já no terceiro estágio, foi utilizada a amostragem aleatória sistemática que, de 

acordo com Gil (2008), para sua aplicação é necessário que a população seja ordenada de 

tal forma que os elementos sejam identificados pela posição. O autor ainda afirma que:  

Para efetuar a escolha da amostra, procede-se à seleção de um ponto de partida 

aleatório entre 1 e o inteiro mais próximo à razão da amostragem (o número de 

elementos da população pelo número de elementos da amostra - N/n). A seguir, 

selecionam-se itens em intervalos de amplitude N/n (GIL, 2008, p.92). 

 

Após a seleção das quadras, foram identificadas as ruas que as compreendiam, 

pois cada uma tem características próprias, como por exemplo, há quadra delimitada por 

duas, três ou quatro ruas. O procedimento de amostragem aleatória sistemática compreende 

determinar o intervalo de seleção, sortear a primeira casa na qual o questionário será 

aplicado e selecionar as próximas casas de forma sistemática. O questionário, instrumento 

de pesquisa, foi desenvolvido pelo próprio autor com a finalidade de alcançar os objetivos 

propostos para a pesquisa, sendo ajustado e validado na aplicação do estudo-piloto 

(Apêndice C) em 05 das 11 regiões da zona urbana de Penápolis/SP, conforme mapa 

oficial com a divisão socioeconômica (Figura 23).  

Para seleção das quadras nas quais seria aplicado o estudo-piloto em cada região, 

foi utilizada a amostragem aleatória simples por meio de sorteio e, para seleção das casas 

em cada quadra, foi utilizada a amostragem aleatória sistemática, com base na metodologia 

descrita no Apêndice C. O tamanho amostral foi de 25 residências e o questionário foi 

aplicado no período de 07 a 18 de janeiro de 2022.  

O estudo-piloto permitiu identificar a necessidade de alterar o enunciado de 

algumas questões que apresentaram dificuldade de entendimento por parte dos 

participantes. Também possibilitou alterar a estrutura de algumas questões para redução do 

tempo de aplicação e retirar duas questões por motivo de redundância. 

Já a pesquisa foi aplicada no período de 18 de junho a 07 de julho de 2022 nas 11 

regiões do município de acordo com o mapa oficial com a divisão socioeconômica da zona 

urbana de Penápolis/SP. Para seleção das quadras nas quais seriam aplicadas a pesquisa em 

cada região, foi utilizada a amostragem aleatória simples por meio de sorteio e, para 
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seleção das casas em cada quadra, foi utilizada a amostragem aleatória sistemática, com 

base na metodologia descrita no Apêndice D. 

Portanto, a presente pesquisa se caracteriza como exploratória, cujos dados e 

informações foram coletados por meio de pesquisa bibliográfica e documental. A pesquisa 

também se caracteriza como quanti-qualitativa, cujos dados e informações foram coletados 

por meio de questionário aplicado a 130 pessoas do município com uma margem de erro 

de 8%. 

O questionário teve como finalidade buscar informações sobre a coleta seletiva 

realizada no município; sobre a percepção ambiental da população a respeito da coleta 

seletiva, da reciclagem e da destinação dos resíduos sólidos; sobre as campanhas de 

Marketing Verde e sobre a educação ambiental.  Para tanto, foi desenvolvido e estruturado 

pelo próprio autor da seguinte forma: 

I. Questões de 1 a 5: compõem a primeira parte do questionário e foram 

destinadas a coletar os dados socioeconômicos dos participantes da pesquisa. 

II. Questões de 6 a 15: compreendem a segunda parte do questionário e visaram 

coletar os dados necessários para verificar se os participantes da pesquisa 

realizam a coleta seletiva em suas residências e, quando realizada, se é de forma 

correta. 

III. Questões de 16 a 24: compõem a terceira parte do questionário e foram criadas 

para coletar dados referentes à percepção ambiental da população sobre os 

benefícios da coleta seletiva, da reciclagem e da destinação correta dos resíduos 

sólidos. 

IV. Questões de 25 a 31: correspondem à quarta parte do questionário e foram 

destinadas a coletar os dados referentes à importância do Marketing Verde e da 

educação ambiental no desenvolvimento da percepção e na mudança de 

comportamento da população.  

 

4.4 Metodologia da análise estatística 

 

Para examinar a amostra dos dados, foi utilizada a análise estatística.  
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4.4.1 Caracterização da amostra 

  

 A amostra do estudo foi composta por 130 participantes do município de 

Penápolis/SP. 

 

4.4.2 Banco de dados 

  

 Os dados foram recebidos e cadastrados no Excel. Posteriormente, foram 

importados para o software IBM-SPSS Statistics versão 28 (IBM Corporation, NY, USA) e 

Programa R (R Development Core Team) para análise exploratória dos dados e análise 

comparativa. 

 

4.4.3 Análise estatística dos dados 

 

 A análise exploratória dos dados incluiu as estatísticas descritivas, média, 

mediana, desvio-padrão, valor mínimo e valor máximo para variável numérica (Idade) e 

número e proporção para variáveis categóricas. Para análise do comportamento da variável 

numérica, foram consideradas as estatísticas descritivas, gráfico de histograma e teste 

específico para o pressuposto teórico de normalidade Kolmogorov-Smirnov (CONOVER, 

1999), apresentado no Apêndice E. Conforme Figura 51, realizou-se a construção da 

variável faixa etária baseada na distribuição de frequência e comportamento da variável 

idade. 

A comparação entre as variáveis categóricas deste estudo e as variáveis 

sociodemográficas como faixa etária, gênero, escolaridade e faixa salarial foi realizada 

aplicando-se o Teste Qui-quadrado de Pearson ou Exato de Fisher, quando apropriado 

(SIEGEL e CASTELLAN JR, 2006). A análise estatística foi realizada mediante o 

software IBM-SPSS Statistics versão 28 (IBM Corporation, NY, USA) e Programa R (R 

Development Core Team). Os valores de p < 0,05 foram considerados significativos. 

O teste Qui-Quadrado de Pearson e o Exato de Fisher são testes estatísticos 

utilizados para comparar duas variáveis categóricas com propósito de verificar se existe 

associação entre as variáveis, ou seja, aplicam-se quando se quer estudar a dependência 

entre duas variáveis. Consistem em verificar se a frequência observada difere 
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significativamente da frequência esperada, geralmente especificada por uma distribuição 

de probabilidade. Para tanto, quando o valor-p for menor que 0,05, há uma diferença 

estatisticamente significativa entre as variáveis, o que implica que essa diferença não é 

devida ao acaso.  
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5 O MARKETING VERDE E A POLÍTICA PÚBLICA 

 

 Nesta seção, será apresentado o Departamento Autônomo de Água e Esgoto de 

Penápolis/SP (DAEP), sua história e sua estrutura. Serão apresentados também a 

Cooperativa dos recicladores de Penápolis/SP (CORPE), os dados referentes à coleta 

seletiva realizada no município no período de 2000 a 2020, as estratégias de Marketing 

Verde utilizadas pelo DAEP e os projetos de educação ambiental realizados pelo Centro de 

Educação Ambiental (CEA) para o desenvolvimento da percepção ambiental da população 

sobre a importância da coleta seletiva e da reciclagem para a preservação do meio 

ambiente. 

  

5.1 O Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Penápolis/SP 

 

 O Departamento Autônomo de Água e Esgoto de Penápolis (DAEP), cuja sede é 

apresentada na Figura 24, é uma autarquia municipal, criada pela Lei Municipal nº 935 de 

18/05/1978, é o órgão municipal responsável pelo saneamento básico no município, sendo 

executor dos serviços de captação, tratamento e distribuição de água; coleta e tratamento 

de esgotos; coleta e destinação final correta de resíduos sólidos; apoio na coleta seletiva de 

resíduos recicláveis e limpeza urbana.  

  

Figura 24: Sede do DAEP no município de Penápolis/SP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Fonte: DAEP (2022b) 

 

Figura 85 - Sede do DAEP no município de Penápolis/SP 
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 O DAEP iniciou suas atividades com o objetivo de contribuir com a saúde 

preventiva da população, visando melhorar gradual e sistematicamente os serviços 

prestados. Durante o período de 1978 a 1992, apesar de passar por muitas dificuldades, o 

DAEP conseguiu gerenciar os recursos disponíveis e atingir 100% de abrangência dos 

serviços de tratamento e distribuição de água tratada e 100% de abrangência de coleta e 

tratamento de esgotos. 

 Em 1993, por meio da Lei Municipal nº 225/93, o DAEP passou a ser responsável 

pelo sistema de coleta e destinação final de resíduos sólidos domésticos, industriais, 

serviços de saúde e entulhos, compreendendo que o saneamento básico não estava restrito 

somente aos serviços de água e esgoto. Ainda no ano de 1993, com o objetivo de 

conscientizar a população para a preservação e recuperação do meio ambiente local, o 

DAEP criou o Centro de Educação Ambiental (CEA). 

 O CEA é responsável pela realização do programa de educação ambiental 

desenvolvido em toda a rede escolar municipal, estadual e particular. Ademais, os 

programas de educação ambiental do CEA também atingem a população em geral, por 

meio de inúmeros eventos educativos. 

Já em 2000, com o objetivo de retirar as pessoas que se encontravam em 

condições degradantes no aterro sanitário e lhes proporcionar melhores condições de vida, 

além de buscar uma solução para o problema do descarte inadequado dos resíduos sólidos, 

o DAEP instituiu a Cooperativa dos Recicladores de Penápolis (CORPE) para implantar a 

coleta seletiva dos materiais recicláveis no município de Penápolis. 

Dentre as conquistas do DAEP, é preciso destacar a Certificação ISO 9001 de 

sistema de Gestão de Qualidade que a instituição possui desde 2004, o que lhe confere o 

título de ser a primeira autarquia municipal do Brasil a receber essa certificação em todo o 

seu processo de produção, que engloba o ciclo do saneamento básico: água, esgoto e 

resíduos. Dentre as finalidades da implantação da ISO 9001, destacam-se a padronização 

dos serviços prestados, o aumento da satisfação dos clientes, a diminuição de custos 

operacionais com padronização dos serviços, o planejamento das ações a serem 

implementadas e a melhoria contínua dos processos de trabalho. 

O DAEP consolidou-se como uma autarquia municipal com sustentabilidade 

econômica, adotando práticas de gestão com responsabilidade e transparência. A fim de 

proporcionar melhorias nos serviços prestados à população do município de Penápolis/SP, 



119 

 

são investidos 12% de toda a sua receita própria anualmente. Na busca de seus objetivos, a 

instituição possui como missão, visão e valores: 

a) Missão: contribuir para a saúde preventiva da população através de saneamento 

eficaz, novas tecnologias e capacitação de recursos humanos. 

b) Visão: avançar diariamente na área de saneamento com sustentabilidade 

socioambiental, agregando inovações e políticas modernas de gestão de serviços e 

pessoas, visando o bem-estar da sociedade. 

c) Princípios e valores: administrar os recursos públicos com seriedade e 

responsabilidade, relacionando-se com nossos clientes internos e externos com 

moralidade, respeito, dignidade, honestidade e lealdade (DAEP, 2022a). 

 

O DAEP possui 252 colaboradores em seu quadro funcional. Como autarquia 

municipal, está subordinado à Prefeitura Municipal de Penápolis/SP, porém possui 

estrutura e independência administrativa e financeira. A Figura 25 apresenta o 

organograma da empresa. 

 

Figura 25 – Organograma do DAEP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DAEP (2022b) 

 

Figura 89 - Organograma do DAEP 
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Como já relatado, os serviços prestados pelo DAEP envolvem captação, 

tratamento e distribuição de água; coleta e tratamento de esgotos; coleta e destinação final 

adequada de resíduos sólidos; apoio na coleta seletiva de resíduos recicláveis e limpeza 

urbana. 

A água é captada de fonte superficial, o Ribeirão Lajeado, único manancial de 

abastecimento de água do município de Penápolis/SP por meio de um sistema de 

bombeamento, que leva a água bruta até a Estação de Tratamento de Água (ETA). 

Atualmente, o município conta com 28.490 ligações de água e a rede total contempla 295,6 

km. O laboratório de controle da qualidade da água e efluentes tem qualidade atestada pela 

NBR 17.025 (DAEP, 2022b). Em relação ao esgoto, 100% são coletados e tratados, com o 

objetivo de eliminar o lançamento de dejetos no Ribeirão Lajeado, o que permite contribuir 

para o manancial menos poluído.  

Quanto aos resíduos, são coletados, diariamente pelo DAEP, os resíduos 

orgânicos, os resíduos dos serviços de saúde, os animais mortos, os resíduos coletados por 

varrição, os resíduos industriais Classe II B (podem ser reciclados ou destinados para 

aterros sanitários de maneira segura, como ferro, aço, entulhos) e os resíduos coletados por 

meio dos 07 ecopontos instalados no município. No entanto, os resíduos separados por 

meio da coleta seletiva são coletados pela CORPE. Para se ter conhecimento da dimensão 

do trabalho realizado pelo DAEP, são coletadas 1.332 toneladas por mês de resíduos 

(DAEP, 2022b). 

Para a correta destinação dos esgotos e dos resíduos, o DAEP conta com uma 

Central de Tratamento de Resíduos, complexo no qual se encontram as Lagoas de 

Tratamento de Esgoto, o Aterro Sanitário, o Aterro de Inertes (entulhos), Unidade de 

Tratamento de Resíduos de Serviços de Saúde (esterilizados por meio do processo de 

autoclavagem a vapor), destinação de animais mortos. No mesmo complexo, também se 

encontra a sede da CORPE para onde são destinados os materiais recicláveis (DAEP, 

2022b). 

 

5.2 A implantação da CORPE como política pública 

 

 A Cooperativa dos Recicladores de Penápolis (CORPE) foi fundada no ano 2000 

pelo DAEP para realizar a coleta seletiva no município de Penápolis/SP. Atualmente, 
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encontra-se localizada na Estrada Municipal Elpídio Aurélio Ferreira, 4050, Bairro 

Lajeado (Estrada do Aterro Sanitário), instalada em um barracão de 1500 m2, com toda a 

infraestrutura interna, cedido pelo DAEP.  A Figura 26 demonstra o espaço atual no qual a 

CORPE se encontra. 

 

Figura 26 – Barracão da Cooperativa dos Recicladores de Penápolis - CORPE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DAEP (2022a) 

  

 Em dezembro de 2020, a CORPE dispunha de 32 cooperados, cuja renda média 

mensal no ano foi de R$ 1.737,25 por uma jornada de trabalho de 44 horas semanais. Há 

também o recolhimento de INSS de todos os cooperados, que ainda recebem uma cesta 

básica que é destinada pelo DAEP para compor os seus benefícios. Com a cooperativa, 

observa-se melhoria da qualidade de vida dos cooperados; condições dignas e de respeito 

por meio de trabalho regular; incentivo à coletividade, à participação e ao trabalho em 

equipe; recuperação da cidadania e reintegração social (DAEP, 2021a). 

 Essas contribuições relatadas vão ao encontro das afirmações de diversos autores. 

A geração de renda e de cidadania é apontada por Conke e Nascimento (2018). Outro autor 

a apontar a geração de renda como contribuições sociais com as indústrias do setor de 

reciclagem foi Nani (2008). Já a melhoria das condições de trabalho dos cooperados 

proporcionada pelas cooperativas de reciclagem é destacada por Souza et al. (2012).  

 

Figura 93 - Barracão da Cooperativa dos Recicladores de Penápolis - CORPE 

 

 

 

Figura 94 - Barracão da Cooperativa dos Recicladores de Penápolis - CORPE 
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 Esteves (2015) vai além e elenca uma série de benefícios que contemplam a 

geração de emprego e renda; a retirada de pessoas das ruas, dos aterros, de várias 

condições insalubres e de risco; a recuperação da cidadania dos cooperados; a organização 

do trabalho dos cooperados e a colaboração para a melhoria da saúde pública e para o 

sistema de saneamento. 

 Os benefícios sociais apontados pelos autores citados foram também observados 

na CORPE, já que a cooperativa propicia renda, condições de trabalho mais adequadas e 

qualidade de vida aos cooperados, organização do trabalho, contribuições à saúde pública e 

ao saneamento do município. 

 Para compreender melhor o trabalho realizado, a presente pesquisa buscou os 

dados referentes à quantidade de materiais recicláveis arrecadada no período de 2000 a 

2020, bem como os valores a respeito da receita financeira da cooperativa obtida com a 

comercialização desses resíduos. 

 Vale destacar que a coleta seletiva é realizada de porta em porta por meio de 

caminhões coletores. A população separa os materiais recicláveis em sacos plásticos verdes 

que são deixados nas residências toda vez que a coleta é efetuada. Para Gonçalves (2008), 

essa forma de coleta representa um sistema original de coleta de resíduos sólidos 

recicláveis, com a participação voluntária de toda a população e que possibilita aos 

cooperados a oportunidade de trabalho digno e empreendedor, rendimentos financeiros e 

elevação da autoestima. 

 Para auxiliar no processo de coleta, também foram instalados ecopontos em locais 

estratégicos do município. Atualmente, há sete ecopontos distribuídos em bairros do 

município para receber volumes pequenos de resíduos de construção civil, podas de 

árvores e materiais recicláveis. 

 Durante o período de 2000 a 2020, foram arrecadados 17.985.154 kg de resíduos 

na cidade, que compreendem papel, plástico, vidro, sucata, embalagem longa vida, metal, 

isopor, óleo de cozinha e baterias.  É necessário salientar que o volume menor arrecadado 

no ano de 2000 é justificado pelo motivo da CORPE ter sido implantada em setembro 

daquele ano. A Figura 27 apresenta a arrecadação em quilos no período de 2000 a 2020. 
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Figura 27 – Evolução histórica de arrecadação de resíduos sólidos em Kg 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do DAEP (2021a) 

 

 No decorrer desses 21 anos, foram arrecadadas quase 18 mil toneladas de 

materiais recicláveis que, ao contrário de serem jogados nas ruas, nos rios ou destinados ao 

aterro sanitário, foram reaproveitados em forma de matéria-prima secundária, o que 

proporcionou benefícios ao meio ambiente.  Com relação aos benefícios ambientais 

ocasionados pela coleta seletiva e pela reciclagem apontados pela literatura, Conke e 

Nascimento (2018) destacam a economia de recursos naturais. 

 Outro autor a discutir o tema foi Nani (2008) que menciona que a reciclagem 

possibilita reduzir a exploração de recursos naturais e o volume dos materiais destinados 

aos aterros. Souza et al. (2012) reforçam que a redução da destinação inadequada dos 

resíduos e da extração de recursos naturais junto ao meio ambiente e o aumento da vida útil 

dos aterros sanitários são contribuições das cooperativas de reciclagem. 

 Corroborando as afirmações já relatadas, Esteves (2015) destaca também a 

redução da demanda de novos terrenos para que sejam instalados aterros sanitários e da 

exploração de recursos naturais do meio ambiente. Para complementar, Ribeiro et al. 

(2014) ressaltam que a reciclagem possibilita a diminuição do volume de matérias-primas 

virgens extraído do meio ambiente e da poluição. 

 

 

Figura 97 - Evolução histórica de arrecadação de resíduos sólidos em Kg 

 

 

 

Figura 98 - Evolução histórica de arrecadação de resíduos sólidos em Kg 
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 Quanto à receita financeira obtida pela CORPE no período de 2000 a 2020, foram 

arrecadados R$ 6.934.622,49 com a comercialização dos materiais, separados por papel, 

plástico, vidro, sucata, embalagem longa vida, metal, isopor, óleo de cozinha e baterias. 

Para maior detalhamento do volume arrecadado, a Figura 28 demonstra a evolução 

histórica da arrecadação em reais. 

 

Figura 28 – Evolução histórica de arrecadação de resíduos sólidos em R$ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do DAEP (2021a) 

 

 Observa-se uma curva crescente quanto à receita financeira da cooperativa, o que 

demonstra atender as expectativas relacionadas ao pilar financeiro da sustentabilidade. 

Essa receita possibilita aos cooperados uma renda mensal capaz de lhes proporcionar 

melhores condições de vida. 

 Para compreender a relevância da renda proporcionada pela cooperativa aos 

cooperados, a renda média foi de R$ 1.737,25 em 2020, como já mencionado, o que 

corresponde a um valor 66,24% maior que o salário mínimo vigente no período, que era de 

R$ 1.045,00. Para maior detalhamento, o Quadro 02 demonstra a receita dos cooperados 

referente ao ano de 2020.  

 

 

Figura 101 - Evolução histórica de arrecadação de resíduos sólidos em R$ 
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Quadro 02 - Receita dos cooperados do ano 2020 

Meses/2020 Renda mensal dos cooperados/ R$ Renda média 

Janeiro 1.792,84   

 

 

 

 

R$ 1.737,35 

Fevereiro 1.336,32  

Março 1.802,32  

Abril  1.599,00  

Maio  1.791,00  

Junho 1.687,90  

Julho 1.474,29  

Agosto 1.670,63  

Setembro 1.685,35  

Outubro 1.783,81  

Novembro  2.042,20  

Dezembro  2.181,37  

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do DAEP (2021a) 

 

 Para melhor compreensão da arrecadação da CORPE tanto em quilogramas, 

quanto em reais, é preciso desmembrá-la por tipo de resíduo coletado. Sendo assim, é 

possível observar a importância de cada resíduo no volume arrecadado e na composição da 

receita da cooperativa. 

 A Figura 29 demonstra o volume em quilos arrecadado pela CORPE por tipo de 

resíduo sólido durante o período de 2000 a 2020 e aponta, como destaque, o papel e o 

plástico como os responsáveis pelas maiores quantidades, respectivamente, ao longo desse 

espaço de tempo. 
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Figura 29 - Total de arrecadação por tipo de resíduo no período de 2000 a 2020 em Kg 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do DAEP (2021a) 

 

 Observa-se que o papel, com 7.506.787 quilos arrecadados nesse período, é o 

resíduo com maior volume, pois corresponde a aproximadamente 42% da arrecadação total 

de resíduos. Já o plástico, com 6.319,919 quilos arrecadados nesse mesmo período, 

caracteriza-se como o segundo resíduo em volume, pois corresponde a aproximadamente 

35% da arrecadação total.  

 Na coleta de resíduos, o papel arrecadado destaca-se pela quantidade coletada, 

como já mencionado, bem como também pelos benefícios que a sua reciclagem possibilita 

ao meio ambiente.  

 Conforme Hisatugo e Marçal Júnior (2007), o papel é um resíduo de relevante 

importância para a reciclagem, uma vez que permite a preservação do meio ambiente, pois 

reduz o ritmo de extração de árvores, possibilita a manutenção de espécies nativas e a 

diminuição de áreas designadas ao cultivo de florestas a fim de satisfazer as necessidades 

do mercado. Outra vantagem para o meio ambiente com a reciclagem do papel, 

apresentado pelos autores, é a economia de água e de energia. 

 Para corroborar essa afirmação, Ibrahin (2014) destaca que a reciclagem do papel 

representa menor ocorrência de árvores cortadas, atenuação de resíduos dispostos em 

aterros, diminuição do consumo de energia e de água utilizadas na produção de matéria-
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Figura 105 - Total de arrecadação por tipo de resíduo no período de 2000 a 2020 em Kg 

 

 

 

Figura 106 - Total de arrecadação por tipo de resíduo no período de 2000 a 2020 em Kg 
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prima nova. Podem ser reciclados papelão, jornal, revistas, papel de fax, papel-cartão, 

envelopes, fotocópias e impressos em geral. Porém, papel higiênico, papel-toalha, 

fotografias, papel carbono, etiquetas e adesivos não podem ser reciclados. A Figura 30 

representa a composição gravimétrica dos resíduos sólidos coletados no município. 

 

Figura 30 - Composição gravimétrica dos resíduos sólidos coletados no município 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do DAEP (2021a) 

 

 Portanto, a coleta seletiva praticada no município permitiu que 7.506.787 quilos 

de papel fossem transformados em matéria-prima secundária e devolvidos à indústria, 

fazendo com que árvores fossem poupadas da extração junto à natureza.  

 A fim de dimensionar melhor as contribuições ambientais geradas pela reciclagem 

do papel coletado no município, durante o período que se refere a presente pesquisa, é 

necessário transformar o total arrecadado de papel em toneladas, o que dá, 

aproximadamente, 7500 toneladas.  

 Considerando a informação da WWF-Brasil (2008), apresentada do Quadro 01, 

que 1 tonelada de papel reciclado, permite que 30 ou mais árvores deixem de ser cortadas e 

que, para 1 tonelada de papel reciclado é preciso 1,2 tonelada de papel velho, então, no 

mínimo, 187.500 árvores deixaram de ser extraídas do meio ambiente. 
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Figura 109 - Composição gravimétrica dos resíduos sólidos coletados no município 

 

 

 

Figura 110 - Composição gravimétrica dos resíduos sólidos coletados no município 
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 A WWF-Brasil (2008) vai além e também aponta que para cada 28 toneladas de 

papel reciclado, 1 hectare de floresta é poupado. Considerando essa informação, é possível 

afirmar que foram poupados 223 hectares aproximadamente. 

 O plástico foi apontado na presente pesquisa como o segundo resíduo sólido em 

maior volume coletado no município. Hisatugo e Marçal Júnior (2007) destacam que a 

principal vantagem da reciclagem de plásticos é a economia do petróleo, pois se trata de 

um importante recurso não renovável utilizado na produção desse material. 

 Outra importante informação é apontada por Landim et al. (2016) é que, com a 

grande produção e utilização de plásticos, diversos impactos no meio ambiente têm 

ocorrido devido ao volumoso descarte inadequado. O autor reforça que o motivo dessa 

destinação incorreta é o baixo nível de conscientização da população e das indústrias e 

sistemas ineficazes de coletas de resíduos. 

 Ibrahin (2014) aponta que o plástico é um dos materiais mais dispostos nos aterros 

sanitários e sua decomposição pode demorar séculos para ocorrer. Dentre os resíduos 

domiciliares, sacolas de supermercados, utensílios cotidianos, peças de automóveis, 

embalagens de produtos e garrafas PET representam grande parte. 

 Dessa forma, com o intuito de obter melhores resultados com a coleta seletiva, é 

fundamental conscientizar a sociedade quanto aos benefícios gerados pela reciclagem de 

materiais. Para tanto, a educação ambiental e o Marketing Verde podem ser considerados 

importantes ferramentas presentes no cotidiano da sociedade e capazes de contribuir para a 

percepção ambiental. 

 A respeito da receita da cooperativa, a Figura 31 apresenta o volume total 

arrecadado em reais com a comercialização de cada tipo de resíduo durante o período de 

2000 a 2020. Nota-se que o plástico foi o resíduo sólido reciclável com maior participação 

na receita da cooperativa, aproximadamente 58% da receita total, seguido pelo papel com 

23%.  
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Figura 31 - Total de arrecadação por tipo de resíduo no período de 2000 a 2020 em R$ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do DAEP (2021a) 

 

 De acordo com as informações apresentadas na Figura 31, o plástico e o papel 

possuem impacto gigantesco na composição da receita da CORPE, pois juntos, são 

responsáveis por 81% de venda efetuada. Para entender melhor a composição da receita da 

cooperativa, serão apresentados os percentuais de cada tipo de resíduo na Figura 32.  

 

Figura 32 - Composição da receita por tipo de resíduo sólido 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados do DAEP (2021a) 
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Figura 113 - Total de arrecadação por tipo de resíduo no período de 2000 a 2020 em R$ 

 

 

 

Figura 114 - Total de arrecadação por tipo de resíduo no período de 2000 a 2020 em R$ 

 

 

 

 

Figura 117 - Composição da receita por tipo de resíduo sólido 
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 Com relação à forma de se realizar a coleta, a população é orientada a separar os 

resíduos recicláveis como papel, plástico, metal e vidro em saco plástico verde, que a 

CORPE entrega gratuitamente nas residências, e disponibilizar em frente à sua casa nos 

dias de coleta para que os coletores possam recolher de porta em porta. Nos dias de coleta, 

os coletores vêm em um caminhão com uma música (jingle) que foi criada para a coleta 

seletiva no município. Já os itens eletrônicos, caso não caibam no saco plástico verde, 

podem ser colocados soltos para que os coletores realizem a coleta. Quando se trata de óleo 

de cozinha, as pessoas são orientadas colocá-lo em garrafa plástica devidamente fechada. 

Há também a opção de ecopontos disponibilizados em regiões do município 

escolhidas estrategicamente para que a população destine resíduos de pequeno volume de 

construção civil, podas de árvores e materiais recicláveis e assim, evitar que esses resíduos 

sejam destinados de forma inadequada. 

 O aumento populacional tem ocasionado a produção de grande quantidade de 

resíduos e a disposição correta de resíduos deve ocorrer em aterros sanitários. Dessa forma, 

outro resultado positivo alcançado com a implantação da coleta seletiva no município, foi 

que o aterro sanitário deixou de ser um depósito de resíduos de difícil degradação, o que 

proporcionou o prolongamento de sua vida útil. Os aterros sanitários são avaliados pelo seu 

Índice de Qualidade de Resíduos (IQR) e a Companhia Ambiental do Estado de São 

Paulo (CETESB) é responsável pela fiscalização dos aterros, por analisar os projetos de 

sistemas de tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos urbanos, de serviços de 

saúde e da construção civil, por fornecer orientações técnicas aos municípios e aos 

geradores de resíduos, bem como por elaborar e/ou revisar as normas técnicas e resoluções 

e contribuir para elaboração de legislação ambiental (PERON, 2019). 

É importante ressaltar que, segundo a CETESB (2021), o aterro sanitário, com 

IQR de 0 a 7, apresenta condições inadequadas. Já o aterro sanitário, com IQR de 7,1 a 10, 

apresenta condições adequadas. A Figura 33 demonstra o histórico do IQR do aterro 

sanitário de Penápolis no período de 2000 a 2020. 
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Figura 33: Evolução do IQR do aterro sanitário do município de Penápolis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados da CETESB (2021) 

 

Observa-se que o IQR tem se mantido como adequado durante esse período, com 

exceção dos anos de 2000 e 2014. Vale destacar que a CORPE começou a operar em 

setembro de 2000 e o primeiro ano completo de atuação foi 2001.  

Portanto, a coleta seletiva tem alcançado resultados expressivos no município e, 

para conscientizar a população sobre a necessidade de separar os resíduos recicláveis em 

suas residências, o Marketing Verde e a educação ambiental são utilizados, demonstrando 

os benefícios da reciclagem e a importância da separação dos resíduos como a primeira 

fase desse processo.  

 

5.3 As estratégias de Marketing Verde utilizadas pelo DAEP 

 

 O Marketing Verde é utilizado no município como ferramenta para a 

consientização da população a respeito da importância da correta separação dos materiais 

recicláveis, da sua adequada destinação e dos benefícios que a reciclagem proporciona ao 

meio ambiente. 

 O uso do Marketing Verde no município tem como essência “vender” uma causa, 

que no caso em questão, é a causa verde. Dessa forma, todas as ações desenvolvidas 
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Figura 121 - Evolução do IQR do aterro sanitário do município de Penápolis 

 

 

 

Figura 122 - Evolução do IQR do aterro sanitário do município de Penápolis 
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buscam despertar o envolvimento da sociedade nesse desafio de colaborar para o 

desenvolvimento sustentável por meio da coleta seletiva e da reciclagem de materiais. 

 Zenone (2006) reforça que o termo marketing ambiental não se refere apenas às 

questões ecológicas, e que é importante incluir também questões comunitárias, políticas, 

religiosas, culturais, entre outras, pois essas questões estão todas interligadas e contribuem 

para construir um meio ambiente saudável. 

 Nessa linha de pensamento, as ações desenvolvidas no município de Penápolis/SP 

levam em consideração, além da questão ecológica, as questões sociais, culturais, dentre 

outras, à medida que valorizam e oferecem melhores condições de trabalho aos cooperados 

da CORPE, possibilitam eventos associados às questões culturais, etc. 

 Toda a comunicação é realizada pelo Departamento de Comunicação do DAEP, 

que promove campanhas institucionais de caráter informativo e campanhas para promoção 

de eventos. De acordo com Dias (2014a), algumas atividades de comunicação englobam o 

trabalho de conscientização sobre as questões ecológicas, informações sobre os produtos e 

os processos de produção ecologicamente corretos, realização de ações de relações 

públicas em torno de aspectos ambientais, dentre outros.  

 O autor afirma também que a ecopropaganda ou comunicação verde deve ser 

entendida como a promoção de ideias de forma persuasiva e exógena e siginifica promover 

ideias de preservação, de sustentabilidade ecológica, de participação, de redução de 

consumo, dentre outras. 

Para tanto, os instrumentos de promoção utilizados em uma ação de comunicação 

ecológica não diferem dos demais modelos de campanhas e são os mesmos aplicados em 

qualquer tipo de promoção comercial, apenas acrescentam alguns instrumentos específicos 

como a rotulagem ambiental (selos verdes) e a certificação dos sistemas de gestão 

ambiental como, por exemplo, a ISO 14001. 

Dias (2014a) ainda destaca, entre os principais meios de comunicação utilizados 

para veicular campanhas de caráter ecológico, a televisão, o rádio, a imprensa escrita e a 

internet. Dessa forma, o Departamento de Comunicação do DAEP, utiliza como meios 

para divulgação, jornais, rádio, TV, mídias digitais, whatsapp, jingle, outdoor, flyers e 

panfletos, brindes, e-mail marketing, newsletters, site e jornal corporativo. Para 

exemplificar o trabalho de Marketing Verde realizado, seguem alguns intrumentos 

utilizados pelo DAEP: 
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a) Instagram: o DAEP possui uma página no Instagram na qual são realizadas 

postagens com o intuito de informar a população, bem como para promover os 

projetos e eventos. A página do DAEP no Instagram possuía 957 seguidores em 

julho de 2022. A Figura 34 demonstra a página do DAEP e a Figura 35 traz uma 

postagem, extraída da página, que retrata uma homenagem aos colaboradores da 

Cooperativa de Reciclagem de Penápolis. 

 

Figura 34 – Página do DAEP no Instagram  

Fonte: Retirada da página do DAEP no Instagram (2022) 

 

 Para Révillion et al. (2019), o Instagram é uma rede social com a finalidade de 

promover conteúdo por meio de imagens e vídeos, o que a configura como uma mídia 

visual. A autora complementa ainda que, no Brasil, as pessoas gastam, em média, mais de 

3 horas e meia em redes sociais de um total de 9 horas que passam navegando pela 

internet. 

 Isso demonstra a importância das redes sociais no país em se tratando de 

comunicação. Dessa forma, o DAEP se utiliza desses instrumentos com o objetivo de 

influenciar a percepção ambiental da população. 
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Figura 35 – Postagem realizada na página do DAEP no Instagram 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada da página do DAEP no Instagram (2022) 

  

 Como afirmado por Zenone (2006) e já citado anteriormente, o marketing 

ambiental deve considerar também outras questões como, dentre outras, a questão social. 

Com base nisso, o Marketing Verde, nesse caso, não só proporciona vantagens ao meio 

ambiente com o descarte correto dos resíduos e a reciclagem desses materiais, como 

também possibilita melhores condições de trabalho e de renda aos cooperados. 

 

b) Facebook: o DAEP também possui uma página no Facebook na qual as publicações 

também são realizadas. É uma página institucional, com postagens informativas e 

para divulgar os projetos e eventos e que possuía 1.521 seguidores em julho de 

2022. A Figura 36 demonstra a página do DAEP e a Figura 37 traz uma postagem, 

extraída da página, com a finalidade de conscientizar a população sobre a forma 

correta de descarte para que não haja contaminação dos resíduos com luvas e 

máscaras. 

 

 

 

 

 

Figura 125 - Postagem realizada na página do DAEP no Instagram 

 

 

 

Figura 126 - Postagem realizada na página do DAEP no Instagram 

 

 

 



135 

 

Figura 36 – Página do DAEP no Facebook 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada da página do DAEP no Facebook (2022) 

 

 Révillion et al. (2019) relatam que o Facebook é um instrumento que possibilita 

ao usuário manter uma rede de contatos pessoais e profissionais e oferece a opção de bate-

papo, compartilhamento de fotos, vídeos, jogos, além de várias opções de ações que podem 

ser usadas no marketing, como páginas promocionais e criação de grupos. 

 

 

 

 

 

 

Figura 129 - Página do DAEP no Facebook 
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Figura 37 – Postagem realizada na página do DAEP no Facebook 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada da página do DAEP no Facebook (2022) 

 

c) Youtube: além do Instagram e do Facebook, o DAEP também possui um canal para 

a divulgação de seus conteúdos no Youtube. A Figura 38 demonstra canal do 

DAEP e a Figura 39 traz a imagem de um vídeo postado, extraída da página, no 

qual é realizada uma visita virtual na CORPE. 

 

 

 

 

 

 

Figura 133 - Postagem realizada na página do DAEP no Facebook 
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Figura 38 – Canal do DAEP no Youtube 

Fonte: Retirada do canal do DAEP no Youtube (2022) 

 

De acordo com Révillion et al. (2019), o Youtube é um site de compartilhamento 

de vídeos utilizado e sua origem, em 2005, deve-se à dificuldade que existia na época para 

compartilhar vídeos por meio da internet. 

 

Figura 39 – Imagem do vídeo postado no canal do DAEP no Youtube 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada do canal do DAEP no Youtube (2022) 

 

Figura 137 - Imagem do vídeo postado no canal do DAEP no Youtube 
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d) Flyers e panfletos: outro meio de comunicação utilizado são os flyers e panfletos. 

Esses materiais são confeccionados para distribuição em massa nas residências, 

escolas, etc. A Figura 40 apresenta dois modelos de panfletos utilizados. 

Para Philippi Jr e Pelicioni (2014), o folheto, bem como os demais materiais 

impressos, é vantajoso para um trabalho educativo, pois reforça mensagens que já 

foram aprendidas de outra forma, fornece informações adicionais ou práticas para 

os que têm especial interesse e demonstra passos a serem seguidos, para atingir um 

objetivo educativo. Além disso, compartilha informações para as pessoas que inda 

não tiveram oportunidade de recebê-las de outra maneira.  

Portanto, os flyers, panfletos e demais materiais impressos são instrumentos muito 

importantes para demonstrar a forma correta de se realizar a separação dos 

resíduos, reforçar as mensagens divulgadas nas redes sociais, nas rádios e nas 

visitas que são realizadas de casa em casa no município e fazer com que a 

mensagem chegue aos mais diversos lugares.  

 

Figura 40 – Panfletos utilizados para conscientização da população 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 141 - Panfletos utilizados para 

conscientização da população 
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Fonte: DAEP (2022a) 

 

e) Pinturas nos caminhões: em 2021, foi organizado, pelo DAEP Secretária de Cultura 

e Turismo, um concurso denominado “A Exuberância da Natureza” com o objetivo 

de revitalizar os caminhões coletores de resíduo e aproximar a população dos 

artistas penapolenses e do meio ambiente. Nesse concurso, foram selecionadas seis 

pinturas com temas ecológicos para que pudessem estampar as carrocerias dos 

caminhões. A Figura 41 apresenta um dos caminhões com a pintura retratada em 

sua carroceria. 

Conforme destacado por Zenone (2006) e já citado anteriormente, o marketing 

ambiental deve considerar também outras questões como, por exemplo, a questão 

cultural. Com base nisso, o Marketing Verde, nesse caso, além de proporcionar 

vantagens ao meio ambiente com o descarte adequado dos resíduos e reciclagem 

desses materiais, também proporciona o desenvolvimento da cultura local 

prestigiando artistas do município. Essas ações ecológicas alinhadas à cultura 

também se repetem em outros eventos que são realizados pelo DAEP no município, 

por meio do Centro de Educação Ambiental, como o Sarau Ambiental que será 

exposto a seguir. 
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Figura 41 – Caminhão com uma das pinturas selecionadas no concurso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada da página do DAEP no Instagram (2022) 

  

f) Eventos: além dos instrumentos já mencionados, o DAEP, por meio do Centro de 

Educação Ambiental, também realiza diversos eventos com a finalidade de 

disseminar a conscientização ambiental. Dentre os eventos realizados, vale destacar 

o Sarau Ambiental e o Encontro Ecológico de Caiaques. 

O Sarau Ambiental conta com a participação de artistas penapolenses de várias 

expressões artísticas como dança, literatura, música, teatro, artes plásticas e áudio 

visual. Os artistas se apresentam com a temática relacionada ao meio ambiente e o 

objetivo é promover um momento de reflexão sobre as ações dos seres humanos 

frente às questões ambientais por meio da arte, visando à conscientização das 

pessoas em relação ao seu papel como cidadão crítico e participativo em prol de um 

meio ambiente sustentável para as presentes e futuras gerações. A última edição, 

ocorrida em 2022, contou com mais de 700 pessoas assistindo por meio das 

plataformas digitais do DAEP. 

Philippi Jr e Pelicioni (2014) afirmam que o trabalho com a arte e cultura colabora 

para o resgate da vida, através da construção de valores, respeito e ética. Esse 

trabalho deve ter como meta pôr um fim no individualismo, na desinformação, no 

 

Figura 145 - Caminhão com uma das pinturas selecionadas no concurso 

 

 

 

Figura 146 - Caminhão com uma das pinturas selecionadas no concurso 
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empobrecimento cultural, na discriminação e na violência contra o ambiente e a 

natureza. A Figura 42 apresenta um material digital de divulgação do Sarau. 

 

Figura 42 – Material de divulgação do Sarau Ambiental 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada da página do DAEP no Instagram (2022) 

 

Já o Encontro Ecológico de Caiaques teve a sua segunda edição realizada em 

agosto de 2021, no rio Tietê no município de Barbosa. O objetivo do encontro é reunir a 

sociedade associada à causa ambiental para a coleta de resíduos inorgânicos jogados no rio. 

O evento foi aberto ao público e as inscrições foram realizadas no site do DAEP. Era 

necessário que o participante tivesse seu próprio caiaque ou prancha de Stand Up Paddle e 

trajasse colete salva vidas. A Figura 43 apresenta um material digital de divulgação do II 

Encontro Ecológico de Caiaques. 

 

 

 

Figura 149 - Material de divulgação do Sarau Ambiental 
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Figura 43 – Material de divulgação do II Encontro Ecológico de Caiaques 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada da página do DAEP no Instagram (2022) 

 

Essa última edição foi realizada em 14 de agosto de 2021 e contou com a 

participação de 31 caiaqueiros que entraram no rio para realizar a coleta dos resíduos 

sólidos e encontraram, em sua maioria, plásticos, pneus, metais e vidros. O evento 

promove a interação com a natureza e possibilita realizar coleta de resíduos inorgânicos, 

promovendo a limpeza no rio e em suas margens. Ao todo, foram retirados 500 quilos de 

resíduos sólidos do rio Tietê. A Figura 44 apresenta um pouco dos resíduos retirados do rio 

Tietê durante o II Encontro Ecológico de Caiaques. 

 

 

 

 

 

 

Figura 153 - Material de divulgação do II Encontro Ecológico de Caiaques 
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Figura 44 – Resíduos sólidos encontrados no II Encontro Ecológico de Caiaques 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada da página do DAEP no Instagram (2022) 

 

g) Jingle: outro instrumento utilizado para a comunicação com a população é um 

jingle que é tocado nos caminhões de coleta no momento em que passam para 

recolher os resíduos. Além de transmitir a mensagem a respeito dos benefícios da 

reciclagem, esse recurso serve também como um aviso de que o caminhão está 

passando. É importante ressaltar que a CORPE vem sofrendo com a queda de 

arrecadação, visto que os coletores autônomos recolhem os principais resíduos 

deixados pela população, antes que a coleta seletiva seja realizada. Para amenizar 

esse problema, foi criada uma campanha para que a população coloque nas 

calçadas os sacos contendo os resíduos, sempre que possível, no momento em que 

o caminhão estiver passando (Figura 45). 

 

Figura 157 - Resíduos sólidos encontrados no II Encontro Ecológico de Caiaques 

 

 

 

Figura 158 - Resíduos sólidos encontrados no II Encontro Ecológico de Caiaques 
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A campanha busca orientar a população sobre a importância de colocar os resíduos, 

sempre que possível, somente quando ouvir o jingle da CORPE e convidá-la a 

colaborar com os cooperados, pois essa atitude é capaz de transformar vidas por 

meio da reciclagem. 

 

Figura 45 – Postagem para conscientização do momento adequado de colocar os resíduos  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada da página do DAEP no Facebook (2022) 

 

 Em outras postagens, com o mesmo objetivo de conscientizar a população sobre o 

momento adequado de colocar os resíduos sólidos separados, o DAEP vem utilizando a 

imagem de cooperados. Esse modelo de comunicação gera um apelo ainda maior, pois 

demonstra que os resíduos sólidos recicláveis geram trabalho e renda aos cooperados e 

salvam vidas. Cada postagem é realizada com um cooperado, tornando a comunicação 

mais pessoal, conforme Figura 46. 

 

 

 

Figura 161 - Postagem para conscientização do momento de colocar os resíduos 
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Figura 46 – Postagem para conscientização com a participação do cooperado  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Retirada da página do DAEP no Facebook (2022) 

 

 Conforme relatado, o DAEP realiza diversas ações de comunicação e de eventos 

com o objetivo de divulgar a causa verde e conscientizar a sociedade sobre a importância 

da coleta seletiva e da reciclagem e os danos provocados ao meio ambiente pelo descarte 

inadequado dos resíduos sólidos.  

 

5.4 A educação ambiental desenvolvida pelo CEA 

 

Além da utilização do Marketing Verde para conscientização e engajamento da 

população, o DAEP também desenvolve diversos projetos e ações de educação ambiental 

voltados para a importância da coleta seletiva e reciclagem dos resíduos sólidos por meio 

do Centro de Educação Ambiental. Dentre os projetos, destacam-se: 

a) visitas à CORPE: são agendadas periodicamente visitas à Cooperativa de 

Recicladores de Penápolis com crianças a partir do primeiro ano do ensino 

fundamental. O objetivo dessas visitas é promover o conhecimento aos alunos da 

prática de todo o processo de coleta e destinação final dos resíduos, 

sensibilizando-os para a importância da coleta seletiva. 

b) oficinas temáticas: são realizadas oficinas temáticas nas escolas para ensinar a 

reutilizar papéis de escritórios, sobras de papéis das atividades escolares, 

transformando-os em um novo papel, despertar a criatividade para confecções de 

 

Figura 165 - Postagem para conscientização com a participação do cooperado 

 

 

 

Figura 166 - Postagem para conscientização com a participação do cooperado 
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cartão, marca páginas, convites, certificados, entre outros com os papéis que 

seriam descartados, além de artesanatos com pet. Com isso, as oficinas buscam 

despertar a conscientização nas crianças para a redução do consumo desses 

materiais. 

Conforme afirmam Philippi Jr e Pelicioni (2014), o trabalho com a arte e o meio 

ambiente necessita de um olhar atento, desafiador e instigante, buscando novos 

horizontes, novos meios de interagir e fazer com que gire a roda da arte, cultura e 

natureza. Diante disso, é imprescindível e urgente implantar uma proposta de arte, 

educação e meio ambiente em toda prática pedagógica. 

c) palestras: também são realizadas palestras sobre resíduos sólidos nas escolas e 

empresas na cidade e região. Os objetivos dessas palestras é conscientizar os 

alunos sobre a importância do descarte correto dos resíduos e seus impactos 

negativos junto ao meio ambiente e incentivar a coleta seletiva e a reutilização 

desses resíduos. 

d) capacitação de gestores da educação: o objetivo é capacitar os gestores da 

educação sobre as diretrizes do Programa Município VerdeAzul (PMVA), 

coordenado pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São 

Paulo e sensibilizar os educadores para a importância de promover a educação 

ambiental como tema transversal, visando desenvolver nos alunos hábitos 

saudáveis que não poluam e não degradam o meio ambiente.  

e) projeto brincar de tudo: esse projeto tem a parceria das secretarias de esporte, de 

saúde e de cultura e tem o objetivo de promover atividades com a comunidade 

para transformar os resíduos sólidos que seriam descartados em um brinquedo 

e/ou objeto, contribuindo com a preservação ambiental. 

f) concursos culturais: são realizados periodicamente concursos de redação com os 

alunos da rede pública e privada com o objetivo de promover uma reflexão sobre 

os temas envolvendo o desenvolvimento sustentável para a construção de uma 

cidade e de um planeta melhor para se viver. Também são realizados concursos 

culturais de desenhos e frases com todas as escolas da rede municipal, estadual e 

particular de ensino fundamental I com o objetivo de promover uma maior 

conscientização para importância da separação de resíduo orgânico e reciclável, 

ou seja, do descarte correto sem prejudicar a saúde e o meio ambiente, 
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estimulando a expressão criativa dos alunos. A Figura 47 apresenta a imagem de 

um trabalho apresentado por uma aluna em um dos concursos. 

Philippi Jr e Pelicioni (2014, p.568) destacam a importância do desenho, pois 

“permite a expressão das ideias, pensamentos, ações, organizando e representando 

as imagens mentais”. 

 

Figura 47 – Imagem do trabalho de uma participante do Concurso Cultural 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DAEP (2021b) 

 

g) atividades lúdicas: são realizadas atividades lúdicas sobre o tema resíduos sólidos 

com crianças da pré-escola do município. O objetivo é trabalhar a educação 

ambiental de forma lúdica e divertida, incentivando a adoção de práticas 

ambientalmente corretas e o cuidado com o meio ambiente desde pequeno. 

h) visitas aos bairros: são realizadas visitas aos bairros, nos quais cada casa recebe 

um agente para ensinar as pessoas como fazer o descarte correto dos resíduos, 

visto que a população adulta é a que apresenta a maior dificuldade de aceitação e 

entendimento. O objetivo dessas visitas é orientar os moradores a colaborar com o 

 

Figura 169 - Imagem de um trabalho de uma participante do Concurso Cultural 
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desenvolvimento sustentável do município, realizando a coleta seletiva correta a 

fim de diminuir a quantidade de resíduos sólidos destinada ao aterro sanitário, 

bem como o reaproveitamento de diversos materiais, ajudando a preservar o meio 

ambiente.  

Nesse sentido, as visitas aos bairros busca sensibilizar a sociedade sobre a 

importância de sua participação para que o descarte e a destinação adequados dos 

resíduos sólidos ocorram sem impactar negativamente o meio ambiente. As 

pessoas são entrevistadas de casa em casa e recebem panfletos para melhor 

entendimento. 

i) ação de educação ambiental: essa ação engloba a orientação e panfletagem sobre a 

colaboração e a importância do descarte correto dos resíduos sólidos, tendo como 

público-alvo os comerciantes locais. O objetivo dessa ação é conscientizar os 

comerciantes locais para o descarte correto dos resíduos sólidos gerados pelos 

estabelecimentos, de modo que os resíduos sejam acondicionados de forma 

correta, para que não gere transtornos entre os comerciantes do entorno, minimize 

a poluição e possibilite a coleta seletiva. 

j) projeto meio ambiente para terceira idade: esse projeto tem como proposta 

realizar ações de cidadania ambiental com grupo de pessoas da terceira idade, por 

meio do desenvolvimento de atividades que promovam a preservação ambiental; 

propor alternativas de consumo sustentáveis e de redução do desperdício e buscar 

alternativas para melhorar a qualidade de vida dos participantes.  

Os objetivos pretendidos com a execução do projeto são: orientar sobre os 

principais processos de separação e destino do resíduo orgânico e reciclável; 

apresentar a importância da coleta seletiva para os participantes e para o meio 

ambiente; contribuir com novas práticas de uso sustentável da água, bem como 

distinguir o consumo consciente do desperdício; e envolver o público idoso em 

atividades que valorizem e ampliem o seus conhecimentos e histórias de vida, 

exercitando a convivência, através de atividades recreativas, artesanais e de 

contato com o solo, fomentando para o cuidado com o meio ambiente. Esse 

projeto é desenvolvido pelo DAEP, por meio do CEA, e com a parceria da 

Secretaria de Assistência Social do município e conta com a participação do 

Núcleo dos Idosos. 
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k) sala verde: o DAEP, por meio do CEA, criou uma sala para visitas na qual 

existem diversos livros sobre assuntos ambientais e vídeos. Os livros podem ser 

emprestados, e também são agendadas sessões de vídeos, principalmente, para as 

crianças. 

Para Philippi Jr e Pelicioni (2014), a grande vantagem do uso de filmes como 

recurso didático é a possibilidade de apresentar o movimento associado ao som, 

além de recursos técnicos, como a câmera lenta, a câmera rápida, o zoom, a 

microfotografia e a macrofotografia.  

Os autores também relatam outras vantagens como o fato do filme reduzir o 

tempo de tentativas e erros na aprendizagem, produzir mais informações e fatos, 

ser eficiente no desenvolvimento de habilidades complexas, despertar o interesse, 

aumentar a participação e pode levar à leitura voluntária, após sua exibição. Além 

disso, Philippi Jr e Pelicioni (2014) complementam afirmando que o vídeo é um 

recurso didático de grande potencial para a educação.  

Dessa forma, a exibição de filmes e vídeos é uma excelente oportunidade para 

despertar o interesse dos alunos que participam das sessões e conduzir à leitura 

voluntária. 

 

Além desses projetos e ações apresentados ligados aos resíduos sólidos, o DAEP 

realiza diversos outros que englobam a conscientização sobre os aspectos referentes ao 

desenvolvimento sustentável. Dentre eles, destaque para:  

a) compostar é bem-estar: esse projeto foi lançado em março de março de 2019 pelo 

DAEP com o intuito de contribuir com o meio ambiente por meio da adoção de 

compostagem caseira de resíduos orgânicos em imóveis na área urbana e com 

isso, reaproveitar os resíduos domésticos e, consequentemente, diminuir os 

resíduos destinados ao Aterro Sanitário em atendimento aos dispositivos da Lei 

12.305/10 e a Lei Municipal Nº 2.073/15. Tem como público-alvo as residências, 

escolas, restaurantes e outros geradores de resíduos orgânicos na área urbana do 

município de Penápolis (SP). O projeto tem como objetivos contribuir com o 

reaproveitamento dos resíduos domésticos, envolver e ensinar a comunidade 

quanto ao compromisso ambiental, disseminar práticas ambientais entre os adultos 

e reduzir a quantidade de resíduos destinados ao aterro sanitário.  
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O projeto é de adesão voluntária e o DAEP doa uma composteira de plástico e 

realiza uma capacitação sobre como produzir composto. Após o início da 

compostagem, o cidadão será monitorado mês a mês até o término do projeto. A 

adesão é feita por meio da solicitação dos interessados que farão um cadastramento 

por meio de Ficha de Adesão. Os interessados assinam um Termo de Compromisso 

comprometendo-se a utilizar a composteira e realizar o processo de compostagem 

em seu imóvel em conformidade com as instruções repassadas pela equipe do 

Centro de Educação Ambiental do DAEP.  

As composteiras doadas são do formato de caixas onde serão colocados os restos de 

alimentos produzidos no imóvel, junto com um material seco para que sejam 

transformadas em adubos. Os tamanhos são de pequeno porte para uma ou duas 

pessoas e de médio porte para quatro ou cinco pessoas que será avaliada pela 

equipe do CEA a que melhor se enquadra na residência participante do projeto. O 

composto produzido não pode ser comercializado e é utilizado somente para 

consumo próprio. 

b) horta orgânica do CEA: o Centro de Educação Ambiental possui uma horta 

orgânica que recebe visitas dos alunos da rede pública e privada. O objetivo desse 

projeto é fomentar os alunos a cultivarem uma horta orgânica em casa, na escola e 

incentivar a prática de uma alimentação saudável e livre de resíduos químicos e de 

agrotóxicos, promovendo a preservação do meio ambiente. Tem o intuito também 

de mobilizar alunos e professores para cultivar um espaço de produção de 

alimentos orgânicos para servir na alimentação das escolas. 

c) entulho é na caçamba: o projeto visa preservar os recursos naturais que são 

comprometidos com poluição e assoreamento, devido aos entulhos jogados ao 

longo das estradas e que, em períodos chuvosos, são carregados até córregos e 

rios, causando danos ao meio ambiente e, consequentemente, comprometendo a 

qualidade de vida da população. Diariamente, são recolhidas em todos os pontos 

da cidade caçambas cheias de entulho e a destinação desse tipo de resíduos se dá 

na área de recepção de entulhos na Central de Tratamento de Resíduos, anexa ao 

aterro sanitário. A melhoria da qualidade de vida da população e a preservação do 

meio ambiente são enquadrados como resultado das constantes ações do DAEP 

em busca de um saneamento básico eficaz.  
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Observa-se que o DAEP, por meio do CEA, desenvolve diversos projetos de 

educação ambiental junto à população do município. Esses projetos envolvem, em grande 

parte, os estudantes do ensino fundamental e do ensino médio. Conforme relatado por 

Giesta (2009), o desenvolvimento da cidadania e da formação da consciência ambiental 

encontra no ambiente escolar um local adequado para sua realização e alcance dos seus 

objetivos. 

Para que se possa conhecer melhor a importância e a abrangência desses projetos, 

foi realizado um levantamento sobre o número de pessoas atendidas pelos Programas de 

Educação Ambiental desenvolvidos pelo CEA no município nos anos de 2018, 2019 e 

2020. Durante o ano de 2018, foram atendidas 7.677 pessoas no total conforme demonstra 

a Figura 48. 

 

Figura 48: Total de pessoas atendidas pelos Programas de Educação Ambiental em 2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DAEP (2021b) 

 

Em 2019, o total de pessoas atendidas pelos Programas de Educação Ambiental 

no município foi de 6.385 conforme demonstra a Figura 49. 

 

 

 

Figura 173 - Total de pessoas atendidas pelos Programas de Educação Ambiental em 2018 
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Figura 49: Total de pessoas atendidas pelos Programas de Educação Ambiental em 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DAEP (2021b) 

 

Já em 2020, alguns projetos tiveram as suas atividades suspensas ou foram 

realizadas remotamente devido à pandemia causada pelo Coronavírus, o que prejudicou um 

pouco a quantidade de pessoas atendidas com esses projetos. Porém, mesmo com a 

pandemia, os projetos foram capazes de atender 4.121 pessoas do município conforme 

demonstra a Figura 50. 

Os projetos de educação ambiental, desenvolvidos pelo DAEP por meio do CEA, 

têm alcançado números anuais expressivos no município de Penápolis/SP e a sua 

efetividade se justifica por fazer parte de um calendário anual regular, desenvolvido pelo 

Centro de Educação Ambiental. Não se caracterizam como projetos e ações esporádicos, 

mas sim como projetos e ações regulares. 
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Figura 177 - Total de pessoas atendidas pelos Programas de Educação Ambiental em 2019 

 

 

 

Figura 178 - Total de pessoas atendidas pelos Programas de Educação Ambiental em 2019 
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Figura 50: Total de pessoas atendidas pelos Programas de Educação Ambiental em 2020 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: DAEP (2021b) 

 

Ao todo, nesse período de três anos que foi considerado para levantamento dos 

dados, 18.183 pessoas foram atendidas pelos programas de educação ambiental 

desenvolvimentos pelo DAEP por meio do CEA. Esse número de pessoas atendidas pelos 

programas de educação ambiental representa, aproximadamente, 28% do total da 

população, o que demonstra a importância desses projetos em um município cuja 

população total é de 64.098 pessoas. 
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Figura 181 - Total de pessoas atendidas pelos Programas de Educação Ambiental em 2020 
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6 PERCEPÇÃO AMBIENTAL DA POPULAÇÃO DE PENÁPOLIS/SP 

 

 Nesta seção, serão demonstrados os resultados da pesquisa aplicada com a 

finalidade de identificar a percepção da população de Penápolis/SP. 

 

6.1 Pesquisa realizada com a população do município de Penápolis/SP 

 

 A pesquisa foi aplicada, no período de 18 de junho a 07 de julho de 2022, a 130 

pessoas maiores de 18 anos e residentes nas 11 regiões do município, de acordo com o 

mapa oficial com a divisão socioeconômica da zona urbana de Penápolis/SP (Figura 23), 

respeitando a metodologia definida conforme Apêndice D.  

 

6.1.1 Análise descritiva  

 

 A seguir, são apresentadas as análises descritivas das variáveis do estudo, 

incluindo os dados socioeconômicos e os dados relevantes para os objetivos da presente 

pesquisa. O gráfico da Figura 51 demonstra a frequência de participação na pesquisa 

distribuída por faixa de idade. 

 

Figura 51: Frequência de participação por faixa etária 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Próprio autor 
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 Observa-se que os picos de participação ocorreram na faixa etária de 26 a 30 anos 

com 14 participantes e nas faixas etárias de 21 a 25 anos, de 31 a 35 anos, de 36 a 40 anos 

e de 56 a 60 anos com 13 participantes em cada uma dessas faixas. A média de idade dos 

participantes foi de, aproximadamente, 47 anos. Para discussão dos resultados, foram 

determinadas as faixas etárias apresentadas na Tabela 01.  

 

Tabela 01: Distribuição da amostra por faixa etária 

 Percentual 

De 18 a 30 anos 25 

De 31 a 45 anos 23 

De 46 a 55 anos 14 

De 56 a 65 anos 16 

Acima 65 anos 22 

Total 100 

 

 Do total dos participantes da pesquisa, a maior frequência de idade foi de 25% e 

ocorreu no intervalo entre 18 e 30 anos, seguida por 23% com a faixa etária entre 31 e 45, 

22% acima de 65 anos, 16% entre 56 e 65 anos e 14% entre 46 e 55. Já com relação ao 

gênero, a Figura 52 apresenta a distribuição da amostra. 

 

Figura 52: Distribuição da amostra por gênero 

Fonte: Próprio autor  
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 Observa-se que a maior parte das pessoas que participaram da pesquisa foi do 

gênero feminino com 63%, seguida pelo gênero masculino com 33% e 4% responderam 

não binário. A seguir, a Tabela 02 demonstra a distribuição da amostra de acordo com a 

escolaridade. 

 

Tabela 02: Distribuição da amostra por escolaridade 

 Percentual 

Sem escolaridade 3 

Ensino fundamental 28 

Ensino médio 41 

Ensino superior 25 

Pós-graduado 3 

Total 100 

 

 Quanto ao perfil dos participantes da pesquisa, segundo a escolaridade, observou-

se uma maior participação de pessoas que terminaram o ensino médio. Das pessoas 

pesquisadas, 41% afirmaram possuir o ensino médio, 28% o ensino fundamental, 25% o 

ensino superior, 3% declararam ser pós-graduados e 3% sem estudo. Já a Tabela 03 

apresenta a distribuição da amostra por faixa salarial. 

 

Tabela 03: Distribuição da amostra por faixa salarial 

 Percentual 

Sem rendimento 2 

Até 1 salário mínimo 15 

Mais de 1 a 2 salários mínimos 30 

Mais de 2 a 3 salários mínimos 35 

Mais de 3 a 5 salários mínimos 13 

Acima de 5 salários 5 

Total 100 

 

 Foi observado o maior percentual para os participantes com rendimentos com 

mais de 2 a 3 salários mínimos. Dos participantes da pesquisa, 35% declararam ter 

rendimentos maiores que 2 a 3 salários mínimos. Já 30% afirmaram receber mais de 1 até 2 

salários mínimos, 15% até 1 salário mínimo, 13% mais de 3 até 5 salários mínimos e 5% 

afirmaram ter renda acima de 5 salários mínimos. Quanto à quantidade de pessoas 
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residentes na casa, a Tabela 04 apresenta a distribuição da amostra. 

 

Tabela 04: Distribuição da amostra por quantidade de pessoas residentes 

 Percentual 

01 pessoa 13 

02 pessoas 29 

03 pessoas 27 

04 pessoas 22 

05 pessoas 9 

Total 100 

 

 Também foi questionado aos pesquisados a quantidade de pessoas que residem na 

mesma casa. Como resultado, 29% afirmaram que 2 pessoas residem na mesma casa, 27% 

disseram 3 pessoas, 22% declararam 4 pessoas, 13% disseram 1 e 9% afirmaram 5 pessoas. 

Observou-se uma maior participação na pesquisa de pessoas cuja casa é habitada por 2 

pessoas. 

 Conforme os dados da pesquisa apresentados nas tabelas 01,02, 03 e 04 e no 

gráfico 51, foi possível obter informações de caráter socioeconômico dos pesquisados. 

Sendo assim, a maior parte possui idade entre 18 e 30 anos, é do gênero feminino, estudou 

até o ensino médio, possui renda de mais de 2 até 3 salários mínimos e, em sua residência, 

residem 2 pessoas.  

 Umas das finalidades da pesquisa era verificar se os participantes realizam a 

coleta seletiva de forma correta, e os dados coletados para essa finalidade são 

demonstrados na Tabela 05. 

 

Tabela 05: Realização da coleta seletiva na residência 

Q06 Percentual 

Sim, sempre separo os resíduos recicláveis e não recicláveis para evitar contaminação 67 

Sim, porém acabo misturando um pouco dos resíduos, pois não vejo problema 18 

Não, pois não sei bem quais os materiais que podem ser reciclados 8 

Não 7 

Total 100 

 

 Quando perguntado se realizam a coleta seletiva em sua residência, 67% 

afirmaram que sim e que sempre separam os resíduos recicláveis e não recicláveis para 
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evitar contaminação e 18% afirmaram que realizam a coleta seletiva em suas residências, 

porém acabam misturando um pouco os resíduos, pois não veem problema nisso, o que 

totaliza 85% dos pesquisados que realizam a coleta seletiva. 

 Já 8% disseram que não realizam, pois não sabem bem quais os materiais que 

podem ser reciclados e 7% responderam que não realizam a coleta seletiva em sua 

residência. Sendo assim, 15% afirmaram não realizar a coleta seletiva por 

desconhecimento de como fazer ou não afirmaram o motivo por não separar os materiais. 

 Observou uma tendência de a população separar os resíduos recicláveis 

corretamente para a coleta seletiva, o que parece demonstrar percepção ambiental a 

respeito do tema. No entanto, 33% dos entrevistados precisam de campanhas de Marketing 

Verde com informações mais efetivas para melhorar a conscientização sobre a forma 

correta de separar os materiais, pois mesmo entre os 85% que realizam a coleta seletiva, 

18% misturam, de forma errada, algum resíduo não reciclável ou contaminante. Com isso, 

parece ser possível aumentar a quantidade e melhorar a qualidade dos resíduos coletados 

pela CORPE, bem como diminuir a quantidade de rejeitos destinados ao aterro sanitário.  

 Para tanto, é necessário reforçar conteúdos nas campanhas de Marketing Verde, 

tratando da necessidade de separar os materiais recicláveis nas residências e empresas e 

explicar quais resíduos devem ser separados para reciclar e quais não podem ser separados 

para essa finalidade. 

 Brandalise et al. (2009) afirmam que a percepção é decorrente da educação 

ambiental que as pessoas possuem. Para Simonetto e Borenstein (2006), um problema 

maior, de ordem cultural, é a não separação dos resíduos recicláveis pela população e 

aponta que a solução são as campanhas de conscientização de veículos de comunicação e 

do poder público, resultando no aumento da quantidade de resíduos separados destinados à 

coleta seletiva. 

 Bringhent e Günther (2011) também apontam, além da adequação do projeto à 

realidade local e da regularidade no funcionamento da logística implantada, a eficiência 

das estratégias de marketing como fundamentais para sensibilizar e motivar a população a 

realizar a coleta seletiva.  

 Os participantes da pesquisa foram questionados também sobre o destino dado aos 

resíduos sólidos produzidos em suas residências para verificar se havia outros destinos para 

esses materiais, e a Tabela 06 apresenta os resultados obtidos. 
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Tabela 06: Destinação dos resíduos sólidos produzidos na residência 

Q07 Percentual 

Descarta tudo na lixeira sem separação do resíduo reciclável 8 

Efetua a separação com destino à coleta seletiva 85 

Outros* 7 

Total 100 

* Efetua a separação com finalidade de produção de artesanatos; descarta em terrenos baldios; e não sei 

informar. 

 

 Conforme os dados coletados, 85% afirmaram que efetuam a separação dos 

resíduos com destino à coleta seletiva, enquanto 8% disseram que descartam tudo na 

lixeira sem separação do resíduo reciclável e 7% disseram outros. Na categoria outros, 

verificou-se que 2% dos que participaram da pesquisa, disseram que efetuam a separação 

dos materiais com a finalidade de produção de artesanatos. Já outros 2% afirmaram 

destinar os resíduos a terrenos baldios. 

 De acordo com os dados da Tabela 06, observou-se uma tendência de a população 

efetuar a separação dos materiais recicláveis para a coleta seletiva, o que parece 

demonstrar percepção ambiental a respeito do tema. Para Ibrahin (2014), a reciclagem de 

produtos é extremamente importante, porém, para que seja efetiva, é necessária a 

conscientização das pessoas para recolher e separar os materiais recicláveis para a coleta. 

 Ainda conforme Ibrahin (2014), a reciclagem contribui para a redução dos 

impactos socioambientais, pois utiliza menos água e energia do que seria consumido na 

produção de novos materiais, aumenta a vida útil dos aterros, diminui gastos públicos e 

gera renda para os coletores de material reciclável. 

 Foi disponibilizada uma questão aberta com a finalidade de verificar o que vem à 

mente do participante da pesquisa quando pensa em coleta seletiva, cujo resulto é 

demonstrado pela Figura 53.  
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Figura 53: Vem à mente quando pensa em coleta seletiva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Próprio autor 

 

 Dentre a variedade de respostas coletadas por quem respondeu essa questão, 

“resíduos recicláveis” foram as palavras que vieram à mente de 19% dos pesquisados, 

seguida por “meio ambiente” com 14% e “reciclagem” com 10%. “Limpeza” e 

“importante” foram relatadas por 8% dos participantes, “bom” e “lixo” por 6% e 

“natureza” por 4%. As demais palavras foram lembradas por 2% ou menos. 

 Na Tabela 09, quando questionado sobre o que lhe motiva a realizar a separação 

os materiais recicláveis para a coleta seletiva com a finalidade de reciclá-los, a preservação 

do meio ambiente foi o item mais apontado pelos participantes dentre as alternativas 

disponíveis. Já na Figura 53, a questão era aberta e o participante relatava, 

espontaneamente, o que vem à mente quando se pensa em coleta seletiva e, dessa forma, o 

meio ambiente apresentou resultado relevante, sendo a segunda palavra mais lembrada. 

 Também foi disponibilizada uma questão aberta com a finalidade de verificar o 

que vem à mente do participante da pesquisa quando pensa em reciclagem, cujo resulto é 

demonstrado pela Figura 54. 
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Figura 54: Vem à mente quando pensa em reciclagem 

Fonte: Próprio autor 

 

 Dentre a variedade de respostas coletadas por quem respondeu essa questão, 

“reaproveitamento” foi a palavra que veio à mente de 24% dos pesquisados, seguida por 

“meio ambiente” com 14% e coleta seletiva com 7%. “Garrafa/papel/plástico/vidro” foram 

relatadas por 6% dos participantes; “bom”, “limpeza”, “lixo” e “separação” por 5%, 

“natureza” por 4% e “produtos/embalagem” por 3%. As demais palavras foram lembradas 

por 2% ou menos. 

 Tanto na Tabela 07, a seguir, quando questionado sobre o principal benefício 

proporcionado pela coleta seletiva para o município, quanto na Tabela 10, quando 

questionado sobre a opinião dos participantes sobre a reciclagem, a preservação do meio 

ambiente foi o item mais apontado pelos participantes dentre as alternativas disponíveis. Já 

na Figura 54, a questão era aberta e o participante relatava, espontaneamente, o que vem à 

mente quando se pensa em reciclagem e, dessa forma, o meio ambiente apresentou 

resultado relevante, sendo a segunda palavra mais lembrada. 

 Observou-se que nas Figuras 52 e 53, a palavra “meio ambiente” foi a segunda 
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mais lembrada com 14% em cada questão. Tanto quando se refere à coleta seletiva ou 

quando se refere à reciclagem, foi possível observar que a palavra meio ambiente apresenta 

participação de extrema relevância na mente das pessoas. 

 

Tabela 07: Principal benefício da coleta seletiva para o município  

Q18 Percentual 

Melhora a qualidade de vida das pessoas e a cidade apresenta um aspecto mais limpo 12 

Contribui para o desenvolvimento econômico e social do município 12 

Contribui para a preservação do meio ambiente 12 

Evita problemas de saúde relacionados com a disposição incorreta dos resíduos 5 

Contribui para a preservação do meio ambiente, desenvolvimento econômico e social, 

evita problemas de saúde, melhora a qualidade de vida e a cidade apresenta um aspecto 

mais limpo 

59 

Total 100 

 

 Quando questionado sobre o principal benefício proporcionado pela coleta 

seletiva para o município de Penápolis/SP, a maioria destacou que contribui para a 

preservação do meio ambiente, desenvolvimento econômico e social, evita problemas de 

saúde, melhora a qualidade de vida e a cidade apresenta um aspecto mais limpo, somando 

59%.  Ibrahin (2014) destaca que a reciclagem e a coleta seletiva significam redução da 

quantidade de resíduos, economia de energia, matéria-prima, renda e trabalho. 

 Com base nos dados apresentados na Tabela 07, notou-se uma tendência de 

percepção da população quanto aos benefícios da coleta seletiva. Vale destacar que, 

mesmo os participantes da pesquisa que não realizam a coleta seletiva, mencionaram 

algum benefício.  

 A seguir, a Tabela 08 apresenta o principal motivo apontado pelos participantes 

da pesquisa para se ter cuidado com o descarte correto dos materiais recicláveis no dia a 

dia. 

 

 

 

 

 

. 
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Tabela 08: Principal motivo para se ter cuidado com o descarte dos materiais recicláveis no 

dia a dia 

Q19 Percentual 

Para evitar doenças 6 

Para preservação dos recursos naturais 9 

Para evitar a poluição do meio ambiente 12 

Para preservação dos recursos naturais, para evitar a poluição do meio ambiente e para 

evitar doenças 

69 

Outros* 4 

Total 100 

* Não sei informar e para ajudar os cooperados. 

 

 Conforme os dados coletados, 69% disseram que o cuidado é para preservação 

dos recursos naturais, para evitar a poluição do meio ambiente e para evitar doenças. Vale 

destacar também que foi relatado por 12% dos pesquisados que o motivo é para evitar a 

poluição do meio ambiente e por 9% que o motivo é para preservação dos recursos 

naturais. É importante ressaltar também que, mesmo entre os participantes da pesquisa que 

não realizam a separação dos resíduos, a maior parte destacou algum benefício. 

 Diante desses dados apresentados, observou-se que a preservação dos recursos 

naturais e a necessidade de evitar a poluição do meio ambiente foram destacadas por 90% 

dos participantes da pesquisa, o que revela uma tendência de percepção ambiental sobre os 

temas. 

 Ibrahin (2014) afirma que a importância, atualmente, dedicada aos resíduos sólidos 

ocorre devido à contaminação de cursos d’água e de lençóis subterrâneos, às questões 

sociais relacionadas aos catadores de material reciclável, aos atrativos turísticos e à 

transmissão de doenças. 

 Na Tabela 09, são apresentados os resultados da amostra quando questionada sobre 

o que lhe motiva a realizar a separação dos materiais recicláveis para a coleta seletiva com 

a finalidade de reciclá-los. 
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Tabela 09: Motivo para separar os resíduos recicláveis para a coleta seletiva com a 

finalidade de reciclá-los 
Q20 Percentual 

A preservação do meio ambiente 63 

A geração de renda para os cooperados da Cooperativa de Recicladores de Penápolis 10 

Realizo a separação dos materiais recicláveis, mas não tenho nenhum motivo especial 9 

Outros* 11 

Preservação do meio ambiente e renda para os cooperados 7 

Total 100 

* Não realizo a separação dos resíduos, não sei informar, etc. 

 

 Do total de participantes, 63% declararam que é a preservação do meio ambiente 

o principal motivo. Também foi relatado por 7% dos pesquisados que o motivo é a 

preservação do meio ambiente e renda para os cooperados. 

 Observou-se, dessa forma, que a preservação do meio ambiente foi destacada por 

70% dos participantes da pesquisa, o que revela uma tendência de percepção ambiental 

sobre o tema. 

 De acordo com Barbosa e Ibrahin (2014), a prática da coleta seletiva propicia a 

geração de renda para diversas pessoas, representa economia de matéria-prima destinada às 

empresas e contribui para o desenvolvimento sustentável, uma vez que permite que o risco 

da contaminação de rios, lagos, nascentes, dentre outros, seja diminuído.  

 Além disso, os participantes da pesquisa também foram questionados a respeito de 

suas opiniões quanto à reciclagem, e os resultados obtidos são demonstrados a seguir na 

Tabela 10. 

 

Tabela 10: Opinião sobre a reciclagem 

Q21 Percentual 

Contribui para a preservação do meio ambiente 22 

Outros* 5 

Contribui para o desenvolvimento sustentável e possibilita satisfazer as necessidades 

atuais e das gerações futuras 

5 

Contribui para a preservação do meio ambiente, para o desenvolvimento sustentável e 

para geração de renda e empregos 

68 

Total 100 

* Não sei informar e nenhuma das alternativas. 

 

 Dos participantes da pesquisa, 68% afirmaram que a reciclagem contribui para a 
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preservação do meio ambiente, para o desenvolvimento sustentável e para geração de 

renda e empregos e 22% afirmaram que a reciclagem contribui para a preservação do meio 

ambiente. 

 Dessa forma, observou que a reciclagem foi relacionada com a preservação do 

meio ambiente por 90% dos participantes da pesquisa, o que revela uma tendência de 

percepção ambiental sobre o tema. 

 Conforme afirma Ibrahin (2014), dentre os benefícios da reciclagem, destacam-se 

a redução do volume de resíduos destinados ao aterro sanitário, a redução dos impactos 

ambientais para a produção de matérias-primas, diminuição do consumo de energia 

elétrica, geração de empregos relacionados aos resíduos recicláveis e diminuição da 

poluição ambiental. 

 A autora completa afirmando que a reciclagem é um processo industrial que 

colabora para a redução dos impactos socioambientais pelo fato de utilizar menos recursos 

naturais, como água e energia, se comparado com os recursos consumidos na produção de 

matérias-primas virgens, por aumentar a vida útil dos aterros, por diminuir os gastos 

públicos e por gerar renda para os coletores de materiais recicláveis. 

 A pesquisa também buscou verificar a opinião dos participantes sobre a 

importância da destinação correta dos resíduos sólidos para a preservação do meio 

ambiente, e os resultados são demonstrados a seguir na Tabela 11. 

   

Tabela 11: Importância da destinação correta dos resíduos sólidos para a preservação do 

meio ambiente 

Q22 Percentual 

Nada importante 1 

Pouco importante 1 

Importante 12 

Muito importante 21 

Extremamente importante 65 

Total 100 

 

 Do total de participantes, 98% avaliaram como extremamente importante, muito 

importante e importante, o que representa a percepção ambiental dos participantes da 

pesquisa quanto à destinação dos resíduos sólidos.  

 Essa avaliação dos participantes da pesquisa a respeito da importância da 
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destinação dos resíduos sólidos vai ao encontro da afirmação de Nascimento Neto (2013), 

de que a gestão dos resíduos sólidos urbanos surge como um tema essencialmente 

importante no que se refere aos resíduos produzidos pela população, uma vez que envolve 

o tratamento dos materiais descartados e a disposição ambientalmente correta dos rejeitos, 

possibilitando a redução dos impactos ao meio ambiente e aos recursos naturais. 

Complementando o exposto, Philippi Jr. e Pelicioni (2014) apontam que o reúso e a 

reciclagem dos resíduos urbanos em processos industriais reduzem a pressão do consumo 

de matérias-primas virgens. 

 Os participantes da pesquisa também foram questionados sobre a importância da 

coleta seletiva para a preservação do meio ambiente, e os resultados são demonstrados a 

seguir na Tabela 12. 

 

Tabela 12: Importância da coleta seletiva para a preservação do meio ambiente 

Q23 Percentual 

Nada importante 1 

Pouco importante 0 

Importante 06 

Muito importante 25 

Extremamente importante 68 

Total 100 

 

 No que diz respeito à importância da coleta seletiva para a preservação do meio 

ambiente, 99% avaliaram como extremamente importante, muito importante e importante, 

o que representa a percepção ambiental dos participantes da pesquisa quanto à coleta 

seletiva. 

 Essa avaliação dos participantes da pesquisa a respeito da importância da coleta 

seletiva vai ao encontro da afirmação de Bringhenti et al. (2019) de que a coleta seletiva 

tem como finalidade a reciclagem dos materiais e se apresenta como uma estratégia para 

reduzir o impacto dos grandes volumes de resíduos gerados, pois proporciona recuperação 

dos materiais recicláveis.  

 Os participantes da pesquisa também foram questionados sobre a importância da 

reciclagem para a preservação do meio ambiente, e os resultados são demonstrados a 

seguir na Tabela 13. 
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Tabela 13: Importância da reciclagem para a preservação do meio ambiente 

Q24 Percentual 

Nada importante 1 

Pouco importante 2 

Importante 10 

Muito importante 17 

Extremamente importante 70 

Total 100 

 

 Já com relação à importância da reciclagem para a preservação do meio ambiente, 

97% avaliaram como extremamente importante, muito importante e importante, o que 

representa a percepção ambiental dos participantes da pesquisa quanto à reciclagem. Essa 

avaliação dos participantes da pesquisa a respeito da importância da reciclagem vai ao 

encontro da afirmação de Ribeiro et al. (2014) de que a reciclagem reduz a poluição e a 

exploração de matérias-primas virgens junto ao meio ambiente. 

 A pesquisa também buscou verificar como os participantes se informam sobre a 

forma correta de realizar a coleta seletiva no município, e os resultados são demonstrados a 

seguir na Tabela 14. 

 

Tabela 14: Informações sobre a forma correta de realizar a coleta seletiva no município 

Q25 Percentual 

Por meio das campanhas do DAEP nas redes sociais, panfletos, rádios e jornais 52 

Meus filhos ou parentes trazem informações que recebem nas escolas do município de 

Penápolis por meio de palestras, concursos e outras atividades realizadas 

12 

Na escola na qual estudo 12 

Outros* 12 

Não sei informar 12 

Total 100 

* Recebo visitas dos profissionais do DAEP em minha residência para falar sobre o assunto; vizinhos, 

televisão, consciência própria, etc. 

 

 Das pessoas que participaram da pesquisa, 52% afirmaram que se informam por 

meio das campanhas do DAEP nas redes sociais, panfletos, rádios e jornais. Observou-se, 

nessa questão, uma abrangência bastante relevante das campanhas de Marketing Verde 

realizadas pelo DAEP, uma vez que contribui para que seja fonte de informações sobre a 

coleta seletiva para mais da metade da amostra. 
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 A pesquisa também buscou verificar o que despertou a percepção ambiental e 

mudança de comportamento dos participantes quanto à necessidade de realizar a coleta 

seletiva, e os resultados são demonstrados a seguir na Tabela 15. 

 

Tabela 15: O que despertou a percepção ambiental e mudança de comportamento quanto à 

necessidade de realizar a coleta seletiva  

Q26 Percentual 

A educação que recebi da minha família 32 

As campanhas realizadas pelo DAEP por meio de panfletos, rádios, jornais e redes sociais 

sobre a necessidade de reciclar 

27 

A educação ambiental que recebi nas escolas do município Penápolis 20 

A educação ambiental que meus filhos ou parentes receberam nas escolas do município 

Penápolis e repassaram para mim 

10 

Outros* 11 

Total 100 

* Até o momento, não vejo a necessidade de realizar a coleta seletiva; não sei informar; etc) 

 

 Quando questionados sobre o que lhes despertou a percepção ambiental e 

mudança de comportamento quanto à necessidade de realizar a coleta seletiva para reciclar 

os resíduos, 32% responderam a educação que recebeu da família e 27% disseram que 

foram as campanhas realizadas pelo DAEP por meio de panfletos, rádios, jornais e redes 

sociais sobre a necessidade de reciclar. 

 Observou-se, novamente, uma abrangência bastante relevante das campanhas de 

Marketing Verde realizadas pelo DAEP, pois foram apontadas por 27% da amostra como o 

instrumento que despertou a percepção ambiental e mudança de comportamento quanto à 

necessidade de realizar a coleta seletiva para reciclar os resíduos, só ficando atrás da 

educação recebida pela família. 

 Os dados apresentados nas Tabelas 14 e 15 vão ao encontro da afirmação de Dias 

(2014a, p. 112) de que “as campanhas baseadas na concepção de marketing ecológico 

contribuem para a formação e consolidação de valores ambientais coletivos, pois visam a 

mudanças de comportamentos considerados ambientalmente não éticos”.  

 Mulato (2021) destaca que, assim como as ações educativas, também se pode 

conscientizar as pessoas por meio de conversa entre pares (amigos, casal, parentes) e por 

meio de postagens nas redes sociais e vídeos nas plataformas digitais, abordando ações 

sustentáveis. Dessa forma, é possível contribuir para a mudança de hábitos no dia a dia e 
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para a percepção de que, com a adoção de atitudes simples, é possível ser mais sustentável 

e contribuir para a preservação do meio ambiente. 

 É importante ressaltar também o papel da educação ambiental nas escolas do 

município de Penápolis/SP, pois 20% apontaram a educação ambiental recebida nas 

escolas e 10% apontaram a educação ambiental que os filhos ou parentes receberam nas 

escolas e repassaram para eles, resultando em 30% dos participantes da pesquisa. Esses 

dados ratificam o apontamento de Dias (2014a) de que a educação ambiental oferecida nas 

escolas de 1º e 2º graus contribui de modo relevante para a formação de uma geração com 

novos valores de respeito ao meio ambiente. 

 Além disso, foi necessário verificar qual é o principal meio de comunicação, 

utilizado pelo DAEP, em que os participantes da pesquisa buscam informações sobre a 

importância da reciclagem e seus benefícios para o município. Os resultados são 

apresentados na Tabela 16. 

 

Tabela 16: Principal meio de comunicação, utilizado pelo DAEP, para se informar sobre a 

importância da reciclagem e seus benefícios para o município  

Q27 Percentual 

Rádios e jornais 18 

Televisão 16 

Outros* 12 

Mídias sociais (Facebook,  Instagram e Youtube) 32 

Nenhuma das alternativas 22 

Total 100 

* Panfletos; jingle tocado pelo caminhão de coleta; boca a boca; rádios, jornais e televisão; etc. 

 

 Quando indagados sobre o principal meio de comunicação, utilizado pelo DAEP, 

por meio do qual se informam sobre a importância da reciclagem e seus benefícios no 

município de Penápolis/SP, 32% afirmaram ser as mídias sociais (Facebook, Instagram e 

Youtube).  

 Portanto, dentre os meios de comunicação utilizados pelo DAEP, as mídias 

sociais apresentam relevante destaque para os participantes da pesquisa na busca por 

informações a respeito da reciclagem e seus benefícios. Os dados revelam, dessa forma, 

uma tendência de as mídias sociais apresentarem maior efetividade. Para Philippi Jr. et al. 

(2014), a internet também tem se tornado um meio de comunicação de massa, com a 
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possibilidade de atingir públicos segmentados e com maiores índices de interatividade. 

 Conforme afirma Bittencourt (2016), as redes sociais se caracterizam como 

espaços privilegiados de uma nova estrutura organizacional da comunicação, nos quais os 

movimentos e manifestações sociais são a execução prática de um ativismo virtual e real 

com o objetivo de intervir na esfera pública e na realidade do país. 

 Para complementar, Trevisan e Rocha (2020) afirmam que as mídias sociais 

pressupõem diálogo e podem colaborar para o engajamento devido às suas características. 

Além disso, representam uma revolução em termos da rapidez e amplitude no 

estabelecimento de relações sociais.  

 Os participantes da pesquisa também foram questionados sobre o principal meio 

de comunicação que vem à mente quando pensam em coleta seletiva e reciclagem no 

município de Penápolis/SP, e os resultados são apresentados na Tabela 17. 

 

Tabela 17: Principal meio de comunicação que vem à mente quando pensa em coleta 

seletiva e reciclagem no município  

Q28 Percentual 

Propagandas em rádios 12 

Propagandas em jornais locais 5 

Postagens realizadas nas redes sociais do DAEP (Instagram, Facebook e Youtube) 23 

O jingle (música) tocado nos caminhões durante a realização da coleta seletiva 48 

Outros* 12 

Total 100 

* Televisão, site da prefeitura; boca a boca; não sei informar, etc. 

  

 Dos participantes, 48% destacaram o jingle (música) tocado nos caminhões 

durante a realização da coleta seletiva e 23% destacaram as postagens realizadas nas redes 

sociais do DAEP (Instagram, Facebook e Youtube).  

 Foi possível observar que quase metade dos participantes lembraram do jingle 

tocado enquanto o caminhão realiza a coleta seletiva. Isso demonstra que o jingle está 

associado à coleta seletiva e à reciclagem na mente das pessoas do município. Dentre os 

demais canais de comunicação, as mídias sociais foram o segundo meio mais lembrando, 

demonstrando um papel de destaque na comunicação local, ficando à frente de rádios e 

jornais.  

 A Tabela 18, a seguir, demonstra a opinião dos participantes sobre a importância 
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das campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP para educar a população sobre 

como realizar a coleta seletiva. 

 

Tabela 18: Importância das campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP para 

educar a população sobre como realizar a coleta seletiva 

Q29 Percentual 

Nada importante 2 

Pouco importante 1 

Importante 12 

Muito importante 20 

Extremamente importante 65 

Total 100 

 

 Com relação à importância das campanhas de Marketing Verde realizadas pelo 

DAEP por meio de panfletos, rádios, jornais e redes sociais para educar a população sobre 

como realizar a coleta seletiva, 97% avaliaram como extremamente importante, muito 

importante e importante, o que representa a percepção dos participantes da pesquisa de que 

as campanhas contribuem para a educação. Os dados apresentados na Tabela 18 

demonstram uma tendência de a população valorizar as campanhas de Marketing Verde 

realizadas pelo DAEP com essa finalidade.  

 Já a Tabela 19 demonstra a opinião dos participantes da pesquisa sobre a 

importância das campanhas Marketing Verde realizadas pelo DAEP para desenvolver a 

percepção ambiental da população sobre a necessidade de reciclar. 

  

Tabela 19: Importância das campanhas Marketing Verde realizadas pelo DAEP para 

desenvolver a percepção ambiental da população sobre a necessidade de reciclar 

Q30 Percentual 

Nada importante 2 

Pouco importante 2 

Importante 14 

Muito importante 13 

Extremamente importante 69 

Total 100 

 

 Ainda sobre as campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP por meio de 

panfletos, rádios, jornais e redes sociais, foi perguntado aos participantes a sua importância 
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para desenvolver a percepção ambiental da população sobre a necessidade de reciclar.   

 Como resultado, 96% avaliaram como extremamente importante, muito 

importante e importante, o que representa que os participantes da pesquisa avaliam que as 

campanhas contribuem para a percepção ambiental sobre a necessidade de reciclar. Os 

dados apresentados na Tabela 19 demonstram uma tendência de a população valorizar as 

campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP com essa finalidade. 

 A seguir, a Tabela 20 demonstra a opinião dos participantes sobre a importância 

das campanhas realizadas pelo DAEP para desenvolver a percepção da população sobre a 

relevância social e ambiental do trabalho realizado pela CORPE. 

 

Tabela 20: Importância das campanhas realizadas pelo DAEP para desenvolver a 

percepção da população sobre a relevância social e ambiental do trabalho realizado pela 

CORPE 

Q31 Percentual 

Nada importante 2 

Pouco importante 5 

Importante 12 

Muito importante 15 

Extremamente importante 66 

Total 100 

 

 Também foi perguntado aos participantes da pesquisa sobre a importância das 

campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP por meio de panfletos, rádios, 

jornais e redes sociais para desenvolver a percepção da população sobre a relevância social 

e ambiental do trabalho realizado pela CORPE.  

 Como resultado, 93% avaliaram como extremamente importante, muito 

importante e importante, o que representa a percepção dos participantes da pesquisa de que 

as campanhas contribuem para a conscientização sobre o trabalho realizado pela CORPE 

no âmbito social e ambiental. Os dados apresentados na Tabela 20 demonstram uma 

tendência de a população valorizar as campanhas de Marketing Verde realizadas pelo 

DAEP com essa finalidade. 

  Os dados da Tabelas 14, 15, 18, 19 e 20 corroboram a afirmação de Simonetto e 

Borenstein (2006) de que há um problema maior, de ordem cultural, quanto ao fato de 

haver separação dos materiais recicláveis pela população. Para a resolução desse tipo de 
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problema, as campanhas de conscientização por meio de veículos de comunicação e do 

poder público podem contribuir para o aumento da quantidade de materiais recicláveis 

separados e destinados à coleta seletiva. 

 

6.1.2 Análise comparativa 

 

 A seguir, são apresentadas as análises comparativas entre as variáveis faixa etária, 

escolaridade e faixa salarial do estudo (apenas as variáveis que apresentaram diferença 

estatística significativa, ou seja, valor de p < 0,05). As diferenças significativas foram 

obtidas utilizando o teste Qui-Quadrado de Pearson /Exato de Fisher, visando estudar a 

dependência entre duas variáveis. 

 A análise comparativa se fez necessária uma vez que permitiu identificar 

comportamentos diferentes para os públicos que compõem as diferentes faixas etárias, 

níveis de escolaridade e faixas salariais. Observados esses comportamentos diferentes, 

permitirá que sejam desenvolvidas futuras estratégias segmentadas de Marketing Verde 

com maior eficácia para cada público.  

  

6.1.2.1 Faixa etária 

 

 Conforme apresentado na Tabela 21, o teste estatístico Qui-Quadrado de 

Pearson/Exato de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e a 

realização da coleta seletiva. 

 

Tabela 21: Análise comparativa entre faixa etária e realização da coleta seletiva 

 Faixa etária  

Q06 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Sim, sempre separo os resíduos recicláveis e 

não recicláveis para evitar contaminação 
26 28 10 8 15 87 

Sim, porém acabo misturando um pouco dos 

resíduos, pois não vejo problema 
7 0 5 5 6 23 

Não, pois não sei bem quais os materiais que 

podem ser reciclados 
0 1 1 2 6 10 

Não 0 1 2 5 2 10 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0001 
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  No entanto, observou-se uma tendência de, proporcionalmente, a população 

acima de 45 anos apresentar um número maior de pessoas que separam os resíduos, porém 

acabam misturando um pouco, pois não veem problema e de que não realizam a coletiva 

seletiva. Das pessoas que afirmaram que acabam misturando um pouco ou não realizaram a 

coleta seletiva, 79% encontram-se nessa faixa. 

 Já na Tabela 22, observa-se que o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato 

de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e a opinião dos 

participantes da pesquisa sobre a forma correta de separação dos resíduos para a coleta 

seletiva. A maior quantidade de pessoas, que responderam que se deve colocar plásticos, 

vidros, metais e papéis em sacos separados dos resíduos orgânicos, encontra-se na faixa 

etária de 18 a 30 anos e de 31 a 45 anos, somando 49 participantes da pesquisa. 

 Essas duas faixas são responsáveis por 70% de todas as respostas obtidas nessa 

categoria e, analisando a tabela com os dados, observa-se uma tendência de a população 

até 45 anos ter a percepção sobre a forma correta de separar os resíduos para a coleta 

seletiva e, conforme se avança nas faixas etárias, aumenta o número de pessoas com 

percepções errôneas da forma correta de separar os resíduos.  

  

Tabela 22: Análise comparativa entre faixa etária e opinião sobre a forma correta de 

separação dos resíduos para a coleta seletiva 

 Faixa etária  

Q08 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Junto com os resíduos recicláveis, pode-se 

colocar papel-carbono, etiqueta adesiva, fita 

crepe, guardanapos, fotografias, filtro de 

cigarros, papéis sujos e papéis sanitários 

3 1 7 0 5 16 

Os papéis devem ser amassados para ocupar 

menos espaços 
6 1 2 2 8 19 

Não é necessário lavar as embalagens do tipo 

longa vida, latas, garrafas e frascos de vidro e 

plástico 

0 1 1 4 3 9 

Deve-se colocar plásticos, vidros, metais e 

papéis em sacos separados dos resíduos 

orgânicos 

22 27 5 8 8 70 

Outros* 2 0 3 6 5 16 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher 

Valor p < 0,0001 

* Podem-se misturar recicláveis com resíduos orgânicos - sobras de alimentos, cascas de frutas e legumes, 

pois depois os coletores separam na cooperativa; e não sei informar. 

 



175 

 

  O equívoco de misturar materiais recicláveis com rejeitos parece ser, 

proporcionalmente, mais comum entre os participantes da pesquisa com idade entre 46 a 

55 anos, visto que, 39% afirmaram ser essa a forma correta de separar os resíduos para a 

coleta seletiva. 

 Observa-se na Tabela 23 que o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato 

de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e o hábito de 

misturar recicláveis (plásticos, vidros, metais e papéis) com orgânicos (sobras de 

alimentos, cascas de frutas e legumes) na hora de recolher os resíduos. 

 

Tabela 23: Análise comparativa entre faixa etária e mistura de resíduos recicláveis com 

orgânicos na hora de recolher os resíduos 

 Faixa etária  

Q09 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Sim 0 1 3 5 4 13 

Não 33 27 8 7 15 90 

Às vezes 0 2 7 8 10 27 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0001 

 

 A maior quantidade de pessoas que responderam que não misturam resíduos 

recicláveis com orgânicos encontra-se na faixa etária de 18 a 30 anos e de 31 a 45 anos, 

somando 60 participantes da pesquisa.  

 Essas duas faixas são responsáveis por 67% de todas as respostas obtidas nessa 

categoria e, analisando a tabela com os dados, observa-se uma tendência de as pessoas até 

45 anos não misturarem resíduos recicláveis com resíduos orgânicos e que, conforme se 

avança nas faixas etárias, aumenta o número de pessoas que colocam esses resíduos juntos. 

É importante destacar também que, no total, 31% misturam resíduos recicláveis com 

orgânicos.  

 Nota-se na Tabela 24 que o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de 

Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e o hábito de misturar 

papéis secos com papéis molhados ou com gordura para a coleta na hora de recolher os 

resíduos. 
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Tabela 24: Análise comparativa entre faixa etária e mistura de papéis secos com papéis 

molhados ou com gordura para a coleta 

 Faixa etária  

Q10 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Sim 0 3 3 4 6 16 

Não 31 26 10 9 19 95 

Às vezes 2 1 5 7 4 19 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0002 

 

 A maior quantidade de pessoas que responderam que não misturam papéis secos 

com molhados ou com gordura para a coleta encontra-se na faixa etária de 18 a 30 anos e 

de 31 a 45 anos, somando 57 participantes da pesquisa. 

 Essas duas faixas são responsáveis por 60% de todas as respostas obtidas nessa 

categoria e, analisando a tabela com os dados, observa-se uma tendência de as pessoas até 

45 anos não misturarem papéis secos com papéis molhados ou com gordura e que, 

conforme se avança nas faixas etárias, aumenta o número de pessoas que colocam esses 

resíduos juntos. É necessário ressaltar também que, no total, 27% acabam misturando 

papéis secos com papéis molhados ou com gordura. 

 Conforme a Tabela 25, o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de 

Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e o hábito de amassar 

papéis na hora de separar os resíduos. 

 

Tabela 25: Análise comparativa entre faixa etária e amassar papéis na hora de separar os 

resíduos 

 Faixa etária  

Q11 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Sim 21 24 6 4 13 68 

Não 8 5 4 8 5 30 

Às vezes 4 1 8 8 11 32 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0001 
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 A maior quantidade de pessoas que responderam que amassam os papéis na hora 

de separar os resíduos para a coleta encontra-se na faixa etária de 18 a 30 anos e de 31 a 45 

anos, somando 45 participantes da pesquisa, o que equivale a 71% dos participantes dessas 

faixas de idade. No entanto, ocorreu uma variação entre os participantes da pesquisa com 

idade de 56 a 65 anos, sendo a única faixa etária em que o número de pessoas que 

afirmaram que não amassam os papéis foi maior do que os que afirmaram que amassam. 

 Apesar de o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher ter 

apontado diferença estatística significativa nessas faixas, nota-se uma tendência de amassar 

papéis para a coleta seletiva, sendo uma prática realizada por 52% do total dos 

participantes da pesquisa. Se considerar os que disseram que às vezes amassam os papéis, 

esse percentual sobe para 77%. 

 Portanto, é necessário criar conteúdo para a comunicação específico para orientar 

a população sobre a necessidade de não amassar os papéis para um melhor aproveitamento 

desse material. Para Libano (2011), é necessário evitar que os papéis sejam amassados ou 

triturados, uma vez que têm menor valor para a reciclagem por perda de qualidade, pois as 

fibras se quebram, bem como ocupam mais espaço para armazenagem.  

Já de acordo com a Tabela 26, o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato 

de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e o hábito de 

colocar vidros quebrados/outros materiais cortantes soltos com os demais materiais 

separados. 

 

Tabela 26: Análise comparativa entre faixa etária e colocar vidros quebrados/outros 

materiais cortantes soltos com os demais materiais separados 

 Faixa etária  

Q13 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Sim 1 0 2 2 9 14 

Não 32 30 15 13 18 108 

Às vezes 0 0 1 5 2 8 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0001 

 

 A maior quantidade de pessoas que responderam que não colocam vidros 

quebrados/outros materiais cortantes soltos com os demais materiais separados para a 
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coleta encontra-se na faixa etária de 18 a 30 anos e de 31 a 45 anos, somando 62 

participantes da pesquisa. 

 Essas duas faixas são responsáveis por 57% de todas as respostas obtidas nessa 

categoria e, analisando a tabela com os dados, observa-se uma tendência de as pessoas até 

45 anos não colocarem vidros quebrados/outros materiais cortantes soltos com os demais 

materiais separados e que, conforme se avança nas faixas etárias, mais as pessoas cometem 

esse erro. Entre os participantes da pesquisa com idade acima dos 65 anos, há uma 

tendência de esse erro se tornar mais acentuado. Vale destacar que, no total, 17% colocam 

vidros quebrados/outros materiais cortantes soltos com os demais materiais separados. 

 A Tabela 27 demonstra que o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de 

Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e o hábito de misturar 

material reciclável com papel-carbono, etiqueta adesiva, fita crepe, guardanapos, 

fotografias, filtro de cigarros, papéis sujos, papéis sanitários, caixas de pizza cheias de 

gordura, restos de comida e fraldas sujas. 

 

Tabela 27: Análise comparativa entre faixa etária e mistura de material reciclável com 

rejeitos 

 Faixa etária  

Q14 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Sim 0 0 10 5 7 22 

Não 33 27 7 7 13 87 

Às vezes 0 3 1 8 9 21 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0001 

 

 A maior quantidade de pessoas que responderam que não misturam material 

reciclável com rejeitos para a coleta encontra-se na faixa etária de 18 a 30 anos e de 31 a 

45 anos, somando 60 participantes da pesquisa. 

 Essas duas faixas são responsáveis por 69% de todas as respostas obtidas nessa 

categoria e, analisando a tabela com os dados, observa-se uma tendência de as pessoas até 

45 anos não misturarem materiais recicláveis com rejeito e que, conforme se avança nas 

faixas etárias, mais as pessoas misturam esses resíduos. 
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 No entanto, ocorreu uma variação com os participantes da pesquisa com idade 

entre 46 a 55 anos, sendo a única em que o número de pessoas que afirmaram que 

misturam os materiais recicláveis com os rejeitos foi maior do que os que afirmaram que 

não misturam. É preciso destacar que, no total, 33% misturam material reciclável com 

rejeitos. 

 Para Rodrigues et al. (2012), a integração da percepção da comunidade local 

como indicador de efetividade de gestão torna-se extremamente necessária para 

compreender sua influência na postura e na vida dos moradores, e para direcionar os 

ajustes necessários ao programa. 

 Dessa forma, com base nos dados apresentados nas Tabelas 23, 24, 25, 26 e 27, 

para um melhor aproveitamento dos resíduos, observa-se a necessidade de criar projetos e 

eventos de educação ambiental para atingir, principalmente, a população que se encontra 

na faixa etária acima dos 46 anos de idade (exceto quando se trata de amassar papel que a 

população até 45 anos apresentou maior tendência). Além disso, é necessário criar 

conteúdo para a comunicação específico para orientar sobre qual é a forma correta de 

separar cada tipo de resíduo para conscientizar as pessoas sobre a importância de não 

contaminar ou desperdiçar os materiais recicláveis. 

 Observa-se, na Tabela 28, que o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato 

de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e o resíduo que não 

pode ser reciclado. 

 

Tabela 28: Análise comparativa entre faixa etária e resíduo que não pode ser reciclado 

 Faixa etária  

Q15 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Isopor 14 11 4 0 3 32 

Outros* 4 4 2 3 5 18 

Óleo de cozinha 6 5 3 10 13 37 

Nenhuma das alternativas, pois isopor, 

embalagens longa vida, vidro e óleo de 

cozinha são resíduos recicláveis 

8 9 5 3 3 28 

Não sei informar 1 1 4 4 5 15 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,005 
* Embalagens longa vida e vidro 
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 Das pessoas que responderam isopor, a maior quantidade encontra-se na faixa 

etária de 18 a 30 anos e de 31 a 45 anos, somando 25 participantes da pesquisa. Já quanto 

ao óleo de cozinha, a maior quantidade ocorre entre os participantes da pesquisa com idade 

de 56 a 65 anos e acima de 65 anos, somando 23 participantes. 

 Os participantes da pesquisa com idade até 45 anos são responsáveis por 78% de 

todas as respostas obtidas na categoria isopor e acima de 56 anos são responsáveis por 62% 

das respostas na categoria óleo de cozinha. Analisando os dados da tabela, observa-se uma 

tendência de confusão sobre quais resíduos realmente não podem ser reciclados, visto que 

apenas 22% dos participantes da pesquisa responderam corretamente que todos os resíduos 

apresentados na questão (isopor, embalagens longa vida, vidro e óleo de cozinha) podem 

ser reciclados e, dessa forma, do total de participantes da pesquisa, 78% apresentam 

dúvidas sobre esses materiais. 

 Portanto, é necessário criar conteúdo específico para a comunicação com a 

finalidade de orientar a população sobre quais os resíduos que devem ser separados na 

coleta seletiva para reciclá-los.  

 Já a Tabela 29 demonstra que o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato 

de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e o principal 

benefício da coleta seletiva para o município de Penápolis/SP. 

 

Tabela 29: Análise comparativa entre faixa etária e principal benefício da coleta seletiva 

para o município  

 Faixa etária  

Q18 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Melhora a qualidade de vida das pessoas e a 

cidade apresenta um aspecto mais limpo 
4 2 0 4 6 16 

Contribui para o desenvolvimento econômico 

e social do município 
0 1 4 3 7 15 

Contribui para a preservação do meio 

ambiente 
1 3 1 4 6 15 

Evita problemas de saúde relacionados com a 

disposição incorreta dos resíduos 
0 1 3 3 0 7 

Contribui para a preservação do meio 

ambiente, desenvolvimento econômico e 

social, evita problemas de saúde, melhora a 

qualidade de vida e a cidade apresenta um 

aspecto mais limpo 

28 23 10 6 10 77 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0001 
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 A maior quantidade de pessoas que responderam que contribui para a preservação 

do meio ambiente, para o desenvolvimento econômico e social, evita problemas de saúde, 

melhora a qualidade de vida e a cidade apresenta um aspecto mais limpo encontra-se na 

faixa etária de 18 a 30 anos e de 31 a 45 anos, somando 51 participantes da pesquisa.  

 Essas duas faixas são responsáveis por 66% de todas as respostas obtidas nessa 

categoria. Analisando a tabela com os dados, observa-se uma tendência de as pessoas até 

45 anos considerarem todos esses benefícios relatados em conjunto. Já entre os 

participantes da pesquisa com idade de 56 a 65 e acima de 65 anos, ocorreu maior variação 

na escolha dos benefícios proporcionados pela coleta seletiva. 

 De acordo com a Tabela 30, o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de 

Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e o principal benefício 

da coleta seletiva para o município de Penápolis/SP. 

 

Tabela 30: Análise comparativa entre faixa etária e principal meio de comunicação, 

utilizado pelo DAEP, para se informar sobre a importância da reciclagem  

 Faixa etária  

Q27 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Rádios e jornais 8 7 3 3 2 23 

Televisão 4 4 1 2 10 21 

Outros* 4 9 2 1 0 16 

Mídias sociais (Facebook, Instagram e 

Youtube) 
9 7 6 9 11 42 

Nenhuma das alternativas 8 3 6 5 6 28 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0023 

* Panfletos; jingle tocado pelo caminhão de coleta; boca a boca; rádios, jornais e televisão; etc. 

 

 Com relação a rádios e jornais, os participantes da pesquisa com até 45 anos 

apresentam maior preferência por esse meio de comunicação, somando 15 participantes, o 

que representa 65% das respostas para essa categoria. Quanto à televisão, os que estão com 

idade acima de 65 anos apresenta maior preferência por esse meio de comunicação, 

somando 10 participantes, o que representa 48% das respostas para essa categoria. Já as 

mídias sociais (Facebook, Instagram e Youtube), utilizadas pelo DAEP, estão presentes em 

todas as faixas etárias definidas na pesquisa. 
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 Analisando os dados, observa-se uma tendência de as pessoas até 65 anos 

buscarem mais as informações por meio das mídias sociais e por meio de rádios e jornais, 

dentre os canais utilizados pelo DAEP. Já as pessoas, com idade acima de 65 anos, 

apresentam uma tendência de buscarem mais as informações por meio das mídias sociais e 

por meio de televisão. 

 A Tabela 31 demonstra que o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de 

Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e o principal meio de 

comunicação que vem à mente quando o participante da pesquisa pensa em coleta seletiva 

e reciclagem. 

 

Tabela 31: Análise comparativa entre faixa etária e principal meio de comunicação vem à 

mente quando você pensa em coleta seletiva e reciclagem 

 Faixa etária  

Q28 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Propagandas em rádios 7 2 2 2 2 15 

Propagandas em jornais locais 2 1 0 2 1 6 

Postagens realizadas nas redes sociais do 

DAEP (Instagram, Facebook e/ou Youtube) 
2 5 5 5 13 30 

Jingle (música) que é tocada nos caminhões 

durante a realização da coleta seletiva 
22 15 6 10 10 63 

Outros* 0 7 5 1 3 16 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,008 

* Televisão, site da prefeitura; boca a boca; não sei informar, etc. 

 

 A maior quantidade de pessoas que responderam que é o jingle tocado nos 

caminhões, durante a realização da coleta seletiva, o principal meio de comunicação que 

vem à mente encontra-se na faixa etária de 18 a 30 anos e de 31 a 45 anos, somando 37 

participantes da pesquisa. Essas duas faixas são responsáveis por 59% de todas as respostas 

obtidas nessa categoria. 

 Os dados demonstram uma tendência de as pessoas da faixa etária de 18 a 45 anos 

e de 56 a 65 anos terem o jingle como o principal meio de comunicação que vem à mente 

quando pensa em coleta seletiva e reciclagem. Porém, entre os participantes que estão com 

idade entre 46 e 55 anos, ocorreu um equilíbrio entre os meios de comunicação. 
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 Já entre os que estão acima dos 65 anos, houve uma variação, pois a maioria, 

composta por 45% dos participantes, lembrou primeiramente das postagens realizadas nas 

redes sociais do DAEP (Instagram, Facebook e/ou Youtube). As propagandas em rádio 

também apresentam uma variação por faixa etária, sendo lembradas por 21% das pessoas 

com idade entre 18 e 30 anos. 

 Conforme Tabela 32, o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher 

apontou diferença estatística significativa entre a faixa etária e importância das campanhas 

realizadas pelo DAEP para desenvolver a percepção da população sobre a relevância social 

e ambiental do trabalho realizado pela CORPE. 

 

Tabela 32: Análise comparativa entre faixa etária e importância das campanhas realizadas 

pelo DAEP para desenvolver a percepção da população sobre a relevância social e 

ambiental do trabalho realizado pela CORPE 

 Faixa etária  

Q31 18 a 30 

anos 

31 a 45 

anos 

46 a 55 

anos 

56 a 65 

anos 

Acima 

65 anos 
Total 

Nada importante 0 1 1 0 1 3 

Pouco importante 3 0 0 1 2 6 

Importante 3 2 6 2 2 15 

Muito importante 6 10 1 2 1 20 

Extremamente importante 21 17 10 15 23 86 

Total 33 30 18 20 29 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0036 

 

 A maior quantidade de pessoas que avaliaram como extremamente importante e 

muito importante as campanhas realizadas pelo DAEP para percepção da população sobre 

a relevância social e ambiental do trabalho realizado pela CORPE encontra-se na faixa 

etária de 18 a 45 anos, somando 54 participantes da pesquisa. Dos que estão entre 46 a 55 

anos, a maior parte dos participantes avaliou como extremamente importante e importante, 

somando 16 participantes. Já os que estão acima dos 55 anos, a maior parte avaliou como 

extremamente importante, somando 38 pessoas. 

 Os dados apresentados demonstram uma tendência de as pessoas de faixa etária 

com até 45 anos e acima dos 55 anos considerarem as campanhas de Marketing Verde 

realizadas pelo DAEP com essa finalidade como extremamente importante e muito 

importante. Porém, entre os participantes que estão entre 46 e 55 anos, ocorreu uma 
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variação, pois 33% avaliaram as campanhas de Marketing Verde com essa finalidade como 

importante. 

 

6.1.2.2 Escolaridade 

 

 De acordo com a Tabela 33, o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de 

Fisher apontou diferença estatística significativa entre a escolaridade e a destinação dos 

resíduos sólidos produzidos na residência. 

 

Tabela 33: Análise comparativa entre escolaridade e destinação dos resíduos sólidos 

produzidos na residência 

 Escolaridade 

Q07 Sem 

escolaridade 

Ensino 

fundamental 

Ensino 

médio 

Ensino 

superior 

Pós-

graduação 
Total 

Descarta tudo na lixeira sem 

separação do resíduo reciclável 
1 2 4 0 3 10 

Efetua a separação com destino à 

coleta seletiva 
3 31 47 29 1 111 

Outros* 0 3 3 3 0 9 

Total 04 36 54 32 4 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0001 

* Efetua a separação com finalidade de produção de artesanatos; descarta em terrenos baldios ou no chão; e 

não sei informar. 
 

 A maior quantidade de pessoas que disseram que efetuam a separação com 

destino à coleta seletiva possui ensino médio, somando 47 participantes da pesquisa. Esse 

nível de escolaridade é responsável por 42% de todas as respostas obtidas nessa categoria. 

  Com base nos dados apresentados na Tabela 33, há uma tendência de a população 

possuir percepção ambiental com relação à necessidade de realizar a separação dos 

resíduos recicláveis para a coleta seletiva. Porém, entre os participantes que possuem pós-

graduação, ocorreu uma variação, pois a maioria dos participantes da pesquisa que 

possuem esse nível de escolaridade, afirmou que descartam tudo na lixeira sem separação 

do resíduo reciclável. 

 Bringhent e Günther (2011) destacam que a participação social está relacionada 

com o perfil socioeconômico e cultural da população, em especial aos aspectos grau de 

instrução e acesso à educação não formal. Isso ficou demonstrado na Tabela 33, pois 
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conforme se avança nos níveis de escolaridade, maior é a proporção das pessoas que 

efetuam a separação com destino à coleta seletiva, exceto para os participantes pós-

graduados, cujo resultado não obedeceu essa tendência. 

 Já conforme os dados apresentados na Tabela 34, o teste estatístico Qui-quadrado 

de Pearson/Exato de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a escolaridade 

e o hábito de misturar material reciclável com papel-carbono, etiqueta adesiva, fita crepe, 

guardanapos, fotografias, filtro de cigarros, papéis sujos, papéis sanitários, caixas de pizza 

cheias de gordura, restos de comida e fraldas sujas. 

 

Tabela 34: Análise comparativa entre escolaridade e mistura de material reciclável com 

rejeitos 

 Escolaridade 

Q14 Sem 

escolaridade 

Ensino 

fundamental 

Ensino 

médio 

Ensino 

superior 

Pós-

graduação 
Total 

Sim 3 8 9 1 1 22 

Não 1 20 38 27 1 87 

Às vezes 0 8 7 4 2 21 

Total 04 36 54 32 4 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0068 

 

 A maior quantidade de pessoas que responderam que não misturam material 

reciclável com rejeitos possui ensino médio e ensino superior, somando 65 participantes da 

pesquisa.  Esses níveis de escolaridade são responsáveis por 75% de todas as respostas 

obtidas nessa categoria e, analisando a tabela com os dados, observa-se uma tendência de a 

população possuir a percepção que não se pode misturar os materiais recicláveis com 

rejeitos.  

 No entanto, cabe ressaltar que é preciso reforçar as campanhas de Marketing 

Verde com conteúdo explicativo sobre os resíduos que não podem ser reciclados e que não 

devem ser misturados com os materiais recicláveis, pois quando se mistura materiais 

recicláveis com resíduos com gordura, fraldas sujas, papéis sanitários, restos de comida, 

entre outros, há a contaminação dos resíduos recicláveis e isso ocasiona desperdícios de 

materiais. Separar os resíduos recicláveis de forma correta significa maior aproveitamento 

e melhor qualidade dos materiais recicláveis. 
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 De acordo com a Tabela 35, o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de 

Fisher apontou diferença estatística significativa entre a escolaridade e o principal 

benefício da coleta seletiva para o município de Penápolis/SP. 

 

Tabela 35: Análise comparativa entre escolaridade e principal benefício da coleta seletiva 

para município  

 Escolaridade 

Q18 Sem 

escolaridade 

Ensino 

fundamental 

Ensino 

médio 

Ensino 

superior 

Pós-

graduação 
Total 

Melhora a qualidade de vida das 

pessoas e a cidade apresenta um 

aspecto mais limpo 

1 5 6 4 0 16 

Contribui para o desenvolvimento 

econômico e social do município 
1 7 5 1 1 15 

Contribui para a preservação do meio 

ambiente 
2 6 4 2 1 15 

Evita problemas de saúde 

relacionados com a disposição 

incorreta dos resíduos 

0 2 4 0 1 7 

Contribui para a preservação do meio 

ambiente, desenvolvimento 

econômico e social, evita problemas 

de saúde, melhora a qualidade de 

vida e a cidade apresenta um aspecto 

mais limpo 

0 16 35 25 1 77 

Total 4 36 54 32 4 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,046 

 

 A maior quantidade de pessoas que disseram que a coleta seletiva contribui para a 

preservação do meio ambiente, desenvolvimento econômico e social, evita problemas de 

saúde, melhora a qualidade de vida e a cidade apresenta um aspecto mais limpo possui 

ensino médio e ensino superior, somando 60 participantes da pesquisa. Esses níveis de 

escolaridade são responsáveis por 78% de todas as respostas obtidas nessa categoria.  

 De acordo com os dados apresentados na Tabela 35, há uma tendência de a 

população possuir percepção ambiental com relação aos benefícios ao meio ambiente, ao 

desenvolvimento econômico e social do município, à qualidade de vida e à limpeza do 

município. 



187 

 

 Com relação aos dados apresentados na Tabela 36, o teste estatístico Qui-

quadrado de Pearson/Exato de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a 

escolaridade e o principal motivo para se ter cuidados com os materiais recicláveis no dia a 

dia. 

 

Tabela 36: Análise comparativa entre escolaridade e principal motivo para se ter cuidados 

com os materiais recicláveis no dia a dia 

 Escolaridade 

Q19 Sem 

escolaridade 

Ensino 

fundamental 

Ensino 

médio 

Ensino 

superior 

Pós-

graduação 
Total 

Para evitar doenças 0 2 4 1 1 8 

Para preservação dos recursos 

naturais 
1 3 4 2 2 12 

Para evitar a poluição do meio 

ambiente 
2 8 3 2 0 15 

Para preservação dos recursos 

naturais, para evitar a poluição do 

meio ambiente e para evitar doenças 

1 21 40 27 1 90 

Outros* 0 2 3 0 0 5 

Total 4 36 54 32 4 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,018 

* Não sei informar e para ajudar os cooperados. 

 

 A maior quantidade de pessoas que responderam que os principais motivos são 

para preservação dos recursos naturais, para evitar a poluição do meio ambiente e para 

evitar doenças possui ensino médio e ensino superior, somando 67 participantes da 

pesquisa.  

 Esses níveis de escolaridade são responsáveis por 74% de todas as respostas 

obtidas nessa categoria e, analisando a tabela com os dados, observa-se uma tendência de a 

população possuir a percepção de que os cuidados com os resíduos recicláveis 

proporcionam a preservação dos recursos naturais, evitam a poluição do meio ambiente e 

evitam a transmissão de doenças.  

 Apesar de apresentar uma distribuição das respostas um pouco menos 

concentrada, é importante destacar que, dentre os participantes da pesquisa que possuem 

ensino fundamental, 54% também apontaram os mesmos motivos, somando 21 

participantes.  
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 Já a Tabela 37 demonstra que o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato 

de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a escolaridade e as informações 

sobre a forma correta de realizar a coleta seletiva. 

 

Tabela 37: Análise comparativa entre escolaridade e informações sobre a forma correta de 

realizar a coleta seletiva no município 

 Escolaridade 

Q25 Sem 

escolaridade 

Ensino 

fundamental 

Ensino 

médio 

Ensino 

superior 

Pós-

graduação 
Total 

Por meio das campanhas do DAEP 

nas redes sociais, panfletos, rádios 

e jornais 

2 20 27 18 1 68 

Meus filhos ou parentes trazem 

informações que recebem nas 

escolas do município de Penápolis 

por meio de palestras, concursos e 

outras atividades realizadas 

0 4 5 6 0 15 

Na escola na qual estudo 2 6 3 1 3 15 

Outros* 0 2 13 1 0 16 

Não sei informar 0 4 6 6 0 16 

Total 04 36 54 32 4 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,0001 

* Recebo visitas dos profissionais do DAEP em minha residência para falar sobre o assunto, vizinhos, 

televisão, consciência própria, etc. 
 

A maior quantidade de pessoas que responderam que se informam por meio das 

campanhas do DAEP nas redes sociais, panfletos, rádios e jornais possui ensino médio, 

somando 27 participantes da pesquisa.  

Esse nível de escolaridade é responsável por 40% de todas as respostas obtidas 

nessa categoria e, analisando a tabela com os dados, observa-se que a população se informa 

por meio das campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP. De acordo com os 

dados apresentados, essas campanhas parecem ser efetivas como instrumento de 

informação a respeito da coletiva no município.  

Conforme os dados apresentados, há uma tendência de a população buscar 

informações sobre a forma correta de realizar a coleta seletiva no município nas 

campanhas do DAEP nas redes sociais, panfletos, rádios e jornais. Porém, entre os 

participantes que possuem pós-graduação, ocorreu uma variação, busca informações na 
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escola na qual estudam. Outra variação significativa, ocorreu entre os participantes que 

possuem ensino médio, pois 24% das pessoas com esse nível de escolaridade, declararam 

que buscam informações de outras formas como visitas dos profissionais do DAEP em 

minha residência para falar sobre o assunto, vizinhos, televisão, etc. 

O teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher também apontou 

diferença estatística significativa entre a escolaridade e a importância das campanhas 

realizadas pelo DAEP para desenvolver a percepção ambiental da população sobre a 

necessidade de reciclar conforme a Tabela 38. 

 

Tabela 38: Análise comparativa entre escolaridade e importância das campanhas realizadas 

pelo DAEP para desenvolver a percepção ambiental da população sobre a necessidade de 

reciclar 

 Escolaridade 

Q30 Sem 

escolaridade 

Ensino 

fundamental 

Ensino 

médio 

Ensino 

superior 

Pós-

graduação 
Total 

Nada importante 1 1 0 1 0 3 

Pouco importante 0 1 1 1 0 3 

Importante 0 3 13 2 0 18 

Muito importante 2 6 4 5 0 17 

Extremamente importante 1 25 36 23 4 89 

Total 4 36 54 32 4 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,049 

 

 Entre os participantes que possuem ensino fundamental, a maior parte avaliou 

como extremamente importante e muito importante as campanhas realizadas pelo DAEP 

para a percepção ambiental da população sobre a necessidade de reciclar, somando 31 

participantes da pesquisa. Com relação aos que possuem ensino médio, a maior parte dos 

participantes avaliou como extremamente importante e importante, somando 49 

participantes. Já os que possuem ensino superior avaliaram como extremamente importante 

e muito importante, somando 28 pessoas. Os pós-graduados foram unânimes em afirmar 

que é extremamente importante. 

 Os dados apresentados na Tabela 38 demonstram uma tendência de a população 

considerar as campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP com essa finalidade 

extremamente importante e muito importante. Porém, entre os participantes que possuem o 

ensino médio, ocorreu uma variação, pois 13 participantes da pesquisa, ou seja, 24% das 
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pessoas que possuem esse nível de escolaridade, avaliaram as campanhas de Marketing 

Verde com essa finalidade como importante. 

 

6.1.2.3 Faixa salarial 

 

De acordo com a Tabela 39, o teste estatístico Qui-Quadrado de Pearson/Exato de 

Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa salarial e o principal meio de 

comunicação que vem à mente quando o participante da pesquisa pensa em coleta seletiva 

e reciclagem no município de Penápolis. 

 

Tabela 39: Análise comparativa entre faixa salarial e principal meio de comunicação que 

vem à mente quando pensa em coleta seletiva e reciclagem no município  

  Faixa  salarial 

 

Q28 

Sem 

rendimento 
Até 1 

salário 

mínimo 

Mais de 

1 a 2 

salários 

mínimos 

Mais de 

2 a 3 

salários 

mínimos 

Mais de 

3 a 5 

salários 

mínimos 

Acima 

de 5 

salários 

mínimos 

 

Total 

Propagandas em rádios 0 2 7 4 1 1 15 

Propagandas em jornais 

locais 

0 2 2 1 1 0 6 

Postagens realizadas nas 

redes sociais do DAEP 

(Instagram, Facebook e/ou 

Youtube 

0 9 8 7 6 0 30 

Jingle (música) que é tocado 

nos caminhões durante a 

realização da coleta seletiva 

0 4 18 28 8 5 63 

Outros* 3 2 4 6 1 0 16 

Total 3 19 39 46 17 6 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,003 

* Televisão, site da prefeitura; boca a boca; não sei informar, etc. 

 

 A maioria dos participantes com até 1 salário mínimo de renda, composta por 9 

pessoas, ou seja, 47% dos participantes com essa faixa de renda, afirmou que as postagens 

nas redes sociais do DAEP é o principal meio de comunicação que vem à mente quando 

pensa em coleta seletiva e reciclagem no município de Penápolis/SP, contraindo a 

tendência das demais faixas salariais que apontaram o jingle. 
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 Já a maior participação das pessoas, que afirmaram ser o jingle, tocado nos 

caminhões durante a realização da coleta seletiva, o principal meio de comunicação que 

vem à mente quando pensa em coleta seletiva e reciclagem no município de Penápolis/SP, 

ocorreu na faixa salarial de 1 a 3 salários mínimos, totalizando 46 participantes. Essa 

quantidade corresponde a 73% dos que responderam o mesmo meio de comunicação. 

 A seguir, a Tabela 40 demonstra que o teste estatístico Qui-Quadrado de 

Pearson/Exato de Fisher apontou diferença estatística significativa entre a faixa salarial e a 

importância das campanhas realizadas pelo DAEP para educar a população sobre como 

realizar a coleta seletiva. 

 

Tabela 40: Análise comparativa entre faixa salarial e importância das campanhas 

realizadas pelo DAEP para educar a população sobre como realizar a coleta seletiva 

  Faixa  salarial 

 

Q29 

Sem 

rendimento 
Até 1 

salário 

mínimo 

Mais de 

1 a 2 

salários 

mínimos 

Mais de 

2 a 3 

salários 

mínimos 

Mais de 

3 a 5 

salários 

mínimos 

Acima 

de 5 

salários 

mínimos 

 

Total 

Nada importante 0 1 0 2 0 0 3 

Pouco importante 0 0 0 0 0 1 1 

Importante 1 2 5 6 1 0 15 

Muito importante 0 3 11 10 2 0 26 

Extremamente importante 2 13 23 28 14 5 85 

Total 3 19 39 46 17 6 130 

Teste Qui-Quadrado de Pearson/Exato de Fisher. 

Valor p < 0,047 

 

 Os dados apresentados demonstram uma tendência de a população considerar 

como extremamente importante as campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP 

com essa finalidade. Porém, na faixa salarial de mais de 1 a 3 salários mínimos, ocorreu 

uma variação, pois 21 participantes da pesquisa, ou seja, 25% das pessoas que compõem 

essa faixa de renda, avaliaram as campanhas de Marketing Verde com essa finalidade 

como muito importante. 
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7 CONCLUSÃO 

 

A pesquisa realizada possibilitou alcançar resultados que viabilizaram conhecer a 

percepção ambiental e o comportamento da população do município de Penápolis/SP no 

que se refere à coleta seletiva e à reciclagem, assim como, a influência das campanhas de 

Marketing Verde, utilizadas pelo DAEP, sobre a percepção ambiental e o comportamento 

dessas pessoas. 

Sendo assim, o Marketing Verde, inserido em uma política pública, torna-se uma 

ferramenta complementar da educação ambiental, capaz de possibilitar o desenvolvimento 

da percepção da sociedade e permitir que sejam alcançados resultados mais eficientes e 

eficazes relacionados à coleta seletiva e à reciclagem. 

O Marketing Verde utilizado como ferramenta de educação em uma política 

pública, é capaz de produzir mudanças de comportamento e gerar atitudes ambientalmente 

corretas das pessoas, contribuindo para o desenvolvimento sustentável. É um instrumento 

que deve ser utilizado para divulgação de uma causa e para o convencimento de sua 

importância. 

 A presente pesquisa permitiu analisar a importância do Marketing Verde inserido 

em uma política pública pelo DAEP (Departamento Autônomo de Água e Esgoto de 

Penápolis/SP), com a finalidade de desenvolver a percepção ambiental da sociedade e 

provocar mudanças de comportamento e atitudes ambientalmente corretas de uma parcela 

significativa da população, considerando os benefícios proporcionados pela reciclagem no 

município com a implantação da CORPE (Cooperativa dos Recicladores de Penápolis/SP).  

 Foi possível analisar que o Marketing Verde apresenta substancial importância 

com a finalidade de desenvolver a percepção ambiental da sociedade e provocar mudanças 

de comportamento e atitudes ambientalmente corretas. A pesquisa revelou que 52% 

afirmaram que se informam sobre a forma correta de realizar a coleta seletiva por meio 

dessas campanhas. Além disso, para 27% dos participantes da pesquisa, as campanhas 

realizadas pelo DAEP, por meio de panfletos, rádios, jornais e redes sociais sobre a 

necessidade de reciclar, foram o que lhes despertou a percepção ambiental e mudança de 

comportamento quanto à necessidade de realizar a coleta seletiva para reciclar os resíduos. 

 Outros resultados importantes foram a avaliação das pessoas quanto a essas 

campanhas. Para 97%, essas campanhas são extremamente importantes, muito importantes 
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e importantes para educar a população sobre como realizar a coleta seletiva. Para 96%, 

essas campanhas são extremamente importantes, muito importantes e importantes para a 

percepção ambiental da população sobre a necessidade de reciclar. Para 93%, essas 

campanhas são extremamente importantes, muito importantes e importantes para a 

percepção da população sobre a relevância social e ambiental do trabalho realizado pela 

CORPE. 

Também foi proporcionado pela pesquisa verificar as estratégias de Marketing 

Verde utilizadas pelo DAEP por meio das campanhas realizadas nos meios de 

comunicação de massa e nas mídias sociais e os programas de educação ambiental 

desenvolvidos por meio do CEA para a conscientização da população sobre a importância 

da coleta seletiva e da reciclagem. 

Dentre as estratégias de Marketing Verde utilizadas pelo DAEP, verificou-se que 

o Departamento de Comunicação do DAEP utiliza, como meios para divulgação, jornais, 

rádio, TV, mídias digitais, whatsapp, jingle, outdoor, flyers e panfletos, brindes, e-mail 

marketing, newsletters, site e jornal corporativo com o intuito de informar a população, 

bem como para promover os projetos e eventos.  

No que diz respeito à educação ambiental, o Centro de Educação Ambiental 

(CEA), organizar visitas de alunos à sede da CORPE para sensibilizá-los sobre a 

importância da coleta seletiva; oficinas temáticas nas escolas, palestras sobre resíduos 

sólidos nas escolas e empresas do município e da região; capacitação de gestores da 

educação; concursos culturais sobre desenvolvimento sustentável; atividades lúdicas sobre 

o tema resíduos sólidos com crianças da pré-escola do município; ação para orientação e 

panfletagem, nos bairros e junto a comerciantes, sobre a colaboração e a importância do 

descarte correto dos resíduos sólidos; dentre outros. Esses projetos de educação ambiental 

atenderam 18.183 pessoas durante o período de 2018 a 2020.  

A relevância da educação ambiental na construção da percepção ambiental foi 

destacada pelos participantes da pesquisa. Quando questionados sobre o que lhes despertou 

a percepção ambiental e mudança de comportamento quanto à necessidade de realizar a 

coleta seletiva para reciclar os resíduos, 20% relataram a educação ambiental que 

receberam nas escolas do município Penápolis e 10% relataram a educação ambiental que 

os filhos ou parentes receberam nas escolas do município Penápolis e repassaram para eles. 

Na mesma questão, 27% apontaram as campanhas realizadas pelo DAEP por meio de 
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panfletos, rádios, jornais e redes sociais sobre a necessidade de reciclar como principal 

motivo. 

O estudo também permitiu identificar a percepção ambiental da população de 

Penápolis/SP sobre os resíduos sólidos a partir da utilização do Marketing Verde e da 

educação ambiental como ferramentas de uma política pública e se a separação desses 

resíduos é realizada de forma correta para a coleta seletiva. Quanto à percepção ambiental, 

30% disseram que a educação ambiental e 27% disseram que as campanhas realizadas pelo 

DAEP despertaram a percepção ambiental e a mudança de comportamento. Além disso, 

85% responderam que realizaram a coleta seletiva em suas residências, porém 67% 

realizam de forma correta e 18% acabam misturando um pouco com outros resíduos. 

Dentre o principal benefício da coleta seletiva para o município, 59% destacaram 

que contribui para a preservação do meio ambiente, desenvolvimento econômico e social, 

evita problemas de saúde, melhora a qualidade de vida e a cidade apresenta um aspecto 

mais limpo. Já com relação ao principal motivo para se ter cuidado com o descarte dos 

materiais recicláveis no dia a dia, 69% apontaram que contribuem para preservação dos 

recursos naturais, para evitar a poluição do meio ambiente e para evitar doenças.  

Já quanto a opinião dos pesquisados a respeito da reciclagem, 68% afirmaram que 

contribui para a preservação do meio ambiente, para o desenvolvimento sustentável e para 

geração de renda e empregos. Já quando perguntado o motivo pelo qual separa os resíduos 

recicláveis para a coleta seletiva com a finalidade de reciclá-los, 63% dos pesquisados 

responderam que o principal motivo é a preservação do meio ambiente. Essa resposta 

retrata bem a percepção ambiental da população ligada à coleta seletiva e à preservação do 

meio ambiente. 

Além disso, a pesquisa também buscou discutir os resultados obtidos com a 

implantação de uma política pública ambiental que resultou na criação da CORPE pelo 

DAEP, no período de 2000 a 2020, uma vez que a percepção ambiental e o envolvimento 

da população são fatores determinantes para esses resultados.  

Durante esse período, a CORPE coletou 17.985.154 de kg de resíduos na cidade, 

que compreendem papel, plástico, vidro, sucata, embalagem longa vida, metal, isopor, óleo 

de cozinha e baterias, e a receita com a comercialização desses materiais foi de R$ 

6.934.622,49. Com a reciclagem, somente do papel, 187.500 árvores deixaram de ser 

extraídas do meio ambiente e 223 hectares foram poupados aproximadamente. A CORPE 
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também possibilitou oportunidade de trabalho com condições dignas a pessoas que 

estavam às margens da sociedade e proporcionou renda média mensal aos cooperados, em 

2022, de R$ 1.737,25.  

Quanto à primeira hipótese prevista na pesquisa, que afirmava que a ferramenta 

Marketing Verde propiciou o desenvolvimento da percepção ambiental em parte 

significativa da população frente à coleta seletiva e à reciclagem, houve a comprovação, 

pois 27% dos participantes da pesquisa declararam isso. Também foi diagnosticado que 

52% informam-se sobre como realizar a coleta seletiva por meio das campanhas do DAEP 

nas redes sociais, panfletos, rádios e jornais. Dos participantes da pesquisa, 97% avaliaram 

como extremamente importantes, muito importantes e importantes as campanhas de 

Marketing Verde realizadas pelo DAEP para educar a população sobre como realizar a 

coleta seletiva; 96% avaliaram como extremamente importantes, muito importantes e 

importantes as campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP para desenvolver a 

percepção ambiental da população sobre a necessidade de reciclar; e 93% avaliaram como 

extremamente importantes, muito importantes e importantes as campanhas de Marketing 

Verde realizadas pelo DAEP para desenvolver a percepção da população sobre a relevância 

social e ambiental do trabalho realizado pela CORPE. 

Com relação à percepção ambiental da população, foi possível verificar que, 

dentre os motivos que levam a população a separar os resíduos recicláveis para a coleta 

seletiva com a finalidade de reciclá-los, a preservação do meio ambiente foi apontada por 

70% do total dos participantes, pois 63% destacaram a preservação do meio ambiente e 7% 

relataram a preservação do meio ambiente e renda para os cooperados. Já quanto à 

importância da destinação correta dos resíduos sólidos para a preservação do meio 

ambiente, 98% avaliaram como extremamente importante, muito importante e importante; 

quanto à importância da coleta seletiva para a preservação do meio ambiente, 99% 

avaliaram como extremamente importante, muito importante e importante; e quanto à 

importância da reciclagem para a preservação do meio ambiente, 97% avaliaram como 

extremamente importante, muito importante e importante. 

No que se refere à segunda hipótese prevista na pesquisa, que afirmava que parte 

significativa da população se informa sobre a forma correta de realizar a coleta seletiva no 

município de Penápolis por meio das campanhas realizadas pelo DAEP nos veículos de 

comunicação em massa e nas mídias sociais, também foi comprovada, pois 52% afirmaram 
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que se informam por meio dessas campanhas do DAEP. Observou-se também, na pesquisa, 

que dentre os meios de comunicação utilizados pelo DAEP, 32% afirmaram ser as mídias 

sociais (Facebook, Instagram e Youtube), o principal meio para se informar. 

É possível concluir que o DAEP, por meio da criação da CORPE, proporcionou 

benefícios ambientais ao município com a destinação correta e reaproveitamentos dos 

resíduos sólidos, benefícios econômicos com a venda dos resíduos arrecadados, benefícios 

sociais com a inclusão de pessoas como cooperados e o desenvolvimento da percepção 

ambiental da sociedade foi comprovada e, que por meio do CEA, o DAEP proporcionou a 

disseminação da Educação Ambiental do município, também houve comprovação.  

O resultado obtido demonstrou o volume de materiais que foram coletados e 

trouxeram benefícios ambientais, pois permitiu que recursos naturais deixaram de ser 

extraídos do meio ambiente e evitou que esses materiais fossem destinados ao aterro 

sanitário. Esses resíduos recicláveis se transformaram em matéria-prima secundária e 

retornou ao mercado, gerando oportunidades de negócio e desenvolvimento sustentável. A 

comercialização desses materiais coletados permitiu gerar emprego, renda e condições 

dignas de trabalho aos cooperados.  

 Vale destacar a necessidade de reforçar, nas campanhas de Marketing Verde 

utilizadas pelo DAEP, os materiais que realmente podem ser reciclados, pois, apesar de a 

população demonstrar percepção ambiental sobre a necessidade de realizar a coleta 

seletiva, uma vez que 85% afirmaram separar os resíduos recicláveis, foi observado que 

uma parcela significativa tem dificuldade de reconhecer alguns materiais que podem ser 

reciclados, como o óleo de cozinha e o isopor principalmente, e uma parcela significativa 

acaba misturando resíduos que não são recicláveis e que pode contaminar os demais.  

Também foi observada a necessidade de comunicar, de forma mais efetiva, que é 

preciso lavar as embalagens do tipo longa vida, latas, garrafas e frascos de vidro e de 

plástico; colocar vidros e outros materiais cortantes em um recipiente e identificá-los; e 

não amassar os papéis. Outra necessidade apontada, na presente pesquisa, refere-se ao 

reforço nas campanhas de Marketing Verde sobre os produtos que não podem ser 

misturados com os materiais recicláveis para que não haja contaminação e desperdiço, uma 

vez que a pesquisa apontou que uma parte dos participantes da pesquisa acaba misturando 

com papéis sujos, molhados ou engordurados e com rejeitos. 

Diante dos resultados alcançados pela presente pesquisa, foi identificado que o 
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Marketing Verde, inserido em uma política pública, contribui para a construção da 

percepção ambiental de uma parcela significativa da população sobre a necessidade de 

realizar a coleta seletiva diante dos benefícios proporcionados pela reciclagem. 

Como contribuição para a sociedade e para o poder público, será produzido um 

relatório com os resultados obtidos com a pesquisa e apresentado aos gestores do DAEP. 

Além disso, será proposta uma parceria entre a Fundação Educacional de Penápolis 

(FUNEPE), que possui um projeto denominado FUNEPE Verde, e o DAEP para 

desenvolver ações visando aumentar o volume e a qualidade dos resíduos sólidos 

coletados, visto que a pesquisa identificou que 18% dos pesquisados realizam a coleta 

seletiva, porém acabam misturando os resíduos recicláveis e não recicláveis, pois não veem 

problema; e 8% não realizam, pois não sabem bem quais os resíduos que podem ser 

reciclados.  

Também foi verificado que 31% misturam resíduos recicláveis com orgânicos, 

27% acabam misturando papéis secos com papéis molhados ou com gordura, 77% acabam 

amassando os papéis na hora de separar os resíduos, 17% colocam vidros quebrados/outros 

materiais cortantes soltos com os demais materiais separados e 33% misturam material 

reciclável com rejeitos (papel-carbono, etiqueta adesiva, fita crepe, guardanapos, 

fotografias, filtro de cigarros, papéis sujos, papéis sanitários, caixas de pizza cheias de 

gordura, restos de comida e fraldas sujas). Outra informação importante foi que 78% dos 

pesquisados têm dúvidas sobre a reciclagem de isopor, embalagens longa vida, vidro e óleo 

de cozinha. 

É necessário relatar que a pesquisa continha uma pergunta que indagava os 

participantes da pesquisa se eles lavam as embalagens longa vida, latas, garrafas e frascos 

de vidro e plástico para a coleta (questão 12 do Apêndice B). O resultado dessa questão 

não foi apresentado na análise comparativa, pois não foram apontadas diferenças 

significavas nos testes Qui-quadrado de Pearson/Exato de Fischer. Porém, como 

informações adicionais e relevantes, foi diagnosticado que 48% não lavam, 34% lavam e 

18% lavam às vezes. 

Com essas informações, será possível criar campanhas cuja finalidade será 

esclarecer essas dúvidas para que os erros verificados na realização da coleta seletiva, por 

parte da população, sejam minimizados para melhor aproveitamento dos materiais 

descartados. Além disso, a pesquisa possibilitou, por meio do cruzamento entre as 
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respostas dos participantes da pesquisa e as variáveis sociodemográficas, identificar 

comportamentos diferentes para os públicos que compunham as diferentes faixas etárias, 

níveis de escolaridade e faixas salariais, o que permitirá desenvolver ações segmentadas 

com maior eficácia. 

Uma sugestão para as campanhas realizadas é que seja substituída a palavra lixo 

nas artes desenvolvidas quando estiver se referindo aos resíduos recicláveis, pois remete a 

algo que não pode ser reaproveitado, sem valor ou utilidade e que deve ser jogado fora. A 

palavra lixo deve ser substituída por materiais recicláveis, pois valoriza os resíduos na 

mente da população. 

Sugere-se também que as campanhas de Marketing Verde sejam intensificadas 

instruindo a população a respeito de quais materiais podem ser reciclados e de como 

devem ser separados, para evitar que sejam contaminados e que haja desperdícios, 

proporcionando mais qualidade e quantidade de materiais recicláveis na coleta seletiva 

realizada no município. 
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APÊNDICE A - ROTEIRO UTILIZADO PARA A COLETA DOS DADOS POR 

MEIO DE PESQUISA DOCUMENTAL NO DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE 

ÁGUA E ESGOTO DE PENÁPOLIS/SP 

 

I DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

Departamento: 

Responsável pelo departamento: 

Data da visita: 

 

a) História do DAEP; 

b) Missão, visão e valores; 

c) Estrutura do DAEP; 

d) Materiais coletados pela CORPE; 

e) Venda dos materiais coletados e separados pela CORPE; 

f) Benefícios que os cooperados recebem da CORPE; 

g) Valores recebidos pelos cooperados; 

h) Campanhas de Marketing Verde realizadas pelo DAEP; 

i) Programas de educação ambiental realizadas pelo DAEP; 

j) Análise dos panfletos utilizados nas campanhas. 
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APÊNDICE B 

ROTEIRO DO QUESTIONÁRIO À POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

PENÁPOLIS/SP 

 

 

I. Dados socioeconômicos 

 

1) Idade: ___________ 

 

2) Gênero: 

A) Masculino 

B) Feminino 

C) Não binário 

 

3) Escolaridade: 

A) Sem escolaridade 

B) Ensino fundamental   

C) Ensino médio   

D) Ensino superior   

E) Pós-graduado 

 

4) Renda familiar em salários mínimos: 

A) sem rendimento 

B) até 1 salário mínimo 

C) mais de 1 a 2 salários mínimos 

D) mais de 2 a 3 salários mínimos 

E) mais de 3 a 5 salários mínimos 

F) mais de 5 salários mínimos 

 

5) Pessoas que residem na casa: 

A) 1 pessoa 

B) 2 pessoas 

C) 3 pessoas 
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D) 4 pessoas 

E) 5 pessoas ou mais 

 

II. Coleta seletiva, reciclagem e resíduos sólidos 

 

6) Em sua residência, é realizada a coleta seletiva? 

A) Sim, sempre separo os resíduos recicláveis e não recicláveis para evitar contaminação. 

B) Sim, porém acabo misturando um pouco dos resíduos, pois não vejo problema. 

C) Não, pois não sei bem quais os materiais que podem ser reciclados. 

D) Não, pois não percebo necessidade de se realizar a coleta seletiva. 

E) Outra resposta. Qual?__________________________________________________ 

F) Não sei informar 

 

7) Qual o destino dado aos resíduos sólidos produzidos na sua residência? 

A) Descarta tudo na lixeira sem separação dos resíduos recicláveis. 

B) Efetua a separação com destino à coleta seletiva. 

C) Descarta em terrenos baldios ou no chão. 

D) Efetua a separação com finalidade de produção de artesanatos. 

E) Outros. O quê? ______________________________________________________ 

F) Não sei informar 

 

8) Quanto à separação dos resíduos para a coleta seletiva, assinale a alternativa correta 

quanto ao que deve ser feito na sua opinião. 

A) Junto com os resíduos recicláveis, pode-se colocar papel-carbono, etiqueta adesiva, fita 

crepe, guardanapos, fotografias, filtro de cigarros, papéis sujos e papéis sanitários. 

B) Os papéis devem ser amassados para ocupar menos espaços. 

C) Não é necessário lavar as embalagens do tipo longa vida, latas, garrafas e frascos de 

vidro e de plástico. 

D) Pode-se misturar recicláveis com resíduos orgânicos - sobras de alimentos, cascas de 

frutas e legumes, pois depois os coletores separam na cooperativa. 

E) Deve-se colocar plásticos, vidros, metais e papéis em sacos separados dos resíduos 

orgânicos. 
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F) Não sei informar 

 

9) Na hora de recolher os resíduos, você mistura recicláveis (plásticos, vidros, metais e 

papéis) com orgânicos (sobras de alimentos, cascas de frutas e legumes)?  

A) Sim 

B) Não 

C) Às vezes 

D) Não sei informar 

 

10) Na hora de separar os resíduos, você coloca papéis secos com papéis molhados ou com 

gordura juntos para a coleta? 

A) Sim 

B) Não 

C) Às vezes 

D) Não sei informar 

 

11) Na hora de separar os resíduos, você amassa os papéis? 

A) Sim 

B) Não 

C) Às vezes 

D) Não sei informar 

 

12) Você lava as embalagens longa vida, latas, garrafas e frascos de vidro e plástico para a 

coleta? 

A) Sim 

B) Não 

C) Às vezes 

D) Não sei informar 

 

13) Você coloca vidros quebrados e outros materiais cortantes soltos, juntamente, com os 

demais materiais separados? 

A) Sim 
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B) Não 

C) Às vezes 

D) Não sei informar 

 

14) Você mistura material reciclável com algum desses materiais: papel-carbono, etiqueta 

adesiva, fita crepe, guardanapos, fotografias, filtro de cigarros, papéis sujos, papéis 

sanitários, caixas de pizza cheias de gordura, restos de comida e fraldas sujas? 

A) Sim 

B) Não 

C) Às vezes 

D) Não sei informar 

 

15) Qual desses resíduos não pode ser reciclado? 

A) Isopor 

B) Embalagens longa vida 

C) Vidro 

D) Óleo de cozinha 

E) Todas as alternativas 

F) Nenhuma das alternativas, pois todos esses resíduos citados são recicláveis. 

G) Não sei informar 

 

III. Percepção Ambiental 

 

O que vem à sua mente quando você pensa em: 

16) Coleta seletiva _________________________________________________________ 

17) Reciclagem ____________________________________________________________ 

 

18) Qual o principal benefício da coleta seletiva para a município de Penápolis/SP? 

A) Melhora a qualidade de vida das pessoas e a cidade apresenta um aspecto mais limpo. 

B) Contribui para o desenvolvimento econômico e social do município. 

C) Contribui para a preservação do meio ambiente. 

D) Evita problemas de saúde relacionados com a disposição incorreta dos resíduos. 
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E) Todas as alternativas. 

F) Outro benefício: Qual? _______________________________________________ 

G) Nenhum benefício. 

H) Não sei informar. 

 

19) Qual é o principal motivo para se ter cuidado com o descarte dos materiais recicláveis 

no dia a dia? 

A) Para evitar doenças 

B) Para preservação dos recursos naturais 

C) Para evitar a poluição do meio ambiente 

D) Todas as alternativas. 

E) Não sei informar 

F) Outro motivo. Qual? ________________________________________________ 

 

20) O que lhe motiva a realizar a separação os materiais recicláveis para a coleta seletiva 

com a finalidade de reciclá-los?  

A) A preservação do meio ambiente. 

B) A geração de renda para os cooperados da Cooperativa de Reciclagem de Penápolis. 

C) Realizo a separação dos materiais recicláveis, mas não tenho nenhum motivo especial. 

D) Outro motivo: Qual?_____________________________________________________ 

E) Não realizo a separação dos resíduos sólidos. 

F) Não sei informar 

 

21) Com relação à reciclagem, qual alternativa reflete melhor a sua opinião? 

A) Contribui para a preservação do meio ambiente. 

B) Possibilita geração de renda e empregos. 

C) Contribui para o desenvolvimento sustentável e possibilita satisfazer as necessidades 

atuais e das gerações futuras. 

D) Todas as alternativas. 

E) Nenhuma das alternativas.  

F) Não sei informar 
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Em uma escala de 1 a 5, sendo 1 nada importante e 5 extremamente importante, 

avalie os itens de 22 a 24. 

22) Importância da destinação correta dos resíduos sólidos para a preservação do meio 

ambiente     

                                                        (1) (2) (3) (4) (5) 

23) Importância da coleta seletiva para a preservação do meio ambiente 

                                                        (1) (2) (3) (4) (5) 

24) Importância da reciclagem para a preservação do meio ambiente 

                                                        (1) (2) (3) (4) (5) 

 

IV. Marketing Verde e educação ambiental 

 

25) Como você se informa sobre a forma correta de realizar a coleta seletiva no município? 

A) Por meio das campanhas do DAEP nas redes sociais, panfletos, rádios e jornais. 

B) Meus filhos ou parentes trazem informações que recebem nas escolas do município de 

Penápolis por meio de palestras, concursos e outras atividades realizadas. 

C) Na escola na qual eu estudo. 

D) Recebo visitas de profissionais do DAEP em minha residência para falar sobre o 

assunto. 

E) Outra forma. Qual? ___________________________________________________ 

F) Não sei informar 

 

26) O que lhe despertou percepção ambiental e mudança de comportamento quanto à 

necessidade de realizar a coleta seletiva para reciclar os resíduos? 

A) A educação que recebi da minha família. 

B) As campanhas realizadas pelo DAEP por meio de panfletos, rádios, jornais e redes 

sociais sobre a necessidade de reciclar. 

C) A educação ambiental que recebi nas escolas do município Penápolis. 

D) A educação ambiental que meus filhos ou parentes receberam nas escolas do município 

de Penápolis e repassaram para mim. 

E) Outro: Qual?____________________________________________________________ 

F) Não sei informar 
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G) Até o momento, não vejo a necessidade de realizar a coleta seletiva. 

 

27) Qual o principal meio de comunicação, utilizado pelo DAEP, que você utiliza para se 

informa sobre a importância da reciclagem e seus benefícios no município de 

Penápolis/SP? 

A) Rádios e jornais 

B) Televisão 

C) Panfletos  

D) Mídias sociais (Facebook, Instagram e Youtube) 

E) Outros. Quais? _________________________________________________________ 

F) Nenhuma das alternativas 

 

28) Quando você pensa em coleta seletiva e reciclagem no município de Penápolis, qual o 

principal meio de comunicação que vem à sua mente? 

A) Propagandas em rádios. 

B) Propagandas em jornais locais. 

C) Postagens realizadas nas redes sociais do DAEP (Instagram, Facebook e/ou Youtube). 

D) Panfletos que são distribuídos sobre o assunto em minha residência. 

E) Jingle (música) que é tocada nos caminhões durante a realização da coleta seletiva. 

F) Outra forma. Qual? ______________________________________________________ 

G) Não sei informar 

 

Em uma escala de 1 a 5, sendo 1 nada importante e 5 extremamente importante, 

avalie os itens 30, 31 e 32 sobre as campanhas Marketing Verde realizadas pelo DAEP por 

meio de panfletos, rádios, jornais e redes sociais. 

29) Para educar a população sobre como realizar a coleta seletiva 

                                                                (1) (2) (3) (4) (5) 

30) Para desenvolver a percepção ambiental da população sobre a necessidade de reciclar  

                                                                (1) (2) (3) (4) (5) 

31) Para desenvolver a percepção da população sobre a relevância social e ambiental do 

trabalho realizado pela CORPE  

                                                                (1) (2) (3) (4) (5) 
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APÊNDICE C 

AMOSTRAGEM ALEATÓRIA E MÚLTIPOS ESTÁGIOS PARA APLICAÇÃO 

DO ESTUDO-PILOTO 

 

 

No primeiro estágio, realizou-se uma amostragem aleatória simples, sendo 

sorteadas cinco regiões (R02, R04, R06, R08 e R09) dentre as onze regiões que compõem 

a zona urbana do município (R01, R02, R03, R04, R05, R06, R07, R08, R09, R10 e R11).  

Já no segundo estágio, realizou-se novamente uma amostragem aleatória, 

enumerando as quadras das regiões R02, R04, R06, R08 e R09 para que pudessem ser 

sorteadas. Realizados os sorteios, obtiveram-se as seguintes quadras para aplicação do 

questionário: 

 

REGIÕES QUADRAS RUAS/AVENIDAS 

 

R02 

 

23 

- Um 

- Elísio Benante 

- Alfredo Waldemarin  

- João Maciel Filho 

 

 

R04 

 

52 

- Madre Francisco 

- Mato Grosso 

- Ismênia Rocha  

- Capitão Moisés 

 

 

R06 

 

44 

- Armando Élio Franceschini 

- José Feltrin 

- Pedro C. do Amaral 

- Luiz Eduardo de Nadai Alberton 

 

 

R08 

 

01 

Altino Vaz de Melo 

Avenida C 

Avenida D  

Avenida E 

 

 

R09 

 

79 

Elias Alves Penteado 

Raul F. Casasco  

Caetano Zito 
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Observação: Na R08, porém, a quadra 01 é uma área com muito pasto e com poucas 

residências. Sendo assim, o questionário foi aplicado na quadra subsequente, enumerada 

como 29 no mapa. 

 

REGIÃO QUADRA RUAS 

 

R08 

 

29 

- Altino Vaz de Melo 

- Álvaro Gomes 

- Balduíno C. da Cunha 

- Avenida  C 

 

 

No terceiro estágio, realizou-se uma amostragem sistemática, partindo 

inicialmente com a determinação do intervalo de seleção do item dado por: 

 

K=N/n  

K=25/5 

K=5 

 

Onde: 

 

N= tamanho amostral 

n= quantidade de regiões 

K= quantidade de residências por região 

  

O Tamanho do intervalo K pode ser considerado como o ponto de partida, 

correspondendo ao um número selecionado por meio de um sorteio entre 1 e 5. 

 

Ainda no terceiro estágio, foram sorteadas as primeiras residências nas quais o 

questionário seria aplicado em cada região dentre K=5. Dessa forma, na R02, quadra 23, a 

primeira casa sorteada para aplicar o questionário foi a quarta casa da quadra. Na R04, 

quadra 52, a primeira casa sorteada para aplicar o questionário foi a quinta casa da quadra. 

Na R06, quadra 44, a primeira casa sorteada para aplicar o questionário foi a quarta casa da 

quadra. Na R08, quadra 29, a primeira casa sorteada para aplicar o questionário foi a 
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primeira casa da quadra. Já na R09, a primeira casa sorteada para aplicar o questionário foi 

a primeira casa da quadra 

Ainda no terceiro estágio, foi sorteado o intervalo de seleção do item dado por 

(k=N/n), no qual N é o número da amostra e n é a quantidade de quadras em que seriam 

aplicados os questionários. Sendo assim, k=25/5 ou seja k=5, o que representa o intervalo 

de casas sorteado por quadra. O sorteio foi de 1 a 5 e possibilitou estabelecer de quantas 

em quantas casas o pesquisador irá aplicar os questionários por quadra. 

Dessa forma, na R02, quadra 23, o fator sorteado foi kx=5, ou seja, após o 

pesquisador aplicar o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa 

será posição 5 ou a quinta casa, a terceira será a décima, etc. Em outras palavras, para o 

pesquisador dirigir-se às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 5 em 5. 

Na R04, quadra 52, o fator sorteado foi kx=5, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 5 ou a 

quinta casa, a terceira será a décima, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 5 em 5. 

Na R06, quadra 44, o fator sorteado foi kx=5, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 5 ou a 

quinta casa, a terceira será a décima, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 5 em 5. 

Na R08, quadra 29, o fator sorteado foi kx=5, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 5 ou a 

quinta casa, a terceira será a décima, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 5 em 5. 

Na R09, quadra 79, o fator sorteado foi kx=5, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 5 ou a 

quinta casa, a terceira será a décima, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 5 em 5. 

Definidas as primeiras casas de cada quadra em cada região, será aplicado o fator 

K=5 para a próxima casa a ser pesquisada, ou seja, após aplicar o primeiro questionário na 

quadra, contam-se 05 casas para aplicar o próximo questionário e assim sucessivamente. 

Por tanto, após aplicar o primeiro questionário, as demais casas foram selecionadas de 05 

em 05. 
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Para iniciar a aplicação do questionário, definiu-se que poderia começar em 

qualquer rua que compreendesse a quadra e que, quando o pesquisador não encontrasse 

nenhum morador na residência, deveria se dirigir à residência subsequente, até encontrar 

algum morador acima de 18 anos que desejasse participar da pesquisa. 

Caso fosse dada uma volta na quadra e ainda não tivessem sido aplicados todos os 

questionários, uma nova volta se iniciaria, obedecendo a mesma sequência de cinco casas e 

começando pela última casa na qual o entrevistador parou. Caso na segunda volta, a casa 

selecionada fosse uma casa na qual já tivesse passado, o entrevistador deveria dirigir-se à 

casa subsequente.  

Ressalta-se que, quando não houver uma quantidade de casas suficiente na quadra 

para aplicar todos os questionários destinados, o entrevistador deveria aplicar os restantes 

na quadra subsequente, obedecendo a mesma amostragem aleatória sistemática da quadra 

sorteada. 
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APÊNDICE D 

AMOSTRAGEM ALEATÓRIA E MÚLTIPOS ESTÁGIOS PARA APLICAÇÃO 

DA PESQUISA 

 

 

No primeiro estágio, realizou-se uma amostragem aleatória simples, sendo 

selecionadas todas as onze regiões que compõem a zona urbana do município de 

Penápolis/SP - R01, R02, R03, R04, R05, R06, R07, R08, R09, R10 e R11.  

Já no segundo estágio, realizou-se novamente uma amostragem aleatória, 

enumerando as quadras que compõem cada região para que pudessem ser sorteadas. 

Realizados os sorteios, obtiveram-se as seguintes quadras para aplicação do questionário: 

 

REGIÕES QUADRAS RUAS/AVENIDAS 

 

R01 

 

15 

- Rua Thomaz Henrique Beneduzzi de Paiva 

- Av. Isanoel Martins Rodrigues 

- Rua Alberto Altimari 

- Av. Isaias dos Santos Mateus  

 

 

R02 

 

36 

- Av. Antônio Silveira Mello 

- Rua Baptista Grecco 

- Av. Matias Martins Garcia 

- Dr. Fausto Di Giácomo 

 

 

R03 

 

39 

- Rua Roberto Gomes 

- Av. Euclydes G. do Nacimento  

- Rua Agostinho Alves Penteado 

- Av. dos Multirantes  

 

 

R04 

 

40 

- Rua Ceará 

- Av. Minas Gerais 

- Rua Maranhão 

- Av. Goiás  

 

R05 45 - Rua 13 de Maio 

- Av. Eduardo de Castilho 

- Rua 15 de Novembro 

- Av. Dr. Antônio Define 

 

R06 44 - Rua Armando Élio Franeschini 

- Rua José Feltrin  

- Rua Pedro C. do Amaral  
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- Rua Luiz Eduardo Nadai Alberton 

 

R07 125 - Rua Giácomo Paro 

- Av. Glória 

- Rua 13 de Maio 

- Av. Odoco Marques 

 

R08 52 - Rua Altino Vaz de Melo 

- Av. Cristo Redentor 

- Rua José Ferreira Neto 

- Av Leblon 

 

R09 71 - Av. Maria Alice W. Maschietto 

- Av. Leandro R. de Medeiros 

- Rua Jairo Monteiro 

- Rua João Antônio de Castilho 

 

R10 54 - Av. José Paulo do Vale 

- Rua Mário Bis 

- Av. Soldado PM Guerino Polônio 

- Rua Irmãos Anelli 

 

 

R11 

 

43 

- Rua Antônio Parro 

- Rua Tibúrcio F. Mendes 

- Rua Antônio Gaspar da Mota 

- Rua Pepino Melchiore  

 

 

No terceiro estágio, realizou-se uma amostragem sistemática, partindo 

inicialmente com a determinação do intervalo de seleção do item dado por: 

 

K=N/n  

K=130/11 

K=11,82 

 

Onde: 

 

N= Tamanho amostral 

n= Quantidade de regiões 

K= Tamanho do intervalo 
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O tamanho do intervalo K pode ser considerado como o ponto de partida, 

correspondendo ao um número selecionado por meio de um sorteio entre 1 e 12. Assim, foi 

definido que seriam aplicados 12 questionários em cada uma das quadras localizadas na 

R01, R02, R03, R04, R05, R06, R07, R08, R09 e R10, e 10 questionários na quadra 

localizada na R11, totalizando as 130 casas estabelecidas na amostragem aleatória simples.  

 Devido à quantidade de casas por quadra que deverão participar da pesquisa ser 

relativamente alta e para evitar que o pesquisador precise dar muitas voltas na quadra para 

aplicar a quantidade necessária de questionários, definiu-se que a primeira casa será a casa 

da posição 1, ou seja, a primeira casa a participar da pesquisa é a primeira casa da quadra, 

podendo começar em qualquer rua compreendendo a quadra. Caso o pesquisador não 

encontre nenhum morador na residência, pode-se dirigir a próxima, até encontrar algum 

morador acima adulto, acima de 18 anos que deseja participar da pesquisa. 

Ainda no terceiro estágio, foi sorteado o intervalo de seleção do item dado por 

(k=N/n), no qual N é o número da amostra e n é a quantidade de quadras em que seriam 

aplicados os questionários. Sendo assim, k=130/11 ou seja k=12, o que representa o 

intervalo de casas sorteado por quadra. O sorteio foi de 1 a 12 e possibilitou estabelecer de 

quantas em quantas casas o pesquisador irá aplicar os questionários por quadra. 

 Dessa forma, na R01, quadra 15, o fator sorteado foi kx=2, ou seja, após o 

pesquisador aplicar o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa 

será posição 2 ou a segunda casa, a terceira será a quarta, etc. Em outras palavras, para o 

pesquisador dirigir-se às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 2 em 2.   

Na R02, quadra 36, o fator sorteado foi kx=5, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 5 ou a 

quinta casa, a terceira será a décima, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 5 em 5. 

Na R03, quadra 39, o fator sorteado foi kx=8, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 8 ou a 

oitava casa, a terceira será a décima sexta, etc. Em outras palavras, para o pesquisador 

dirigir-se às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 8 em 8. 

Na R04, quadra 40, o fator sorteado foi kx=3, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 3 ou a 



227 

 

terceira casa, a terceira será a sexta, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 3 em 3. 

Na R05, quadra 45, o fator sorteado foi kx=1, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 1 ou a 

primeira casa, a terceira será a segunda, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-

se às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 1 em 1. 

Na R06, quadra 44, o fator sorteado foi kx=2, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 2 ou a 

segunda casa, a terceira será a quarta, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 2 em 2. 

Na R07, quadra 125, o fator sorteado foi kx=3, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 3 ou a 

terceira casa, a terceira será a sexta, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 3 em 3. 

Na R08, quadra 52, o fator sorteado foi kx=10, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 10 ou 

a décima casa, a terceira será a vigésima, etc. Em outras palavras, para o pesquisador 

dirigir-se às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 10 em 10. 

Na R09, quadra 71, o fator sorteado foi kx=3, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 3 ou a 

terceira casa, a terceira será a sexta, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 3 em 3. 

Na R10, quadra 54, o fator sorteado foi kx=6, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 6 ou a 

sexta casa, a terceira será a décima segunda, etc. Em outras palavras, para o pesquisador 

dirigir-se às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 6 em 6. 

Na R11, quadra 43, o fator sorteado foi kx=3, ou seja, após o pesquisador aplicar 

o questionário na primeira casa, a segunda casa a participar da pesquisa será posição 3 ou a 

terceira casa, a terceira será a sexta, etc. Em outras palavras, para o pesquisador dirigir-se 

às casas que participarão da pesquisa, deverá pular de 3 em 3. 

Caso fosse dada uma volta na quadra e ainda não tivessem sido aplicados todos os 

questionários, uma nova volta se iniciaria, obedecendo a mesma sequência de cinco casas e 
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começando pela última casa na qual o entrevistador parou. Caso na segunda volta, a casa 

selecionada fosse uma casa na qual já tivesse passado, o entrevistador deveria dirigir-se à 

casa subsequente.  

Ressalta-se que, quando não houver uma quantidade de casas suficiente na quadra 

para aplicar todos os questionários destinados, o entrevistador deveria aplicar os restantes 

na quadra subsequente, obedecendo a mesma amostragem aleatória sistemática da quadra 

sorteada. 
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APÊNDICE E 

TESTE KOLMOGOROV-SMIRNOV 
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ANEXO I 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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